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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li 

ANO XXX - N• 009 QUINTA-FEIRA, 13 DE MARÇO DE 197S BRASIL! A- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

l-ATA DAS• SESSÃO, EM ll DE MARÇO DE 1975 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 

- N9 57 f15 (n9 719/74, na origem), referente ao Projeto de 
Decreto Legislativo n9 96, de 1974, que aprova o texto do Decre­
to-lei n• 1.349, de 24 de outubro de 1974. 

1.2.2 - Oficio do Sr. 19-Secretárlo da Câmara dos Deputados 

- N9 14/75, de li do corrente, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n9 37 j12 (n9 1.382-B/73, na Câ­
mara), que dispõe sobre o pagamento de verbas, dotações ou 
quotas, devjdas aos Estados e Municípios e retidas ou su.spensas 
por irregularidade, e dá outras providênc~as. (Projeto enviado à 
sanção em 11-3-75.) 

1.2.3 - Leiturt de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 17/75, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei 
n9 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

1.:%.4- Requerimentos 

- N9s 43 a 49/75, de autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, de ~esarquivamento dos Projetos de Lei do Senado n9s.26, 
46, 66e 135, de 1973, e 7, 31 e 66, de 1974. 

- N9s 50 a 52/75, apresentados pelo Sr. Senador Franco 
Montoro, de desarquivamento dos Projetos de Lei do Senado n9s 
62,67e IOI,de 1974. 

- N9s 53 a 77 J75, subscritos pelo Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquivamento dos Projetos de Lei do Se-. 
nado n•s 29, de 1963, 36, de 1971, 7, 60, 69, 76, 77, 91; 112 e 147, 
de 1973, e 30, 31, 59, 71, 74, 89, 90, 94, 131, 132, 147, 149, 152, 
160e 161, de 1974. 

- N9 78/75, de autoria do Sr. Senador Cattete Pinheiro, de 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9ll8/74. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR LUIZ VIANA, por delegação da Liderança da 
ARENA- A distensão política desejada pelo Governo Federal e 
a tarefa que cabe aos Partidos políticos, objetivando a normaliza­
ção democrática no País. Pronunciamentos feitos no Senado por 

membros da Oposição e seu refle~to para a almejada distensão po­
lítica. 

SENADOR MARCOS FREIRE. em explicação pessoal­
Considerações sobre· pronunciamento feito no Senado por 
S. E~t•, tendo em vista a ilação dada ao mesmo pelo orador que o 
antecedeu na tribuna. 

SENADOR LUIZ VIANA, em explicação pessoal- Esclare­
cimento a tópico do discurso do Senador Marcos Freire, refe­
rente à citação feita por S. Ex• em seu pronunciamento anterior. 

1.2.6- Oficio da Llderaaç. da ARENA no Senado 

Substituição de membros nas Comissões Permanentes do Se-. 
nado Federal. 

1.2.7- Comunicaçio da Presidência 

Designação dos Srs. Senadores dos Estados do Rio de Ja­
neiro e da Guanabara para representarem o Senado Federal na 
solenidade de instalação da Assembléia Constituinte do Estado 
do Rio de Janeiro. 

1.2.8 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 18/75, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a conversão. dos dé­
bitos dos estabelecimentos particulares de ensino, e dá outras 
providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 45/74 (n9 1.690-B/73, na 
orí&em), que modifica o·art. 19 do Decreto-lei n9 102, de 13 deja~ 
neíro de 1967, que dispõe sobre a distribuição gratuita à magistra­
tura e ao magistério especializado das publicações do Supremo 
Tribunal Federal, e dá outras providências. Aprondo, à Co­
missão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara nto 98/74 (nt> 1.740-8/74, na 
origem), que dã nova redação ao art. I I da Lei n9 605, de 5 de ja­
neiro de 1949, que dispõe sobre feriados civis e religiosos, modifi­
cado pelo Decreto-lei n9 86, de 27 de dezembro de 1966. Rejei­
tado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO, pelo Liderança do MDB­
Princípios e medidas pelos quais pugnará no desempenho do 

mandato de Senador pelo Estado de Minas Gerais. Observações 

-;· 
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sobre o pleito de 15 de novembro último e a tarefa politica que 
dele se impõe. 

SENADOR ANTONIO CARLOS- Despedindo-se do Se­
nado no momento em que se afastarâ dos trabalhos da Casa para 
assumir o Governo do Estado de Santa Catarina. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Encaminhando à 
Mesa Proposta de Emenda à Constituição, que dâ nova redação 
ao art. 175, § 19, da Emenda Constitucional n"' I, de 17 de outu­
bro de 1969, que trata da indissolubilidade do casamento. 

SENADOR DANTON JOBIM- O Estado da Guanabara 
e as realizações do Governo Chagas Freitas. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA- Necessidade e a impor­
tância sócio-econômica da formação de profission~Íf de nível mê­
dio. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Discurso pro­
nunciado pelo Desembargador Romeu Silva na última Sessão So­
lene do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

1.5 -COMUNICAÇÃO DA -PRESID~NCIA 

Término do prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução n"' 2/75. 

I .6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 6• Sessão, realizada em 10-3-75. 

3- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

4- ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

ATA DA 8• SESSÃO, EM 12 DE MARÇO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Evandro Carreira - Josê Esteves - Josê 
Lindoso - Cattete Pinheiro -Jarbas Passarinho- Renato Franco 
- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque- José Sarney -
Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Benevides- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves - Age­
nor Maria- Dinarte Mariz- Milton Cabral- Ruy Carneiro -
Marcos Freire- Paulo Guerra- Wilson Campos - Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista -
Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Euri­
co Rezende- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Danton 
Jobim - Nelson Carneiro -Gustavo Capanema - Itamar Franco 
- Magalhães Pinto - Franco Montara - Orestes Quêrcia - Or­
lando Zancaner- Lázaro Barboza- Osires Teixeira- Accioly Fi­
lho - Leite Chaves - Antônio Carlos - Evelásio Vieira- lenoir 
Vargas- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ("'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o segui ti te 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafo de Projeto de Lei sancionado: 
NY 57/75(nY 719, de 1974, na origem, de 19 de dezembro de 

1974). referente ao Projeto de Decreto Legislativo n"' 96, de 1974, que 
aprova o texto do Decreto-lei n"' 1.349, de 24 de outubro de 1974, 
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OFICIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9Ql4j75, de li do corrente, comunicando a aprovação do Pro­
jeto de Lei do Senado n<;~ 37, de 1972 (n'i' 1.382-8(73, na éârnara dos 
Deputados), que dispõe sobre o pagamento das verbas, dotações ou 
quotas, devidas aos Estados e Municípios e retidas ou suspensas por 
irregularidade, e dá outras providências. (Projeto enviado·à Sanção 
em ll-3-75). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
v o. i à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l7, DE 1975 

Acrescenta par,grafo ao artiJo 19 da Lei n• $..101, de JJ 
de setembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O artigo 19 da Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, passa a viger 
acrescido do seguinte paràgrafo: 

"Art.l9 .......... , ... ,,, ....................... . 
Parãgrafo quarto. A ausência dos depósitos não impedi­

rá a realização de saques pelos empregados optantes, nos ca­
sos previstos na presente lei, cabendo ao BNH efetuar, dire­
tamente, o pagamento das importâncias sacadas, uma vez 
comprovado o direito às mesmas". 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re .. 
vogadas as disposições em contrário. 

JustJneaçio 

A despeito da ação fiscalizadora, exercida pelo INPS em nome 
do Banco Nacional da Habitação (art. 20 da Lei n~' 5.107 /66), inúme­
ras são as empresas que deixam de efetuar o recolhimento do FGTS. 

O descumprimento da obrigação imposta pelo art. 21' do prefala­
do diploma legal, cria seriíssimos problemas para os empregados 
optantes, quando estes se dispõem a movimentar a conta vinculada. 

1"=: verdade que a Justiça do Trabalho, verificando a falta de re­
colhimento, vem convertendo em indenização o correspondente às 
contribuições não depositadas. Tal providência, contudo, alem de 
demorada, em face do acúmulo de serviço nas Juntas de Conciliação 
e Julgamento, contribui para esse acúmulo, prejudicando, não só os 
diretamente envolvidos na conversão do Fundo em indenização, co­
mo todos os demais integrantes de feitos trabalhistas. 

E o problema chega a atingir proporçdes calamitosas na hipóte­
se de falência ou concordata do empregador relapso, porque alo in­
teressado terá de se habiJitar no processo falimentar ou da concorda­
ta, em igualdade de condições com os empregados não optantes e, o 
que é pior, gozando todos de privilégio tomute pua um ter~ du 
lndenlzacões de,.Jdas (art. 449 da CLT). 

Data l'enla, nào se compreende que o BNH, na qualidade~~ ges­
tor do fundo, deixe de conceder aos trabalhadores garantias para a 
formação de seus depósitos, quando é sabido que o mesmo Banco as­
segura eficiente proteção aos possuidores de Cadernetas de Poupao~ 
ça. 

Indiscutível a responsabilidade subsidiária do BNH quanto à 
abertura e crescimento das contas vinculadas do FGTS, pois a ele 
são assegurados por Jei os instrumentos de controle do recolhimento 
e de punição dos recalcitrantes. Esta, aliás, a posição do INPS, no to· 
cante aos beneficios previdenciários, cuja prestação independe da 
prova de efetivo depósito das contribuições pelo empregador, ope-

rando·se mesmo em relação aos trabalhadores de empresas em débi~ 
10 para com o Instituto. 

O projeto ora apresentado, procura resolver a situação dos 
empregados de firmas descuidadas ou de má fé. Através do acrésci· 
mo de um parágrafo ao art. 19 da Lei n~ 5.107 J66, fica expressamen~ 
te determinada a responsabilidade do Banco Nacional da Habitação 
pelo pagamento dos saques dos optantes que, provando essa qualida­
de, o tempo de casa e os salários percebidos ao longo do contrato, 
tornem possível a apuração do saldo que exístiría em sua conta 
vinculada se os respectivos empregadores houvessem cumprido a 
Qbrigaçào imposta pelo art. 2~'da lej nt- 5.107 f66. 

A explicitação da responsabilidade de refor_ço do BNH, quanto 
ao pagamento dos saques, além de proteger os trabaJhadorcs contra 
o descaso dos maus empregadores, acabará por estimular a fiscaliza­
ção do próprio BNH (via INPS), elevando a arrecadação e reduzin­
do os casos de não recolhimento, hoje desfavoráveis apenas aos 
empregados, exatamente aqueles que, em razão de sua debilidade 
econômica, deveriam ficar a salvo de surpresas no tocante à movi­
mentação de seus depósitos do FGTS. 

Confiamos, assim, na aprovação do presente projeto, elaborado 
por sugestão dos Sindicatos: dos Trélbalhadores nas Indústrias da 
Construção e do Mobiliário de São Jaão Del-Rei- MG; dos Empre­
gados em Entidades Culturais, Recreativas, de Assistência Social, de 
Orientação c Formação. Profissional do Estado da Guanabara -
SENALBA- GB~ e dos Trabalhadores na Indústria da Construção 
Civil de São Luis, Paço do Lumiar e São José de Ribamar- MA. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e d' ou~ 
truprol'Jdênclas 

Art. 19. Competirá à Previdência Social, por seus órgãos 
próprios, a verificação do cumprimento do disposto nos artigos 2~ e 
6~' desta Lei, procedendo, em nome do Banco Nacional da.Habita­
çào, ao levantamento dos débitos porventura existentes e às respecti­
vas cobranças administrativa ou judicial, pela mesma forma e com os 
mesmos privilégios das contribuições devidas à Previdência Social. 

§ li' Por acordo entre o BNH e o Departamento Nacional da 
Previdência Social será fixada taxa remuneratória pelos encargos 
atribuídos à Previdência Social neste artigo. 

§ 2~' No caso de cobrança judicial, ficará a empresa devedora 
obrigada, também ao pagamento da taxa remuneratória de que trata 
o§ 11', das custas e das percentagens judiciais. 

§ 31' As importâncias cobradas pela Previdência Social, na for­
ma deste artigo, serão diretamente depositadas no FGTS, deduzida 
em favor daquéla a taxa remuneratória referida no§ li' e obedecidas 
as demais prescrições da presente Lei. 

(Às Comissõ,es de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O sR. PRESIDENTE (Ma&albleo Pinto)- O projeto lido serâ 
publicado e remetido às comissões competentes. 

O Sr. 11'-Secretârio procederâ à leitura de requerimentos enca .. 
minh.ados à Mesa. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 43, DE 1975 

Sr. Presidente, 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento do Pro .. 
jcto de Lei do Senado n9 26, de 1973. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1975.- Nel10n Carneiro . 

• 
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' REQUERIMENTO N• 44, DE 1975 

Sr. Presidente, 

Nos . termos Regimentais, requeiro o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n946, de 1973. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1975. -Nelson Clli'Delro. 

REQUERIMENTO N• 45, DE 1975 

Sr, Presidente, 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n966, de 1973. 

Saia das Sessões, i2de março de i975. -Nei-Conelro. 

REQUERIMENTO N• 44>, DE 1975 

Sr. Presidente, 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento do Proje­
to de Lei do Senado"" 135, de 1973. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1975.- Neboll Ca111elro~ 

REQUERIMENTO N• 47, DE 1975 

Sr. Presidente, 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento do Pta. 
jeto de Lei do Senado nt007, de 1974. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1975.- Nehoa Carnelro. 

REQUERIMENTO N• 48, DE 1975 
Sr. Presidente, 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarqui'lamento do Proje­
to de Lei do Senado 09031, de 1974. 

Saladas Seosões,i2 de março dei975.- Nelloa Coraelro. 

REQUERIMENTO N• 49, DE !975 

Sr. Presidente, 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento do Proje­
to de Leid_o Senado n9066, de 1974. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1975.- NeiiOD C~. 

REQUERIMENTO N• 50, DE 1975 

Sr. Presidente, 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarqui~amento do Proje­
to de Lei do Senado n\t 62, de 1974. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1975.- Franco Montoro. 

REQUERIMENTO N• 51, DE 1975 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos regimentais, o desarquivamcnto do Proje~ 

to de Lei do Senado n9 67, de 1974. 
Sala das Sessões, 12 de março de 1974. - Franco Montoro. 

REQUERIMENTO N• 51, DE 1975 

Sr. Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, o desarquivamento do Proje· 
to de Lei do Senado n\t 101, de 1974. 

Sala das Stssões, \2 de março de 1975. - FraMO Mol\toro. 

REQUEIUMENTO N• 53, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 c1o Regimento Interno~ 
requeiro o desarquivamento do Projeto de lei do Senado n• 29, de 
1963, de minha autoria, que "institui Jornada de Trabalho de 6 ho-­
ras nas empresas de trabalho continuo, por meio de turnos sucessi~ 
vos ou de: revezamento, e d.â outras providenciaSu, feita a reconsti· 
tuição do processo, se necessária. 

' Sala das Sessões, ·em 12 de março de 1973. - Vucoaceloa 
Torres. 

REQUERIMENTO N• 54, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 3E·7 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'~ 36, de 
1971, de minha autoria, que "reduz o limite de idade da aposcnta­
doriá por tempo de serviço das mulheres para 25 anos, altera a re­
daçã'o do art. 32 e seu parágrafo primeiro da Lei Orgânica da Previ­
dência Social {lei n9 3.807, de 1960), e dâ outras providências", feita 
a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões., em 12 de março de 1975.- VutoDCelos Tor .. ..... 
REQUERIMENTO N• !!, DE !975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 07, de 
1973, de minha autoria, que "'Autoriza o ?oder Executivo a conceder 
apoio logístico à Expedição Brasileira à Antârtica, organizada pelo 
Clube de Engenharia do Rio de Janeiro", feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vasconeelos 
Torres. 

REQUERIMENTO N• 56, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 337 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 60, de 
1973, de minha autoria, que "altera o Código Nacional de Trânsito, 
estabelece a Obrigatoriedade de seguros de danos pessoais e materiais 
de veiculas automotores de vias terrestres, e d.â outras providências", 
feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em l2 de março de 1975. - Vasconcelos 
Tones. 

REQUERIMENTO N• 57, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 69, de 
1913, de minha autoria, que "dispõe sob\"e o encaminhamento, pet.Js 
médicos que realizarem cirurgia plástica ou correção ortopédica, de 
fotografias e outros efementos de informação ao Instituto Nacional 
de Identificação", feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vaseoaeel·tta 
Torres. 

REQUERIMENTO N• 58, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 76, de 
1973, de minha autoria, que .. revoga os capítulos I, 11 e 111 do título 
ll. Livro l, do Código Civil Brasileiro, e dá outras providências", ft~i­
ta a reoonstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vasconcelu 
Torres. 

REQUERIMENTO N• 59, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 77, de 
1973, de mipha autoria, que .. alU~ra os capítulos Il, 111 e IV do titulo 
V, do Livro' I do Código Civil Brasileiro", feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de marco, de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTO N• 60, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento 1nterro, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 91, de 
1973, de minha autoria, que "institui o segum em garantia de edu· 
cação, e d.â outras providências", feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sa\a das Sessões, em \2 Q.e março de \975. - Vasc~elos 

Torres. 
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REQUERIMENTO J'o!061~ DE 11)75 . 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 

requeiro o desarquivamento do Projeto de lei do Senado nt~ 112, de 
1973, de minha autoria, que "dispõe sobre a profissão de empregado 
doméstico, e dá outras providências';, feita a reconstitui'Wão do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vasc~ 
Torres. · -, '· 

REQUERIMENTO No 62, DE 1975 

Nos termos do disposto no arL 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de lei do Senado n<;> 147. de 
1973, de minha autoria, que "altera a redação do Inciso 11 do Artigo 
118 da Lei 3.434, de 20 de julho de 1958, que dispõe sobre o Código 
do Ministério Público do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências'', feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de r:narço de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTO No6J, DE 1975 

Nos lermos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n<;> 30, de 
1974, de minha autoria, que "inclui a utilização de agentes químicos 
(desfolhantes) na destruição das florestas, entre os crimes definidos 
na Lei de Segurança Nacional", feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTO No 64, DE 1975 

Nos lermos do disposto no art 367 do Regimento Interno. 
requeiro o desarquivamento do Projeto de lei do Senado n<;> 31, de 
1974, de minha autoria, que "dá o nome "Edson Carneiro" ao 
Museu do Folclore", feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões. em 12 de março de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTO No 65, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado o<;> 59, de 
J 974, de minha autoria, que "dispõe sobre a divulgação de crime 
pela imprensa, e dá outras providências", feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTO No 66, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de lei do Senado n9 71, de 
1974, de minha autoria, que "altera o nome da Escola Superior de 
Guerra", feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTO No 67, DE 1975 . 

Nos termos do disposto no art. 367. do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 74, de 
1974, de minha autoria, que "regulamenta a profissão de sociólogo, 
e dá outras providências". feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTÓ No 68, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivameoto do Projeto de Lei do Senado OI' 89, de 

1974, de minha autoria, que "dispõe s~bre a denominação de vias e 
es(ações terminais' do Plano Nacional de Viação, e dá outras 
providên,cias", feita a reconstituição do Processo, se necessãria. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTO No 69, DE 1973 

1 Nos termos do disposto no art. 367 d~ Regimento Interno, 

lre(a'ueiro o desarquivamento do Projeto de leí do Senado n11 90, de 
; - 1974, de minha autoria, que "dispõe sob(e troco obrigatório, e dá 

outras providências", feita _a reconstituição do processo, se necessá~ 
ria. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975, - Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTO No 70, DE 1975 

I Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento lnterno, 
' requeiro o desarquivamento do ProjetO- de Lei do Senado n9 94, de 
1974, de minha autoria, que "dispõe sobre os direitos da mulher e al­
tera o .artigo 248 do Código Civil Brasileiro", feita a r~onstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTO N• 71, DE 1973 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, re~ 
queira o desarquivamento do Projeto d6 Lei do Senado n<;> 131, de 
1974, de minha autoria, que "disciplina grafia e uso de siglas e abre~ 
viaturas", feita a reconstituição do processo, se neCessãria. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975- Vasconcelo!J, Torres. 

REQUERIMENTO No 72, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n<;> 132, de 
1974, de minha autO~ia, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de 
doar sangue", feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de !975.- Vasconçelos Tor-
res. 

REQUERIMENTO No 73, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n<;> 147, de 
1974, de minha autoria, que "restringe o uso da palavra nacional na 
denominação das sociedades de economia mista com participação 
majoritária da União", feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975.- Vasconcelos Tor-
res. 

REQUERIMENTO No 74, DE 1975 

Nos termos do disposto no art: 367 do Regimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n<;> 149, de 
I 974, de minha alltoria, que "estabelece placa especial para viaturas 
de médicos", feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975.- Vasconcelos Tor-
res. 

REQUERIMENTO No 75, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, re­
queiro o des'!rquivarriento do Projeto de Lei do Senado n~> 152, de 
1974, de minha autoria, que "restabelece a grafia tradicional no 
nome das cidades tombadas pelo patrimônio hístóríco", feita a re­
constituição do processo, se necessãria. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 
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REQUERIMENTO N• 76, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n" 160, de 
1974, de minha autoria, que "Dispõe sobre estágio profissional de 
estudantes de direito", feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das. Sessões, em 12 de março de 1975. - Vaseofteelos 
Torres. 

REQUERIMENTO N• 77, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o des.arquivamento do Projeto de Lei do Senado. n" 161, de 
1974, de minha autoria, que "Fixa idade limite para investiduras em 
cargo de Ministro nos Tribunais Superiores da União, e dá outras 
providências", feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975. - VaKOM.elos 
Torres. 

REQUERIMENTO N• 78, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n" 118ji4, 
da Comissão do Distrito Federal, que define os crimes de responsabi­
lidade do Governador e dos Secretários do Governo do Distrito 
Federal, e dá outras providências, feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de março de 1975.- Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhles Pinto)- Os requerimentos 
lidos serão publicados e incluídos em Ordem do Dia, nos termos do 
disposto no art. 279 do Regimento Interno. 

Com a palavra o primeiro orador inscrito, Senador Luiz Viana, 
por delegação da Liderança da ARENA. 

O SR. LUIZ VIANA {~ahia) (Pronuncia o seaulnte discuno.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ainda pouco familiarizado com as praxes, as tradições, os hábi­
tos desta ilustre Casa, a que hoje pertenço pelo honroso voto dQs 
meus conterrâneos da Bahia, quero, inicialmente, pedir a V. Ex• e 
aos colegas que me relevem qualquer falta, qualquer deslize com que, 
porventura, .involuntariamente, contrarie as boas e melhores tradi­
ções do Senado. Mas, se estou pouco familiarizado com a Casa, nem 
por isso tenhÓ deixado de acbmpanhar, com o devido interesse. odes­
dobramento dos fatos políticos que estão mal.'cando a vida brasileira 
nestes últimos meses. Confesso a V. Ex•, Sr. Presidente, que, ao 
chegar a esta Casa, trazia eu a convicção de que nos iria caber, e 
ainda acredito nos caberá, a tarefa de nos empenharmos, juntos- e 
quando d'igo juntos, Sr. Presidente, não me refiro apenas a nós da 
ARENA, mas, a nós todos que representamos o Brasil, da ARENA 
e da Oposição - na tarefa relevante de reorganizar, de encaminhar 
para o seu estági.o definitiva, a democracia do Pais. Devo confessar a. 
V. Ex• que, sobretudo, dois motivos me levavam a essa convicção; 
não era aquela velha aspiração de que todos participamos e de que 
V. b.•. Sr. Presidente, é um dos mais ilustres e mais antigos líderes 
no Pa.ís desde 1932. Não, Sr. Presidente. O que me animava agora, 
inicialmente, eram as palavras reiteradas do Senhor Presidente da 
Repúbli_ca. Não posso mesma deiJ~.at de. Ler alguns trechos da 
Mensagem de Sua Excelência, referentes à distensão política deseja­
da pelo emi':lente Chefe da Nação. 

Realmente, na última Mensagem dirigida ao Congresso Na­
-ional dizia ele: 

"Toda um largo, dedicado e perseverante esforço de 
construção do País permitiu notável avanço no quadro 
econômico, 5!0ffi sensível progresso, mais conseqUente daque­
le do que propriamente autônomo, no cantpo psicossocial. E, 
por circunstáncias vàrias, estagnou·se o setor politico ou, 
com maior exatidão, retrogrediu, uma vez que, na dinâmica 

social, a estagnação é meramente episódica, levando, logo a 
seguir, à ínvolu'-ào e ao retrocesso paulatinos." · 

Ao que acrescentou o eminente Presidente Ernesto Geisel: 

"Penso justificar, assim, a intenção manifesta, desde a 
p·rimeira hora, em meu Governo, de dedicar maior atenção 
ao campo político - não só externc1 como, sobretudo, ínter· 
no - e de cuidar com toda a objetividade do campo social, 
através de medidas a ele especificamente destinadas." 

Sr. Presidente, palavras tão claras, tão lúcidas, quando parte de 
uma personalidade como. a do Presidente Ernesto Geisel, devem 
significar alguma coisa. Sabemos que Sua E;tcelência, através de uma 
longa vida -em que os 1)roblemas nacionais nunca o afastaram dos 
seus deveres e das suas preocupações mílitar:es- caldeada em episó­
dios múltiplos da política brasileira, alçou.se a uma altitude moral 
cada vez maior. 

Não hã neste País quem não saiba a ·altitude moral, a integri­
dade pessoal que caracteriza, s

1
emjaça, o Presidente Ernesto Geisel. 

Não podiam portanto ser gratuitas -· ou serem apenas ditas 
para efeito de publicidade ou para o noticiário dos jornais no Pais ou 
no exterior - afirmações tão categóricas quanto essas feitas pelo 
eminente Presidente, que teve o cuidado, como tem sempre, de cami· 
nhar devagar, porque entre as característit;as do Presidente Geisel 
está aquela de ser um homem que não retrocede. 

Pode disso o País estar consciente e convicto: os passos que o 
Presidente Ernesto Geisel der em dire,ão à Democracia não 
retrogradarão: ele não é homem de retroagir, nem de regredir; ele é 
um homem de andar ponderada e gradualmente, mas de andar 
sempre para a frente. Tanto assim, Sr. Presiderite que, como se 
previsse já a argüição feita nesta Casa, querendo estabelecer um 
parale:lo, ou um símile entre a situação do Presidente Ernesto Geisel 
e a dos seus antecessores, os eminentes Presidentes Castello Branco, 
Costa e Silva.e Emílio Médici, teve o cuidado. Sua Excelência de, 
nesta mesma Mensagem, logo colocar os destinos que marcam, real­
mente, as posições diversas que tiveram cada um daqueles Presiden­
tes e que, também, sào distintas da situação em que assumiu o Gover­
no o Presidente Ernesto Geisel. 

Não sei se preciso ler tudo, mas não fat mal que, aqui, lembre ai~ 
guma coisa. 

Diz SUa Excelência: 

"No Governo Castello Branco, ante a derrocada 
econômica que ameaçava -o País, o esforço principal do Esta­
do não poderia deix.ar de rea1izar~se no campo econômico­
financeiro e, muito especialmente, nessa zona híbrida da 
segurança econômica cujo signo maior ê o combate à infla~ 
ção. Deve-se-lhe reconhecer, no entanto, o muito que buscou 
razer nos demais campos, em particui!J,r no da consolidação 
de nossas estruturas políticas tão abaladas. Costa e Silva, ape­
sar do lema de "humanização do d~senvolviment~" que des~ 
de logo enunciou, viu-se mais e mais levado à concentração 
de esforços no campo do desenvolvimento econômico. E 
Médi<:í, apesar do primado indiscutível da estratêgia 
econômica sobre as demais e devido mesmo ao ex.traordin!t.­
rio êxito que aí alcançou, pôde já empenhar-se, validamente, 
no campo do desenvolvimento psicossocial." 

Ora, Sr. Presidente, bem diversa é a situação em que hoje se 
encontra o Presidente Ernesto Geisel para, realmente, conquistada 
uma maior segurança no País, poder acenar com novos passos em 
busca da instítucionalizaçào da Revolução e da Democracia. Digo 
da Revolução e da Democracia, Sr, Presidente, porque realmente 
elas são inseparáveis; nasceram juntas e realmente quando chegar­
mos ao fim da Revolução elas estarão juntas, tremulando nos mais 
altos mustros do País. 

Foi em nome da Democracia que V. Ex•, Sr. Presidente, le­
vantou Minas Gerais; foi em nome da Democracia que as Forças, 
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Armadas do Brasil se uniram para fazer a Revolução e esses ideais 
estão vivos e são permanentes. Entretanto, não podemos fazer com 
que, em nome desses ideais, sacrifiquemos outros princfpios que tam­
bém são fundamentais e vitais à permanência do Brasil, entre eles o 
da segurança, o da ordem pública neste Pafs. 

Não é possível que se queira fazer da democracia uma estrada 
que leve à desordem, que leve à anarquia, que leve ao caos 
econômico, ao caos financeiro e social. 

Entretanto, não era apenas esse lado que eu via, para imaginar 
que íamos todos chegar aqui e dar as mãos, em busca desse ideal 
democrático. Também acreditava que o Partido da Oposição, o 
MDB, tendo conquistado as importantes votações - direi mesmo 
vitórias - em largas âreas da população e do território nacional, 
vencidas certas etapas de sua vida, poderia chegar a esta Casa jã 
despido de certos preconceitos, jã despreocupado de cOrtejar certas 
forças que estão voltadas para a dissensão nacional. Assim acredita· 
va na atuação do MDB, pela vitória que teve, pela posição que tem 
hoje no País, como partido de Oposição, mas-também como um 
partido nascido na Revolução- porque, tanto quanto nós, o MDB 
é um partido da Revolução e deve, portanto ter consciência das suaS 
responsabilidades, que são tanto maiores quanto maior for a sua for4 

ça política no País. 

Entretanto, Sr. Presidente, quando seria de esperar que esta 
conjuntura - de um lado a palavra do Presidente da República, de 
outro as responsabilidades maiores do partido da Oposição -
favorecesse o aparedmento de um clima de confiança, de confiança 
reciproca, o que temos visto aqui é justamente o contrArio. Ao mes· 
mo tempo em que se elogia o Senhor Presidente da República, •o 
mesmo tempo em que se louvam as suas palavras, cercam-se S. Ex• 
de dúvidas, de desconfianças, de interrogações. Pelo menos, no meu 
entender, é o que tem emergido de muitos dos discursos aqui proferi­
dos pelos representantes da Oposição. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Pois não. 

O Sr. Luiz Cal'alcante (Alagoas) - Folgo em ver V. E~•. 

homem que toda a Nação conhece, de estatura política absoluta· 
mente nacional, enflleirar~se entre os que, como todos nós neste ple· 
nário, anseiam pela normalidade democrática. Mas, um tanto cbtioo 
que sou, tenho para mim, meu nobre colega, que os aspectos 
conjunturais pesarão bem mais do que quai'squer outros aspectos, ou 
propôsilos pessoais, na concretização deste nosso anseio. De modo 
que se me afigura absolutamente correto o ponto de vista do Sr. 
Roberto Campos, ao dizer que "a normalídade democrática e muito 
mais uma conquista difícil do que um prêmio fácil''. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Agradeço a V. Ex• o aparte. 
Não tenho dúvidas de que esse caminho é áspero, difícil e de que será 
longo. f: necessário porêm, que nós demos os primeiros passos, mas 
que os demos confiantes, sabendo da sinceridade de cada um, saben· 
do que, quando se propõe a uma abertura polltica sem prejuizo, 
naturalmente, dos grandes ideais da Revolução, o Senhor Presidente 
da Repüblica o faz sinceramente, com plena consciência das suas 
responsabilidades, com plena consciência dos seus deveres para com 
o Pais e para com a democracia. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Pois não, com muito prazer. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Em nome da Liderança 
do MDB, desejo trazer a nossa contribuição, para que V. Ex• conhew 
ça melhor o pensamento do Movimento Democrático Brasileiro. 
Essa desconfiança que V. Ex• viu em algum pronunciamento ... 

O. SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Eu não vi, ela foi enunciada 
aquí. 

O Sr. Franco M011toro (São Paulo) ... não correspori.de, absoluta­
mente, ao pensamento e às palavras dos representantes do MDB. Pe­
lo contrãrio, falando em nome de toda a Bancada, na abertura doS 
nossos trabalhos, tivemos oportunidade de citar e incorporar ao 
nosso discurso, em nome da legenda, exatamente o trecho, que 
V.. E:v leu, do Senhor Presidente da República. Reafirmávamos 
nossa confiança em que fosseqt dados os demais passos necessârias à 
normalidade e para esse trabalho- que, como disse V. Ex• e como 
pensa o País, é tarefa não de um Partida, ou d,e um homem, mas de 
todos nós - oferecíamos a colaboração leal e patríótíca do MDB, 
para um encontro de fórmulas, de normas de Direito Público que 
assegurassem a indispensável convivancia da democracia com a se­
gurança no Brasil. Respeitamos, como todos os brasileiros o fazem, 
a figura do Presidente da República. Mas isso não nos impede de afir· 
mar QUl: muitos passos devem ser dados. Deram-se passos decisivos. 
A atuação do Senhot Presidente da República foi elogiada pelo 
MDB, mas não podemos, evidentemente, achar que bastam as inten· 
ções ou os atos de S. Ext e precisa que toda a Nação se incorpore a 
esse movimento e, mais do que isso, que normas concretas, de or­
dem pública, eliminem os entraves que ainda existem para nossa nor­
malidade democrática. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - Agradeço o aparte de V. Ex• 
Mas não o faço sem observar que, o que emerge dessas palavras, 
para aqueles qÜe têm acompanhado os debates desta Casa, ê que o 
MDB aparece bifronte. Ouvimos o eminente Senador Marcos Frtire. 
Que dizia ele, nos seus discursos? fazia o confronto da situação do 
Presidente Ernesto Geisel com os.Governos antei'iores, ·para concluir 
que, assim como aqueles Presidentes, desejosos de implantar uma 
ordem democrática, não o haviam conseguido, tambêm o Presidente 
Ernesto Geisel sofreria os mesmos cerceamentos. 

Essa foi a conclusão do discurso do eminente Senador Marcos 
Freire. E ê justamente o que não me parece- perdoem V. Ex•s esta 
apreciação- o caminho melhor, o caminho mais frutuoso para que 
alcancemos aquele estado democrâtico, aquele estado de direito a 
que todos nós aspiramos. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- (Bahia)- Com muito prazer. 

O Sr. Marco.t FreJre (Pernambuco) - Infelizmente'~ talvez por 
de~ciência minha na exposiçãb que fiz, V. Ex• não tenha entendido ... 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Nas duas exposições que V. Ex• 
fez. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Retifico: ttas exposições 
que fiz nesta Casa, talvez não tenha conseguido expressar exatamen· 
te o objetivo de meus pronunciamentos, porque paralelos não fiz en­
tre o Governo do Presidente Ernesto Geisel e o dos Governos ante­
riores. Na verdade, o que procurei demonstrar, neste plenârio, foi a 
similitude dos poderes discricionãrios existentes após o golpe de 1937 
e aqueJes poderes igualmente discricionãrios atualmente existentes 
através do Ato Institucional n9 5 e da Carta outorgada de 1969. Os 
subsídios aqui trazidos, inclusive pelo nobre Senador Jarbas Passari· 
nho, apenas comprovaram que a procedência dos nossos temores, de 
que tão-somente intenções não bastam para que possamos chegar à 
normalidade democrática. Este, no final das contas, o núcleo das 
exposições que fiz. Não me cabe, de fato, prever se o atual Governo 
vai ser ou não mais bem sucedido do que as anteriores nos propósi· 
tos, aqui assegurados, de redemocratiz.ação que todos esses governos 
teriam dito. Portanto, sem querer interromper o discurso de V. Ex•, 
apenas esclareço a posição por ·mim assumíõa nesta Casa, para que 
sobre ela não pairem quaisquer dúvidas. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Oxalã V. Ex• continue por este 
caminho, porque, realmente, o que se depreende das suas manifes­
tações é que V. Ex•, em vez de abrir um crédito de confiança, a que o 
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General Ernesto Geisel tem direito, pela sua vida, pelo seu passado e 
pelo seu caráter, V. Ex• fez um jogo de interrogações, um jogo de dú­
vidas, um jogo de desconfianças e que - acredito - não levam a 
nada de frutuoso para a vida pública do Brasil. 

O Sr. Mar<:os Freire (Pernambuco)- Permite--me V. Ex.t outra 
intervenção? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Sabe V. Ex• muito bem, porque 
\'em da terra de Joa-quim Nabuco, aque\a. famosa frase por ele deixa­
da no "Estadista do Império": "O mal das revoluções é que elas n1io 
se fazem sem os exaltados; e com eles é impossível governar". 

Não são apenas as revoluções que sofrem desse mal. Também as 
oposições sofrem do mesmo mal, e temo que a Oposição a que V. Ex• 
pertence se exalte demasiadan1ente em certos setores, prejudicando a 
conciliação nacional, que V. Ex• ontem pregou e que todos nós 
desejamos. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Permite V. Ex• um 
aparte, já que estou sendo reiteradamente citado po~ V. Ex•? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Não vejo nenhum mal 
que a Oposição, nas Casas legislativas, faça inquirições, levante dúvi­
das, expresse, até mesmo, desconfianças. Pelo contrârio, parece-me 
próprio do papel da Oposição, sobretudo quando, decorridos mais 
de dez anos do movimento político~militar de 1964, toda a história n:· 
gistre avanços e recuos nos propósitos e nos ideais defendidos por 
aqueles que, à época, fizeram o referido movimento. Portanto, aqui 
estamos não para dar ou negar créditos de confiança a pessoas, mas 
para exatamente aguardar comportamentos objetivos que com· 
provem a disposição e, principalmente, a efetivação da normalização 
democrática que vem sendo anunciada pelo Governo. Quanto ao 
fato de pertencer eu a certas áreas que V. Ex• considera de elementos 
ex.altados, permitir·me-ia dizer que, num partido de oposição como 
um partido do próprio Governo, não se deve desejar a uniformidade 
de atuação dos seus elementos, porque nós representamos() povo, o 
povo - poderíamos dizer - em todas as suas inquietações pelo 
destino de sua Pátria, e cada' qual, variandu com o seu temperamen­
to, com a sua formação e com a sua índole, deve lutar como melhor 
lhe parece seja de sua obrigação. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - Gosto de registrar no meu 
díscurso a confissão de V. Ex•, de que o seu Partido está dividido. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- V. Ex• estâ inteiramente 
equivocado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo) - Completamente 
equivo~ado. 

O Sr: Marcos Freire (Pernambuco) - V. Ex• 'está completa­
mente equivocado. lamento que V. Ex• procure destorcer as minhas 
palavras. Na verdade, o que falei foi a diferença de atuação. 

O SR. LlJIZ VIANA (Bahia)- Foi V. Ex• mesmo quem disse 
que os partidos são múltiplos, têm opiniões variadas ... 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- lsto é outra coha. Não é 
divisão de partido. t heterogeneidade de temperamento. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- O importante, nobre Senador 
Marcos Freire, é que o País também quer saber- e V. Ex• me per· 
doe a impertinência da minha indagação- o que o Pais quer saber é 
como está a Oposição diante da subversão. Na mensagem, o Pre· 
sidente Geisel fez referências, aqui expressas, aos guerrilheiros de 
c.,paraó, do Va\e do Ribeira, Xambioá, Marabá, em Goiás e no 
Pará. Justamente é isto que o País quer saber: quais os elementos que 
apoiam ou nãu esses movimentos. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• me permite um 
;:~parte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Com muito prazer. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Com esta pergunta V. Ex• 
insinua, mais uma vez, fato que merece a nossa total e radical repulsa. 

O SR. LUIZ ~IANA (Bahia)- Perfeito! 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Esta pergunta insinua ... 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Não insinua nada. A resposta é 
que deve esclarecer. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- .. algo para o qual é pre· 
ciso uma resposta definitiva. O Movimento Democrático Brasileiro 
r.ada tem a ver com a subversão. O MDB a repele na teoria e na prá· 
tica 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Otimo ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Então, diante desse fato, 
V. Ex• não tem o direito de perguntar, ... 

O SR. LUIZ VIA!\ A (Bahia)- Tenho o direito de perguntar, 
porque o País quer saber. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) -· ... não tem o direito de 
insinuar, porque teremos também nós o direito de perguntar 
qual a posição da ARENA diante daqueles que querem que os Atos 
Institucionais permaneçam, e não a normalidade democrática. Esta 
pergunta também poderia ser feita a V. Ex• ... 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- A mim, não. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- .. e aos representantes da 
ARENA, em nome da qual V. Ex• fala neste momento. Se V. Ex• 
quer sinceramente aquela convivência à que se referiu no início de 
suas palavras, há de respeitar a palavra das lideranças que aqui 
falam, no propósito de um entendimento leal. Os partidos, pelos seus 
programas, pelas suas afirmações, ao afirmnrem que querem a demo­
cracia, a querem realmente. Não querem a subversão da esquerda, 
como não querem a reação da direita ... 

O Sk. LUIZ VIANA (Bahia)- Vê V, Ex• quanto a minha per· 
gunta é útil. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) -· Estas duas posições de­
vem ser afirmadas claramente. Queremos a legalidade democrática, 
queremos. uma autêntica democracia, e não podemos aceitar nem os 
desvios da esquerda, nem os desvios da direita. Essa linguagem deve 
ser clara. Da parte dos responsáveis pelos Partidos não pode caber a 
insinuação e a dúvida que ficaram no ar com as palavras de V. Ex• 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Não podiam ficar no ar, quan· 
do V. Ex• estava presente, para tão bem enunciar, com clareza, o seu 
pensamento, e com V. Ex• me congratulo, se for realmente o pensa­
mento unânime do seu Partido. 

O Sr.Josê Lindoso (Amazonas)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Com muito prazer. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Nobre Senador Luiz Viana, 
V. Ex•. estréla, nesta tribuna, trazendo a pa\a\lra da Bahla, para 
enca~tamento da inteligência do Senado e para esclarecimento e 
roteiro necessário aos caminhos da política brasileira. O discurSo de 
altitude que V. Ex• está pronunciando merece o nosso entusiasmo, o 
nosso aplauso e o nosso mais profundo respeito. O importante, em 
tudo isto, neste debate, ê que, quando a nobre Oposição alardeia a 
necessidade de se abrir caminhos para a liberdade, quando, reaf~ 
mente, bate em uma porta aberta, como ontem referiu o Senador 
Jarbas Passarinho V. Ex•, no decorrer de um debate, dentro da ló~ 
giça simples de um debate, faz uma indagação que é de ordem histó~ 
rica e da maior responsabilidade: qual a clara e positiva posição, da 
Oposição, diante da subversão que se apresentou neste País, flagelan­
do tantas famílias, a todos nós, de todos os lados? Qual é a exata 
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posição, diante dessa circunstância em que se desenvolveu uma guer­
ra revolucionária, quando o Presidente Geisel considerando pratica­
mente encerrado esse períodO da guerra revolucionária, inicia o pro­
cesso de normalidade democrática? A palavra autorizada de V. Ex' 
como brasileiro, como estudioso e como estadista, traça, realmente, 
roteiros para esses C<lminhos e a nobre Oposição se inflama, nega-se 
a si mesma porque aquela Oposição que pede o diálogo, recusa-se a 
responder uma palavra singela mas profundamente necessária aos 
nossos- roteirOs históricos - qual é a exata posição nossa, do Con­
gresso, da Oposição e da ARENA relativamente à subversão, neste 
País'? 

O SR. LUIZ VlANA (Bahia)- Sr. Presidente ... 

O Sr. PeCrônio Portella (Piauí) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Com muito prazer. 

O Sr. Petrônlo Portella (Piauí}- Tenho para mim que escusado 
seria, aqui, acrescentar à palavra de V. Ex• a minha palavra de H der. 
V. Ex• fala em nome do nosso Partido ... 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Agradecido a V. Ex•. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- ... para expressar bem a posi~ 
ção dele em face de grupos radicais, quer seja da direita, quer seja da 
esquerda. Somos contra a subversão, queremos um regime constante~ 
mente aperfeiçoado, de forma que se conciliem os anseios de liber~ 
da de com a necessidade da segurança. V. Ex' expressou esse 
pensamento de forma magistral, razão pela qual nós não precisamos 
dizer qual seja o nosso roteiro. O roteiro é aquele já traçado, inúme­
ras vezes, pelo preclaro Presidente da República, General Ernesto 
Geisel. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - Agradecido ao aparte de 
V. Ex• que dá novo vigor às minhas palavras. 

Sr. Presidente, se por vezes fico mais veemente, disso quero de 
logo reiterar as minhas desculpas ao eminente Líder da Oposiçào 
nesta Casa, o meu velho amigo Senador Franco Montoro, peço que 
disso tomem nota os mais novos desta Casa - os mais novos --, 
aqueles que felizmente ainda não envelheceram e terão oportunidade 
de ver o Brasil muito mais próspero, mais rico, mais tranqUilo, ofere­
cendo melhores condições de vida e de tranqüilidade para os seus fi­
lhos. 

Eu quero dizer a estes jovens Senado(es que eu, hâ quarenta 
anos- e V. Ex• sabe que isso ê verdade- ingressei no Parlamento 
nacional e àquele tempo- ai de mim- era o mais jovem dos Depu­
tados federais. Pois bem, Sr. Presidente, ao longo desses 40 anos, a 
que assisti? Assisti, realmente, àqueles recuos a que se referiu o emi­
nente Senador, mas a causa principal desses recuos, a causa principal 
dessas agonias da democracia esteve, sempre, na maneira por que os 
elementos radicais do Brasil de 1935 até 1964 conduziram a polftica 
nacional. 

Quem não se lembra o que foi 1935, que abriu as portas para 
1937? Quem não se lembra o que foi; .aqui, 1945, com Getúlio e a 
Constituinte? Quem não se lembra o que foi 1954, que acabou no 
suicídio do Presidente Vargas? Era, justamente, a época em que os 
elementos radicais tomavam conta do País com os seus slogaos e, 
iríevitavelmente, provocaram a reação das forças da extrema direita. 
Depois, tivemos ainda o episódio Jânio Quadros, Sr. Presidente, tive­
mos os anos de 1963 e 1964, e em todos eles a causa fundamental 
daqueles desfechos, daquelas reações, foi a maneira imprudente de 
agir- é a palavra certa, Sr. Presidente, porque os elementos radicais 
não compreenderam que, realmente, a nossa democracia, longe de 
ser a democracia inglesa, a democracia americana, como desejamos 
que ela um dia seja, ela era, e ainda é, Sr. Presidente, aquela planti­
nha tenra, a que Se referiu, numa das· suas grandes orações, o eminen­
te Sr. Octávio Mangabeira. Pois é, Sr. Presidente, não querem tomar 
conhecimento d(\ que a plantinha é tenra e de que não vai suportar 

vendavais, intempéries, inQuéritos. lutas exageradas, que apenas 
contribuirão para exacerbar ânimos. 

O que quero dizer aqui, Sr. Presidente, é que se a Oposição tão 
justamente, e por isso deve ser louvada, se preocupa com os direitos 
humanos, nós não nos preocupamos menos com esse direito, nem 
nós nem o Presidente da República. E poderia, aqui, evocar um 

!

episódio histórico quando, ainda em 1964, chegada ao Palácio do 
Planalto uma denúncia de violência contra presos politicos em Fer­
na.ndo de Noronha e em Porto Alegre, logo o ex-Presidente Castello 
Branco designou o Chefe da sua Casa Militar, pessoa da maior 
integridade e da sua maior confiança, para se deslocar àqueles pon­
tos do território nacional em ampla e completa investigação sobre a 
matéria. E ainda deve haver no País- e aquí há o testemunho do ex­
governador Paulo Guerra - os que se lembrem de que em lá 

I 
chegando, o Presidente convocou o representante máximo da Ordem 
dos Advogados, ou do Instituto, não me lembro bem, o Presidente 
do Tribunal de Justiça e levou-os a Fernando de Noronha, visitou os 
presídios de Recife, daí resultando não somente a transferência de to­
dos os presos políticos para Recife, mas, tambêm, os de certos estabe­
lecimentos, onde existem normas de regalias, de fiscalizações, que 
contribuiram, fundamentalmente, para que cessasse qualquer possi­
bilidade de violência contra. presos políticos. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (Piauí)- V. Ex• permite um apar-
te? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Com muito prazer. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (Piauí) - Talvez, o aparte, neste 
instante, retire o brilho e o alto sentido da oração de V. Ex• ... 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Não apoiado. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (Piauí)·- ... maS tendo percorrido 
as altas funções, os altos postos do Pais, como percorreu, e para não 
fugir, também, ao exemplo profissiona~ eu quero dizer e teste­
munhar, neste momento, que V. Ex' está trazendo uma transfusão 
de sangue, mas uma transfusão de sangue tipo universal. Sangue 
para todos os Congressistas, sangue para a ARENA, para o MDB e, 
talvez, para o Brasil, quem sabe. E. o que esperamos de V. Ex• 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Agradeço o aparte de V. Ex• 
Mas, Sr. Presidente, há quarenta anos, portanto, que assisto a 

isso e quero, na narrativa do episódio a que acabo de me referir, dàr 
o testemunho, a certeza, de que, se alguma violência houver no Pafs, 
pode ficar a Oposição certa de que alguém há de se preocupar com 
ela, em primeiro lugar, e esse alguêm será o Presidente Ernesto 
Geisel. 

Ninguém tenha dúvida, ninguém imagine que haverá uma 
violência no Governo do Presidente Geisel, com a sua complacência, 
com a sua tolerãncia, com os seus braços cruzados. Isso não t: ele, 
não é do seu feitio, não é da sua formação, não é das suas convicções. 

Pode, portanto, não .somente a Oposição, mas, sobretudo, o Bra­
sil, estar seguro, estar certo de que tem na chefia do seu Governo al­
guém que é tão sensível a qualquer violêncía, a qualquer ar­
bitrariedade quanto aqueles que mais o sejam entre os brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (MIJalbles Pinto) - Comunico a 
V. Ex• que seu tempo está esgotado. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - V. Ex• toleraria que eu fizesse 
uma pequena conclusão, com a generosidade que lhe é habitual? 

Sei que V. Ex• me lembra, agora, um conterrâneo seu, o Presi­
dente Antônio Carlos, que presidiu a Câmara, ern minha época. 
Quando chegava o tempo e via que o orador ainda teria alguma coisa 
a dizer, costumava advertHo: "o tempo, o tempo, o inimigo". 

Estou vendo que V. Ex• me adverte de que esse inimigo me bate 
às portas. Mas, peço a V. Ex.• que deixe a porta um pouco encosta­
da, para que eu possa concluir o meu discurso, com a benevolência 
de V. Ex• e dos meus colegas. 
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O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) -Com muita honra. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Disse V. Ex" 
que a democracia, no Brasil, é uma plantinha tenra. Posso afirmar a 
V. Ex• que o comunismo foi uma semente que não encontrou, no so­
lo brasileiro, o terreno fhlil onde pudesse evoluir. E jamais encontra­
rá, porque a formação do povo brasileiro é, antes de tudo, cristã. 
Disso tenho certeza e posso afirmar a V. Ex•, em riome do meu Esta­
do, do Estado do Rio Grande do Norte, que quandQ os comunistas 
tinham condições de ir para praça pública, de serem eleitos, de terem 
voto do povo, não encontraram, no povo da minha terra, a guarida 
dessa semente que eu tenho certeza jamais vicejarâ em sOlo 
brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Agradeço a V. Ex• Entretan­
to, eu faria um pequeno reparo: nem por isso devemos dormir, 
porque muitos dos que dormiram acabaram assassinados pelos 
comunistas. 

Sr. Presidente, devendo atender a V. Ex•, quero dizer que nós, 
nós da ARENA, já temos traçados os nossos caminhos. O nosso ca­
minho é aquele apontado pelo Presidente Geisel, nas suas mensa­
gens, no n Plano Nacional de Desenvolvimento. to caminho que 
leva à prosperidade do Brasil; é o caminho que leva os brasileiros a 
alcançar, em 1979, uma renda per «:apita de mais de mil dólares: ê o 
caminho que leva o Brasil, em 79, a e11.portar mais çle quarenta 
bilhões de dóia(es. 

Pergunto, Sr. Presidente,- e pergunto, não com malícia: pelo 
contráriQ, longe de mim qualquer malícia -justamente para saber 
se teremos a colaboração necessária para realizar esse objetivo de co~ 
brir, nes~e perfodo de tempo, a área da fronteira entre o subdesenvol­
vimento e o desenvolvimento. 

· O Sr. José Sarney (Maranh.ão)- Permite V. Ex.• um aparte1 

O SR. LUJZ VIANA (Bahia).....,.. Pois não, nobre colega. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Antes de V. Ex• concluir o 
seu brilhante discurso, é um dever de consciên~a que eu preste uma 
homenagem a V. Ext., embora truncando, neste trecho, um pedaço 
de seu discurso. Quero dizer que o Senado está maíor corn a presença 
de V. Ex• 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Muito obrigado V. Ex• 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Historiador dos maiores deste 
País, escritor consagrado, estadista e uma personalidade in vulgar, na 
História política brasileira, <tssim é do meu dever, de boa praxe paria­
menta. r, embora dando um aparte a V. Ex•, prestar esta homena­
gem, que é a homenagem que todo o Senado Federal presta a V. Ex• 
nesta tarde. Queria dizer, respondendo ao Senador Marcos Freire, 
que pediu que demonstrássemos fatos da conduta do Presidente Er­
nesto Geisel - acho que o maior fato que podíamos prestar é a 
presença do Senador Marcos Freire nesta Casa, com seu talento, 
defendendo as suas idéias, fruto de eleições livres q~e o Presidente Er­
nesto Geisel assegurou, Esta, sem dúvida, seria a primeira e a maior 
abertura que Sua Excelência teria que fazer ao País, dando ao povo o 
direito de fazer o que o povo fez. engrandecendo também esta Casa, 
com a numerosa Oposição que aqui está e com a voz do Senador 
Marcos Freire. Se ele quer um ponto mais objetivo da fidelidade de­
mocrática, do caminho firme a peicorrer pelo Presidente Ernesto 
Geisel, ele tem: é a sua eleição e as eleições de 15 de novembro. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - Ao agradecer o aparte de 
V, Ex•, não perco á oportunidade de relembrar aquela afirmativa de 
V, Ex•. que tão bem traduz os propósitos e as determina<;ões do 
nosso Partido. Não permitiremos que a Revolução seja trazida para 
qualquer pretórlo, não porque temamos qualquer pretório, seja o da 
história ou o dos contemporâneos, porque os serviços que a Revolu-

ção prestou ao Brasil são hoje palpáveis. Tomamos um País na anar­
quia financeira, na 'anarquia social e na estagnação econômica: hoje, 
o que temos ê um Pàís em pleno caminho do desenvolvimento, e. isto 
que não serã interrompido, Sr. Presidente, é justamente ess<t ca. 
minhada do BrasiL Essa caminhada que o Brasil tem feito para se 
transformar !)Uma grande potência, que possa dar aos seus filhos 
aquele bem-estar, aquela segurança, aquela tranqU.ilidade que todos 
desejamos. 

Ao que aspiro, porém, neste momento, é que o MDB, também 
nos acompanhe nt:ssa caminhada. Ainda ontem, o Senador Marcos 
Freire, na sua brilhante oração, referiu-se a Caxias, dizendo que de­
víamos tomar o caminho da reconciliação. Pois aqui estamos, para 
essa reconciliação. Mas, ela terá que ser feita, e acredito que será fei­
ta, sem que Q Brasil conheça qualquer abalo na sua estabilidade so­
cial, política, financeira, econômica, até porque, - e é isso que eu 
quero. por Ultimo, dizer aqui nesta Casa, -- não hã democracia, não 
há liberdade se nào houver a orde'm. E pan concluir, Sr. Presidente, 
não quero fazê-lo com palavras minhas ma:; quero fazê-lo lendo aqui 
o maior de todos nós, o maior que jà honrou esta Casa e este Pais, 
que foi Rui Barbosa. 1:, justamente, no art1g0 que, por uma singula­
ridade feliz, se intitula "Civis e Militares", que ele assim enuncia o 
seu pensu.mento: 

CIVIS E MILITARES 

De todos os sinais por onde um regime pode afirmar a 
su<1 aceit<lbilidu.de, e um povo demonstrar a sua civilização, o 
primeiro ê a ordem, o segundo a obediência às leis. Sem a paz 
niio há legalidade possível. Sem uma e outra não se concebe a 
liberdade. Toda forma de governo, que não assegurar ao país 
ao menos aquelas duas condições elementares de existência 
policiada, ou ê organicamente defeituosa, ou não se acomoda 
à nação, que a adotou; e, quer num caso, quer no outro, pelo 
primeiro, ou pelo segundo motivo, está destinada a cair. 

Terrivel. alternativa a da sociedade humana, que não pu­
der alcançar a tranqüilidade, senão perdendo as instituiçÕes 
livres. M~s o certo é que estas serão sempre absolutamente in­
compatíveis com a violência e a anarquia. Pela desorganiza­
ção e pelo tumulto triunfa invariavelmente o predomínio da 
força. 

Portanto, Sr. Presidente, é para isso que queremos convocar o 
MDB, o MDB com as responsabilidades que lhe deram as vitórias de 
15 de novembro, para que se junte a nós, não nas desconfianças, não 
nas interrogações, mas no trabalho construtivo, para que possamos 
dar a este País a ordem, em primeiro lugar, pois sem ela não ter,emos 
a democracia desejada. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimen-
tado.) · 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Sr. Presidente, peço a 
pab.wra, para explicação ~ssoaL 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi.e< Pinto)- Conc<do a palavra 
<to nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) (Para explicaçio pe$­
soal)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O óltimo discurso do Sr. Senador Jarbas Passarinho, pronuncia­
do ontem nesta Casa, parecia ter amainado as rajadas de v~nto forte, 
que nestes úlürnos dias, colocaram-nos frente a frente, em debates 
abertos e francos. Ê que, no final das contas, falando, trocando 
idéias, expondo posições, chegamos até a concluir que, na análise 
dos regimes fortes imperantes ontem e hoje, a nossa discordância es­
sencial estava mais na apreciação das causas que lhes deram origem. 
Para nós, as causas de antes e de depois não justificariam a quebra da 
ilorru.atid<.lde democrática, enquanto que, para S. Ex•, uma série de 
fatores -de ordem interna e externa -estariam, não apenas a ex­
plicar, mas mesmo a justificar os poderes discricionârios ainda exis­
tentes no Brasil. 
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Por isso mesmo, como não havia, naS conclusões, ponto de 
maior profundidade e de divergência, senão esse~ já exaustivamen­
te analisado e que cabe respeitar, reciprocamente - não esperáva­
mos tivéssemos que voltar a esta tribuna para tratar de igual matéria. 

Mas eis que hoje, estreando nesta Casa o ilustre Senador Luiz 
Viana, S. Ex• vem, de certa forma, analisar os nossos discursos. Co­
mo tivemos oportunídade de esclarecer, nos apartes que S. Ex• teve 
a gentileza de nos conceder, a interpretação dada aos referidos 
pronunciamentos não foi fidedigna. Em verdade, não desejamos tra~ 
çar, aqui, nenhum paralelo entre o Governo do General Ernesto Geí- · 
se! e o dos Presidentes que o antecederam. Traçamos paralelo, tão­
somente, entre os poderes discricionàrios, ainda hoje existentes, atra­
vés do Ato Institucional n<~ 5 e da Carta outorgada em 1969, e aque­
les existentes durante o Estado Novo, 

S. Ex• tambérn abordou aspecto que, talvez, seja interessante 
ressaltar aqui, porque mostra que não apenas no MDB, como alegou 
o Senador Luiz Viana, mas também na ARENA existem, como é 
muito natural. divergências na àpreciação dos fatos políticos e, 
conseqtlentemente, na própria atuação dos seus parlamentares. 

Disse S. Ex• o Senador Luiz Viana que, com quarenta anos de vi­
da públíca, era testemunha dos recuos e atê das agonias da D•mocra­
cia no Brasil e situou, perante este Plenârio, as causas desses retroces­
sos, dizendo que elas residem na atuação dos elementos radicais de 
1935 até 1964. Afirmou que 1935 abriu as portas de 1937, justifi­
cando, assim, o golpe de J O de novembro daquele ano. 

Como vemos, S. Ex• se coloca em posição diametralmente dife­
rente daquela antes defendida pelo Senador Jarbas Passarinho, que, 
como nós, combateu a ditadura· do Estado Novo e, também como 
nós, não via razão plausível, então, para a quebra da normalidade de­
mocrática. 

O Senador Luiz Viana lembra .ainda 1945 e parece-nos que, ai, 
rnais ainda, não se poderiam apontar os elementos radicais como 
causa dos acontecimentos daquele ano. Talvez 45 seja aceito por una­
nimidade, neste Senado, como um movimento liberal de redemocrati­
zaçào deste País, iniciado alguns anos antes. Graças a esse movi­
mento, que nada teve de radical, é que voltamos à plenitude da nor­
malidade constitucional. 

S. Ex•, indo além, refere-se a 1954, dizendo ser 1'a época em que 
os radicais tomaram conta do Pais, coro seus sloa:ans, provocando a 
reação da extrema-direita". ê bom que se assinale nos Anais desta 
Casa que, na opinião do ilustre Senador Luiz Viana, 1954, movi­
mento que levou ao suicídio o Presidente Vargas, foi- no entender 
de S. Ex•, repita-se - um movimento de extrema-direita, que 
quebrou, mais uma vez, a normalidade democrática deste País. Em 
verdade, nem sempre se poderâ considerar, como causa do desfecho, 
muitas vezes trágico, do processo político brasileiro, "a maneira im­
prudente por que os elementos radicais nem sempre compreendem 
que a Democracia é "aquela plantinha tenra" a que se referiu Octã­
vío Mangabeira". E aqui - assinale-se - é interessante, curioso, 
senão paradoxal, que o Senador Luiz Viana se socorra do eminente 
Senador Octãvio Mangabeira, um dos grandes paladinos da Demo· 
cracia, - dele, que sucumbiu à ditadura de {937, que teve que se 
exilar, que ir para fora do País. O Senador Luiz Viana que, pelo que 
se vê, justifica 1937, invoca, exatamente, essa figura tão grata e que 
tanto honrou o Parlamento NacionaL 

Desejaríamos, sim, que se pudesse chegar a uma conciJíaçào na­
cional, como ocorreu em 1945. Que, como afirmei ontem da tribuna, 
homens .como Octávio Mangabeira pudessem também, hoje, retor· 
n:tr ao seu Pais, contribuindo, como força válida, para o futuro desta 
Nação. 

Concordamos, até, que haja interesse do Presidente Geisel em 
por cobto às violências que ocorrem neste País. Não temos por que 
duvidar da preocupação de Sua Excelência, da sua nào-complacên~ 
cia, da sua não-tolerância com os casos de violências. Por isso 
mesmo é que o M DB tem procurado colaborar nesse seu propósito, 
denunciando casos concretos e pedindo providências. Não se diga, 

por isso, que há áreas radicais em nosso Partido, porque todas as ini­
ciativas do MDB, t_odas as notas publicadas, a tentativa do CPI ou 
de convocação do Sr. Ministro da Justiça, foram decisões aceitas por 
unanimidade do Partido que, nesta Legislatura, talvez mais do que 
nas outras, tem apresentado uniformidade de ação e pensamentos 
que rnuitO rtos engrandece. 

S. filt.'_o_ Senador Luiz Viana invocou, há pouco, o exemplo das 
investigações feitas na ilha de Fernando de Noronha, após o Movi­

i menta de 1964, quando o Presidente Castello Branco encarregou o 
j General Ernesto Geisel de presidir essas investigações. E- um 
exemplo. sem dúvida, a ser imitado, sobretudo agora, quando 
surgern, a cada dia, tantas versões de novOs casos de violência . .E: isso 
que o MDB quer: que se repita o gesto de Castello Branco, que se es· 
tabeleçam investigações neste País, que as prisões sejam visitadas 
para que não possam pairar dúvidas de que neste País se respeitam 
os direitos humanos. Sim, porque as dúvidas existem. Estamos rece­
bendo, quase que diariamente, den~ncias e apelos de familiares de 
pessoas desaparecidas, Presas ou torturadas. Então, é preciso eluci­
dar se essas denúncias são reatm·ente procedentes ou não e, como 
CasteUo Branco o fez, segundo o exe.mplo aqui invocado, seria, por 
certo, de bom alvitre que aquela medida fosse repetida. 

O SR. PRESIDENTE (MaJolhies Pinto)- O tempo de V. Ex• 
está esgotado. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Vamos concluir, 
Sr. Presidente. Queremos apenas deixar bem claro que não nos inte~ 
ressa cortejar aqui, com~ foi dito, forças preocupadas em combater a 
ordem. Apenas não queremos que, em nome da ordem e da segu~ 
rança se aniquile a liberdade neste Pais, como já ocorreu em tantos 
regimes fortes, aquém e além fronteiras. 

Em relação à subversão, a pergunta aqui feita é descabida, 
porque não tem sido uma, nem duas, nem três vezes que nós, do 
MDB, temo-nos rrianifestado a respeito. Ainda naquele discurso de 
ontem, que S. Ex• parece ter Jido mas não compreendido, tivemos 
oportunidade de repelir toda e qualquer violência; sejam as violên~ 
cias partidas do Governo, sejam as perpetradas contra o Governo. 

Ã pergunta que se fez, se havería colaboração nossa para o de-­
senvolvimento que superasse a fronte.ira entre o desenvolvimento e o 
subdesenvolvimento, estamos aqui para dizer que com ele colabora­
remos. Mas não com um desenvolvimento, meramente crescimento 
econômico, mas com aquele que, no dizer mesmo do General Er­
nesto Geisel, seja integral e humanista, por implicar, também, no de­
senvolvimento Social e político. O desenvolvimento político requer 
muito mais do que eleições, muito mais do que a presença de simples 
parlamentares do MDB neste Senado, porque desenvolvimento poH­
tico e democracia exigem, sobretudo, instituições livres, exigem um 
Congresso soberano, exigem um Judiciário indePendente, exigem res­
peito aos mandatos populares, exigem uma série de outras coisas que 
atualmente estão suspensas neste País. -

Eram as explicações, Sr. Presidente, que queriamos dar, porque 
tanto nós, pessoalmente, como o Partido no qual estamos inte­
grados. visamos antes de mais nada, àquele desenvolvimento pleno, 
desenvolvimento econômico, político e social, que traga melhores 
dias, dias de paz e de amor para o Brasil. (Muito bem! Palmas!) 

O Sr. Luiz VIana (Bahia)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (MagaJhies Pinto)- Tem a palavra o 
nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) (Sem ret-lsiodo orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, jâ que o nobre Senador Marcos Freire se 
referiu a mim para fazer um reparo, quanto ao ano de 1945, poderia 
ter sido muito mais simples se S. Ex• me houvesse interpelado sobre 
o que eu queria dizer com essa data. 
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Em 1945, realmente, houve um movimento nacional que ainda 
vinha dos campos da Itália, mas o que precipitou 1945, foram os radi~ 

,calismos dos comunistas, a cuja frente se encontrava o Sr. Prestes. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Jessé Freire - Domício Gondim - Arnon 
de Mello.:....._ Augusto Franco- João Calmon- Amaral Pei.xoto­
Mattos Leão- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Sobre a mesà, ofi­
cio que será lido pelo Sr. J9.Sttretário. 

É lido o seguinte 
OF. N9016f75-GLG 

A Sua Ex.cefência o Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

12de março de 1975 

Tenho a honra de propor a Vossa Excelência as seguintes substi-
tuições nas Comissões Perman_entes: 

Constituiçio e Justiça 
Daniel Krieger por Orlando ZancaneÍ 
(Suplência) 
Orlando Zancaner por Petrônio Portella 
Distrito Federal 
Petrônio Portella por Helvídio Nunes 
Economia 
Jessé Freire por Luiz Cavalcante 
Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelencia 

os protestos de minha estima e apreço.- Petrôn1o Portella, Lfder da 
Arena., 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Ploto) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Atendendo a convi­
te do Desembargador E\mano Cruz, Presidente do Tribunal Regio .. 
na! Eleitoral da Guanabara, esta Presidência, não havendo objeção 
do Plenário, designa os Senhores Senadores dos Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara, para representarem o Senado na &oltnidade 
de instalação da Assembléia Constituinte do Estado do Rio de 
Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magolhies Pinto) - Devendo ser 
empossados, no próximo dia IS, os novos Governadores, esta Pre­
sidência solicita aos nobres Senhores Senadores que comparecerem 
aos respectivos atos .• que répresentem o Senado Federa\ nas soleni· 
dades a serem realizadas em todos os Estados da Federação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Sobre a mesa. 
projeto de lei que será lido pelo Sr. (\!.Secretário. 

É !ido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 18, DE 1975 

Dispõe sobre a conversAo dos datltos dos Estabeleci­
mentos Particulares de Ensino, e d' outras providências. 

O. Congresso Nacional decreta: 

Art. [9 É o Instituto Nacional de Previdência Social (JNPS) 
autorizado a converter os débitos dos Estabelecimentos Particulares 
de Ensino por Bolsas de Estudo, no valor equivalente aos referidos 
débitos. 

Parágrafo único. As Bolsas de Estudo de que trata este artigo 
deverão ser rt.:melidas ao lNPS, pelas Estabelecimentos Particulates 
de Ensino, atE': 40 (quarenta) dias antes do início do ano letivo. 

Arl. 2Y Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçào. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justifkaçlo 

Os Estabeleéimentos de Ensina do Brasil vivem grave crise de 
sobrevivência cujo crescente agravamento, tem constituido tema de 
sérias preocupações das autoridades ·do MEC. Para enfrentá-la e 
supení·la, várias medidas têm surgido, como a subvenção maciça de 
recursos públicos. 

A reforma do ensino mêdio, consubstanciada na Lei n9 5.692/1\ 
veio, sem dúvida, precipitar uma situação que já era de dificuldades. 
Só para exemplificar, basta citar o caso da Guanabara onde na ârea 
rural e na chamada zona norte, vãrios estabelecimentos particu\ares 
estão fechando suas portas, em decorrência da perda de alunos que 
procuram as escolas públicas de ensino gratllito. Estatfsticas divul­
gadas pela imprensa chegam a falar de uma redução em torno de 
50% do alunado de vários colégios particulares, de 1973 até a pre· 
sente data. 

No XIII Congresso Nacional de Estabelecimentos Particulares 
de Ensino, realizado ern janeiro de 1973, em Belo Horizonte, 2.000 
diretores de colégios foram surpreendidos com a noticia de que as 
Secretarias de Educação compram suas vagas ociosas. 

Enfrentando uma crise nascida, como afirmam esses diretores e 
os presidentes de Sindicatos, da expansão hipertrófica da rede de 
ensino oficial, a compra de vagas é adotada como uma forma de per· 
mitir que outras escolas consigam sobreviver. 

Os números divulgados r~flet~m a gra'lidade e amplitude da 
crise, surgida hã pouco mais de dez anos, mas jâ agora declarada 
pública e atribuída à progressiva implantação da reforma de ensino. 
Somente no ano de 1912, trezentas escolas particulares se viram na 
contingência de fechar suas portas em todo o País. 

No entanto, como afirmou hâ pouco tempo o nosso eminente 
colega Senador Jarbas Passarinho, quando Ministro da Educação e 
Cultura, as escolas particulares precisam ser mantidas, devendo 
evitar-se e rejeitar·se, por insubsistente, o dualismo q·ue opõe escola 
pública e escola privada, que, para S. Ex•, são duas faces do mesmo 
ensino. 

O projeto, que submetemos à superior apreciação dos eminentes 
senadores, representa uma substancial contribuição destinada a 
minorar a dura crise que enfrentam os estabelecimentos particulares 
de ~nsino qu~ tão assinalados serviços prestaram e continuam a 
prestar à causa do ensino em nossa Pátria~ 

Sala das Sessões, em 12 Pe março de 1975. ~ Vasconcelos 
Torres. 

(Às Comissões de Corrslituição e Justiçtr, de Educação e Cultura, 
de Legis/açào Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- O projeto lido serâ 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 45, de 1974 (nQ 1.690--B/73, na Casa de origem), que 
modifica o art. I~ do Decreto· lei n9 102, de 13 de janeiro de 
1967, que dispõe sobre a distribuição gratuita à magistratura 
e ao magistério especializado, das publicações do Supremo 
Tribunal Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's. 347 e 348, de 
1974, das Comissões: · 

- de Serviço PUblico Civil e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado, o projeto irá à Comissão de A.edação. 

E: o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 45, DE 1974 
(N~ 1.690~8/73, na Cas• de origem) 

Modifica o Artigo 19 do OecretQ.o(ti ft9 102, de 13 H 
janeiro de 1967, que dispõe sobre a distriiRI1çio gratuita i. 
magistratura e ao magistério especializado das ,publicações do 
Supremo Tribunal Federal, e dá outrat pro,(dfncfas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 1~ do Decreto-lei rt~ 102, de 13 de janeiro de 

196 7, que dispõe sobre a distribuição gratuita à magistratura e ao 
magistério especializado das publicações do Supremo Tribunal Fe­
deral, e dá outras providências, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. J9 Fica o Serviço de Documentação do Ministé­
rio da Justiça incumbido de adquirir e distribuir gratuitamen­
te à magistratura federal, estadual e dos Territórios Federais, 
bem como ao magistério especializado, ao Ministério Público 
dJ União, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Estados, 
às bib!io!ec~s e às entidades internacionais, as publicações 
concernentes às decisões do Supremo Tribunal Federal, de 
acordo com plano organizado por esse Tribunal." 

Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadns ns disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Maglllhàes Pinto)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~> 98, de 1974 (n9 I. 740~8/74, na Casa de origem), que d(l no­
va redação ao art. li da Lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949, 
que dispõe sobre feriados civis e religiosos, modificado pelo 
Decreto-Ieí n~' 86, de 27 de dezembro de 1966, tendo 

PARECER, sob n~> 751, de 1974, da Comissão: 
-de Constituiçio eJustJça, favoráveL 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí~lo, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane~am sentado!i. 

(fausa.) 
Rejeitado. 
O Projeto será arquivado, feita a devida comunicação à Câmara 

dos Deputados. 

f. o seguinte o Projeto rejeitado: 

PROJETO DI! LEI DA CÁMARA N• 98, DE 1974 
(N~ 1.740.-B/74, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao Artigo J J da LeJ nY 605, de S de 
janeiro de J949, que dispõe sobre feriados clds e religiosos, 
modificado pelo Decreto--lei q9 86, de 27 de dezembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' O art. Iço do Decreto-lei n~? 86, de 27 de dezembro de 

!966. passa a vigor<!r com J seguinte redação: 

O Art. li da Lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. li. São feriados nacionais os declarados em Lei 
Federal. São ferindos municipais aqueles declarados por Lei 
Municipal, de acordo com a tradi(;ão local e em número não 
superior a 4 (quatro), neste incluída a Sexta-feira da Paixão." 

Art. 29 Est<t Lei entrarã em vigor na data de sua publicação 
· revogud<~s as disPosições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. ' 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, que falarâ 

em nome da liderança do MDB. 

/ O SR. ITAMAR FRANCO - (Minas Gerais) (Como líder, 
pronuncia o sea:uinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Sénte·se no ar um cheiro especíal, não é cheiro de 
pólvora, graças a Deus, nem de jasmim, de pão saído do 
forno, cheiro bom de mulher limpa, é cheiro muito par­
ticular, entendem, fácil de sentir, difícil de explicar. Eu o cha­
rnaría de cheiro de mudança." (Carlos Drumond de 
Andrade). 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 

Expresso, inic!almente, em meu primeiro pronunciamento, o 
mais profundo respeitO aos meus ilustres pares e saúdo ao mui digno 
mineiro Senador Magalhães Pinto, acertada escolha para dirigir esta 
Casa, no momento em que a Nação reclama, em seus altos conse­
lhos, a presença desassombrada de defensores intransigentes da 
liberdade. 

Eleito Senador pelos mineiros - numa jornada que partíu de 
Belo Horizonte, onde nossas teses ecoaram e, antes de atingir os mais 
longínquos rincões do Estado, ganharam a alma generosa desta 
gente amiga-, não posso recusar-me o júbilo por ser um dos deposi­
tários de tantas angústias e tamanhas esperanças. E também, legatã­
rio da vontade de um povo que sempre fez ouvir a sua voz nos mais 
dramáticos instantes da nacíonalidade, não me é concedido direito 
de alienar-me olimpicamente do tempo presente. 

Meu trabalho, Senhor Presidente, Senhores Senadores, serã a 
precisa continuidade da plataforma que, ao lado de meus le.ais 
comp<mheiros de partido, defendi ao longo de minha campanha. 
Inserida no perfil ideológico do MDB, minha atívidade serà a incan­
sável defesa dos altos interesses das Minas Gerais no Senado da Re­
pública. Abordando~os sob um enfoque nacional, saberei compreen­
dê-los especificamente. 

Cuidarei da defesa da indústria nacional, especialmente da pe­
quena e média empresa. A atividade agropecuária terâ de mim as 
atenções que reclama e merece. O setor terciário da economia obterá, 
de minha parte, a dedicação que lhe tem faltado. Assumirei a voca­
ção siderúrgica de Minas Gerais, bem como a de uma política energé­
tica que não marginalize o Estado nas perspectivas do futuro. 

Meu labor essencial, no entanto, consistirá numa decidida 
tomada de posição humanista. Continuo apoiado em um aforismo 
clássico: "O homem ê a medida de todas as coisas". 

t a partir deste prisma que visualizarel a concentração de ren­
das, a segregação dos mais velhos, o abandono do menor, a tragédia 
do desemprego, a miséria do analfabetismo, a correlação que existe 
entre tais problemas e o êxodo rural, a explosão urbana, o desgaste 
ecológico e a política do lazer-, tudo isso, obviamente, tematízado. 

Com a firmeza de posições que o respaldo dos mineiros me 
garante, com o espíríto de equipe que perpassa. pelos quadràs da 
Oposição, çom a serenidade que aprendi no estudo dos fautores da 
nossa história política, assumo, sem falsas modéstias ou ilusões 
despropositndas, o meu lugar na trincheira do Senado Federal. 

Que os mineiros tenham a certeza de que meu trabalho 
legislativo será um exercício de nossa histórica vocação para a 
liberdade, a democracia e a justiça social. 

Nesse passo, entretanto, em que se me oferece, pela primeira 
vez, Sr. Presidente, a honra de dirigir-me a esta Casa Legislativa, das 
mais enaltecidas tradições do País, gOstaríà, t8.mbém, a título de 
adendo despretensioso ao que jã foi dito antes de mim, de trazer 30i 
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Senhores Sen~dores algumas observações pessoais sobre o óltimo 
pleito e sobre a, tarefa política urgente que dele decorre e que, 
conseqüentemente, se impõe, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o mornento exige um exame criti­
co e autocrítico, fundamentalmente despido de paixões de eventuais 
posições político-partidárias. A Nação ê o objetivo principal, e o 
bem-estar do povo, a razão comum de nosso trabalho. 

Fenômeno importante da última década, no Brasil, é o crescente 
híato entre o pensamento político-sociológico e o pensamento dos 
atores políticos diretos e institucionais. 

Há um número cada vez mais expressivo de estudiosos que 
operam fundamentais investigações naquele domínio, envolvendo as 
mais contraditórias perspectivas de engajamento ideológico; mas a 
contradição de personagens da chamada classe política ao debate, no 
nivel analítico, tem-se mostrado pouco freqUente e até mesmo pouco 
relevante. 

Quer-me parecer, porém, indiscutível que são numerosos os ris­
cos que a continuidade desta "divisão de trabalho" oferece: aceitá-la 
como natural e inevitável, nos dias correntes, traduz uma postura 
alienada, cômoda e irresponsável. Alienada, porquanto o político se 
desvincula de algo essencial à sua própria condição: a análise dos 
condicionantes do seu desempenho; cômoda, na medida em que o 
ex.ime de pautar-se segundo principias e normas explicitas; e 
irresponsável,. na proporção em que lhe permite transferir inteira­
mente aos intelectuais - não raro impedidos de uma intervenção 
mais imediata no nosso processo histórico -o ónus de um trabalho 
que é indiscutivelmente seu. 

Permita, Sr. Presidente, neste instante, um breve hiato, sobre o 
último pleito: incluiu-se, nos comentários de alguns políticos, a 
assertiva pós-eleitoral de que os ventos sopraram favorãveis ào 

MDB e que qualquer que fosse o candidato ao Senado lograria vitó­
ria. Injusta avaliação de precipitados: a análise que os honraria seria 
a pré-eleitoral e não a pôs-eleitoral. O desafio do tempo presente ao 
qual muitos de nós, hoje, com assento nesta Casa não nos furtamos; 
audácia da disposição da luta inerente aos que não fazem da vitória 
~leitoral os fins dos seus objetivos, mas o meio de uma necessària e 
patriótica pregação de princípios numa autenüt;:a pedagogia social 
foi um dos elementos_ da correlação de forças que nos trouxeram à 
Câmara Alta deste País. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- V. Ex.t me permite um apartei 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito pra~ 
ter, Senador Gilvan Rocha, 

O Sr. Gihan Rocha (Sergipe) - Ouvindo V. Ex• comentar os 
resultados das últimas eleições ocorreu à mjnha sensibilidade de mé~ 
dica uma jnsólita comparação. Nós, médicos, temos o que cha~ 
mamas de "A Hora da Verdade", um ato chamado seção 
anatomoclínica, onde, num anfiteatro·, o corpo de um doente que 
não pôde ser salvo pela ciência médica, ê examinado pelo patologista 
junto aos clínicos que o acompanharam. Nessa hora da verdade, sur­
ge, com toda meridiana clareza, aquilo que a sapiência l)lêdica não 
conseguiu descobrir enquanto o doente era vivo. Apesar de um pou­
co macabra, a comppração é extremamente ilustrativa, a meu ver. Os 
donos do cadáver da perda das eleições deviam, muito antes de come­
ter a deselegância de imaginar que outros ·colegas médicos salvariam 
tais doentes, razer como nós, humildemente, ao rigor da prova 
inequívoca, tirar lições de que, evidentemente, o errado e o culpado 
não é o morto, e sim os médkos que não conseguiram diagnosticar o 
mal e levar até o fim o tratamento, com sabedoria, para que se sal­
vasse esse doente. Acho profundamente deselegante q11e Se diga aqui 
que qualquer candidato perderia. Não, Senhores, se os perdedores 
usassem todas as ciências, falassem a linguagem que salvaria o 
doente, no caso, o povo, eles estariam, aqui certamente nos 
substituindo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
a V. Ex.4 pelo aparte, que reforça o que estou dizendo da tribuna. 

V. Ex• buscou a morte: eu buscacia a vida, para dizer que seria o 
mesmo caso de se dizer o sexo depois que o bebê nasceu. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR •. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Com muito pra. 
z.er. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Realmente, no proces­
so eleitoral de 15 .de novembro, houve uma acentuada innuência de 
um fenômeno social que favoreceu aos candidatos do MDB em ter­
mos de Senado. Mas, este fator, por si só, nào modificaria o resulta­
do eleitoral. O povo teve, diante de si, bons candidatos, tanto da 
ARENA como do MDB, e entendeu então de exercitar o direito de 
opção, e retirou desta Casa homens públicos que aqui serviram bem 
ao País - correspondendo à desvanecedora confiança do nobre e ai~ 
tivo povo de seus Estados, porém remeteu, para o Congresso Nacio.­
nal e, particularmente, para o Senado, homens públicos igualmente 
vocacionados para prestar os mesmos serviços, na mesma dimentã(), 
com a mesma dedicação e que desejamos que superem os que daqui 
saíram, 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Muito abrigado 
a V. Ex• pelo aparte. Prossigo, Sr. Presidente: 

Há que se precaver, ao avaliar os resultados do pleito de 15 de 
novembro último, contra um erro básico: tomar como fndice llnico 
O<; números eleitorais. 

De fato, a. fixação neste índice conduz apenas a uma interpreta­
ção algo acaciana: a ARENA conservou-se majoritária, o MDB ex­
perimentou em sensível crescimento. Em torno desta constatação po­
de-se perder algum tempo na busca de causas e variâveis. Por mais 
engenhosas que possam ser estas especulações, nilo creio que elas 
introduzam dados realmente significativos para prospecções. Obvia­
mente, deve-se partir dos nümeros eleitorais, mas para retornar a eles 
com conteúdos concretos que ampliem o âmbito e as instâncias do 
conhecimento das realidades por eles expressas. 

Nesta ótica, parece-me indiscutível que dois ·eventos são ex­
tremamente significativos: o alargamento do espectro temático da 
discussão política e a agilidade da Oposição em assumi-lo. 

Com efeito, é falso dizer-se que a Oposição operou tão-somente 
a crítica dos aspectos mais epid~rmicos (e nem por isso menos impor­
tantes) da Vida nacional. Se é verdade que o carro-chefe da propagan­
da oposicionista foi a elevação do custo de vida e problemas urbanos 
típicos como, por exemplo, a precariedade dos serviços prestados pe­
lo BNH, também é verdade que outras questões foram colocadas, co­
brindo uma diversificada graduação que ia -de aspectos institucio­
nais a dilemas econômicos. Há a registrar -e isto não é de valor 
secundário~ o didatismo com que a Oposiçã.o difundiu sua platafor· 
ma: a abordagem dos problemas iniciava-se sempre na escala do con­
creto imediato, a partir do qual processavam-se as inferências e 
desdobramentos. 

Por outro lado, a Oposição mostrou-se capaz de empalmar 
rapidamente os dados novos surgidos durante o periodo eleitoral, as­
similando-os eficazmente e inserindo-os no seu quadro referencial 
(por exemplo, a divulgação do 11 PND ou a ruptura, ainda que t[mi­
da, dos rígidos mecanismos da política salarial). 

11. Os Partidos e a Consclênela Social 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O comportamento, na campanha. eleitoral, da ARENA e do 
M DB demonstra, empiricamente, duas atitudes diferentes diante da 
consciência social política da população brasileira, amostrada -
imperfeitamente- na população eleitoral. 

A ARENA atuou positiva e negativamente. Positivamente, na 
medida em que tentou assumir ·a modernitação operada no país no 
Ultimo decênio; negativamente, na medida em que tentou esvaziar o 
conteúdo programâtico e protestador da Oposição. t certo que sua 
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atuação foí amplamente deteriorada - e deixo de mio, aqui, como 
deixarei, ao cuídar do MOB, a inconteste heterogeneidade de seus 
quadros. O MDB explicitou seu programa com mitior liberdade, nJo 
tendo que defender posições do Governo, em suas causas c efeitos. E 
assim pôde atingir amplos setores da chamada classe média, a maio­
ria do proletariado e significativos segmentos dos grupos empresa­
riais que reconheceram no enunciado programático da Oposição 
apelos político-sociais sedutores. O que, em 1970, era aperiQJ;Uma 
reivindicação possível, em 1974 transformou-se em uma reiv~­
çào real, consubstanciada na defesa da independência naciolial. 
concentração de rendas, mercado interno, desobstrução dos canais 
institucionalizados e desafogo de tensões. 

Apesar de afastados das instânciás decisivas do poder estatal, 
este fato não nos desobriga da responsabilidade na formulação c na 
apresentação das alternativas que possam conjurar os danos sociais 
advindos ou a advir da atual conjuntura. E isto porque se me afJ8ura 
de meridiana evidência que a problemática brasileira só é equacionâ· 
Vel (:Orretamente na justa proporção em que todos daem sua cota de 
participação. 

Naturalmente, esta comunhão fundamental que se projeta como 
ato de confiança no percurso histórico do Brasil só !: viàvel à medida 
em que o mais profundo respeito pela pluralidade de idéias se torne 
uma constante na vida politica nacional. A certeu de uma nação 
engrandecida tem como pressuposto a prâtica da liberdade. 

111. Breve Exeurso: A atpul• do Sistema 

O Governo Geisel presenciou o processo culminado a 15 de no­
vembro com serenidade, e assimilou sem traumas os seus resultados, 
J;Jntes considerando-os mais legítimos que acidentais. (I) 

.. A impressão que tenho é que a Nação compreende com lucidez 
que é precíso dotar-se de suporte e legitimidade políticos. Teria 
apreendido que, nesta quadra do processo instaurado em 19~ colo~ 
ca-se aquilo que, segundo prestigioso órgão da imprensa, impõe (in(~ 
cio da citação). ··A necessidade do diâlogo e da colaboração como 
única saída: a alternativa seria o aprofundamento da crise a nfveis 
que desafiam previsões" (fim da citação). (2) 

(I) Isto é visivel não só na alocução presidencial de 30 de dez., 
como em pronunciamento qual o do chefe do estado-maior do 
comando do ar, em 27 de novembro. 

(2) Revista Vlslo- São Paulo, Ed. de 30-12-74. 

Em suma, o Governo viu emergir, no horizonte poHtico, alterna­
tivas que lhe permitem instaurar o âmbito de um "modelo politico" 
menos coercitivo e mais im1.1nizado às criticas dC setores ideologi~ 
camente descompromissados com ele. 

IV. Uma Premissa de Valor 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de prosseguir, ~ necessário 
explicitar agora a postulação de um ju(zo de valor. 

O nosso objetivo político, dos militantes emedebistas, b a 
restauração do Estado de Direito, fundado nas históricas conquistas 
que expressam a dignidade da pessoa humana c codificado na De-­
claração dos Direitos do Homem, da Organização das Nações Uni~ 
das. 

Em nos restringindo à atuação dentro da legalidade instiwlda e 
vigente, evidenciamos uma espécie de fé- contestada por alguns -
na possibilidade de restaurarmos a democracia no Brasil, mediante 
os procedimentos permitidos pc:la atual conjuntura. 

Eventuais traumatismos internos, conducentes a um Estado de 
Direito, não estão descsrtados, mas parecem remotos. Isto posto, o 
instrumento que possuímos é a atividade política que se traduza em 
reivindicações e proposições. 

Não hesito, portanto, em considerar que o povo outorgou ao 
M DB, nas recentes eleições, a autêntica e impostergâvel tarefa da 
oposição, 
- O sufrágio que recebemos tem uma significação csPeclfica: so­
mos os delegados populares da crítica jndependente, da fiscalização 
que não concede e da sugestão que constrói. 

~ do compromisso que agregue os traços comuhs desta tomada 
fie consciência que se poderá elaborar um modelo poUtico sem aspas. 

V. P ... fbUÍdades de Re&reuio 

Em vários setores políticos impera um evidente otimismo 
quanto às perspectivas do futuro imediato. Enquanto este otimismo 
depender de valorações hipotéticas e subjetivas, ele é o melhor aliado 
de um processo regressivo. 
i Recordar a história política dos anos iniciais da d~ada de 1960 
)pode ser ilustrativo. Considerando mesmo a causalidade econômica 
da cdse de 1964, que me patece principalmente ligada à exaustão do 
padrão de crescimento apoiado na "substituição de importações", 
não hâ como evitar a conclusão -.indicada já por Cândido Mendes 
-de que, no plano político, existia, em 1964, um .. vácuo de poder". 

As eleições de 1960 e 1962 indicaram cristalinamente que os par­
tidos mais importantes tiveram suas bandeiras e consignas 

. amplamente superadas pela abrupta redução, mormente nas po~ 
1 pulações urbanas, da distância entre a situação real c os anseios po~ 
pulares. 

A eleição presidencial de 1960, sobretudo ela, principalmente 
ela, tipifica clararriente o fenômeno. O candidato eleito - autêntico 
freHancer político - captou a realidade social de então dos eleitores 
urbanos, enquanto o outro, apoiado por umà coligação sof--disant 
progressista, esvaziou-se num conservadorismo anacrônico. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na medida em que os partidos 
mais significativos da época não foram capazes de assumir aquele no­
vo conteúdo, desgastaram-se de forma tal que, com reduzidas li~ 
deranças populares legítimas, abríram o caminho para a regressão 
política, 1 

t óbvio que o quadro nacíonal, hoje, apresenta coordenadas in­
teiramente diversas daquelas que envolveram a crise de 1964. No en· 
tanto, se os partidos políticos- tanto a ARENA quanto o MDB-:­
não assimilarem a atual realidade brasileira, a via de uma regressão 
politica continuará a ser um risco efetivo. 

VI. A T•refa Polftlca Urgente 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esti: é, segundo penso, o saldo 
mais sêrio de 15 de novembro: ele propõe à chamada classe polftica a 
tarefa urgente e inadiável de constituir-se, no plano institucional, em 
segurança maior contra uma regressão. 

A alternativa da restauração democrática dependerá tanto da 
ARENA quarito do MDB. Este terá Joogo espaço de tempo para a 
elaboração de uma tática que, diaate do Governo Geisel, recuse as 
comodidades do adesismo e a in!pcia da contestação gratuita. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um apar~ 
te, Senador Itamar Franco, antes de concluir a brilhante oração que 
vem proferindo? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obri3ado, 
nobre Senador. 

Concedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Eu desejaria congratular­
me com V. Ex• pelo discurso que estã proferindo. A análise que 
acaba de faztr do pleito, do momento atual, o anseio de liberdade 
que V. Ex• proclama, em nome do grande ideal e da grande tradição 
mineira e, ao mesmo tempo, o trabalho solidârio e de colaboração de 
ambos os Partidos, revelam uma posição que ~ 'exatamente aquela 
que o povo brasileiro deseja. O díscurso de V. Ex•, pela elevação, pe- ' 
la oportunidade e pelo senso político, honra as tradições de Minas 
Gerais. Congratulo-me, portanto, com V. E:\' e com o seu Estado, 
por esse pronuncíamento. 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Gera!s) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito 
prazer, Sr. Senador Gustavo Capanema. 

• 



0314 Quinta-feira B DIÁRIO DO CONGRESSO l'óACIONAt (S•<ão 1!1 J\lar~:o de 1975 

O Sr. Gustavo Capanema {Minas Gerais)- Eu também, Sr. 
Senador, llH! congratulo com V. Ex•, pelo seu pronunciamento. f. 
um discurso que poderia ser comum dos dois campos que aqui se en­
trechocam, porque V. Ex• estâ exprimindo o pensamento de Minas 
Gerais, que cosiUma ser o pensamento do Brasil. De modo que com 
a mc::.ma sinccridude com que, vigorosamente, tive que contestar, no 
pleito eleitoral recente, a campanha de V. Ex•, com essa mes/na 
sin~cridadc eu agora lhe estendo a mão para congratular-me com 
V. Ex• pchJ seu êxito inicial no Parlamento Nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigadó 
a V. Er.•. Senador Gustavo Capanema. Agradeço, tambêm, a adjeti­
vação do nosso grande líder, Senador franco Montara. 

Quant<J a V. Er..•, S~nador Gustavo Capanema, tenho a certeza 
de que se tivesse, realmente, se empenhado, com a agressividade com 
que falou, na nbssa Minas Gerais, por certo eu não estaria. aqui, nes­
te momento, falando no Senado da República. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)~ Com prazer, Se­
nador Eurico Retende, 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Eu me congratulo com 
V. b.• muíto mais do que os nobres aparteantes anteriores, porque 
o faço não só como representante do Espírito Santo mas, também, 
como mineiro de Ubá, coestQduanos que somos, para dizer que o dis­
curso de V. Er..•, sem dúvida, realizou uma hora alta, nesta Casa, e 
digno de ser imitado pela segurança de observações de Sociologia 
Política, sem perder de vista a realidade dos fatos. Naturalmente, há 
áreas em que com ele não concordamos, mas nos seus desígnios, que 
constituem a pregação de uma luta talentosa em favor da res­
tauração do estado de direito, o acolhimento passa a ser em coro 
orfeõnico - não há como divergir. E V. Ex• estabelece\1, também, 
sábia política de alter~ativas, com o seu pronunciamento. A Casa, 
entre a mUsica suave de Minas Gerais e o trepidante frevo pernam­
bucano, fica com a primeira opção. (Risos.) 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
a V. Er..•, que muito me honra. Por ser da minha região, da Zona da 
Ma tu, da ddade de Ubâ. 

Apenas diria a V. Ex•, Senador Eurico Rezende, que o MDB, 
seja ü.quele representado neste instante pela voz das Minas Gerais, 
seja aquele representado pela voz trepidante do ilustre Senador Mar­
cos Freire, apenas não quer, dentro daquele provérbio btblico, 
'"herdar os ventos se outros perturbam a sua casa." 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, devo finalizar com a síntese de 
meu pensamento qu~ se retrata nas palavras de Teófilo Otoni -
colhidas por Milton Campos: - "o culto da liberdade não precisa 
ser interrompido pantque a Nação prospere, nem as Instituições li­
vres são incompatíveis com a experiência da organização política 
··tal pensamento desbrava os caminhos por .onde, fatalmente, hão de 
passar os que, como nós, comungam nos mesmos sólidos ideais de 
nosso Uder Franco Montara, na irreversível marcha da "democracia 
que temos para a democracía que queremos'', 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que agora me seja Ucito, menos 
como Senador do que como cidadão brasileiro, de espírito desar­
mado, manifestar a Sua Excelência, o Presidente Geisel, que a Histó­
ria lhe reserva, e a todos nôs compete, a gr'andiosa e lrrepetínl tarefa: 
promonr o reencontro fraternal da famma brasileira, na festa dos res­
sentimentos esquecid<Js e na alegria da comunhio que só o horizonte da 
demotracia plena assegura. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Multo bem! Muito bem! Pai· 
mas prokmgad,s.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
uo nl?bre Senador Antônio Carlos, Governador eleito de Santa Ca­
tarina. 

O SR. ANTóNIO CARLOS (Santa Catarina) - (Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumpre-me hoje, aqui. apresentar a meus nobres pares a 
manifestação de meu apreço pessoal, respeito e admiraçào. No próxi­
mo dia 15 devo, se Deus assim permitir, assumir o cargo de Gover­
nador do Estado de Santa Catarina. Despeço-me desta Casa, para 
exercer o mandato que me foi conferido, após indicação do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel, e do meu partido, atra­
vé.s dos votos da maioria dos representantes do povo catarinense, na 
eleição realizada a 3 de outubro de l974. Tenho o propósito de, nes­
tas palavras de despedida, assinalar a presença em meu espírito dos 
m::tis importantes aspectos do patrimônio que fiz por adquitir, no 
Congresso Nacional, através daqueles que, a partir de 1955, parti· 
cipam ou participaram da Câmara dos Deputados e do Senado da 
República. 

Ouvindo, falando, desempenhando as funções de representante 
do meu Estado, aprendi, ainda mais e melhor, a lição de fé nos desü~ 
nos de nossa Pátria- virtude que comecei a saber no recesso de mi­
nha família, cujo timbre foi e ê a vocação para a vida pública. 

As soluções que o gênio brasileiro encontrou para resolver, atra­
vés de fõrmulas que a História há de erigir como exemplos de sabedo· 
ria e compreensão, as graves crises de que fomos todos testemunhas, 
nestes últimos vinte anos, fizeràm bem viva aquela liçào de fé, única 
capaz de assegura'r a um povo.as necessárias condições psicossociais 
ao seu desenvolvimento integral. 

A esperança na plena realização do povo brasileiro- utilizados 
os mecanismos de crescimento econômico que permitindo-nos os 
avanços ditados pela técnica e pela tecnologia, não nos divorciem 
das tradições que respondem pela nossa inconfundível personalidade 
-é outro ensinamento que em mim se enriqueceu na fase de minha 
vida pública que os sucessivos mandatos de Deputado Federal e Se­
nador me ofereceram. 

O Sr. Daniet Krieger (Rio Grande do Sul)- V. Ex• me permite 
um aparte'? 

O SR. ANTÚNIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço o nobre 
Sr. Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Daniel Krieger (Rio Grande do Sul)- V, Ex• deixará nes­
ta Casa uma admirável lembrança. Culto, trabalhador, correto, 
V, Ex• vai desempenhar outro importante cargo mas certamente, no 
final. volta rã a esta Casa, que o receberá com o mesmo agrado de 
sempre. 

O SR. ANTÚNIO CARLOS (Santa Catarina)- Agradeço as 
palavras. generosas do eminente Sr. Senador Daniel Krieger que foi 
meu Uder certamente no mais alto momento da minha atuação par­
lamentar, quando relatei o Projeto de Constituição de 1967. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. A~TÓNIO CARLOS (Santa Catarina)- Vou concluir, 
apenas, o agradecimento ao aparte que recebi do nobre Sr. Senador 
Daniel Krieger. 

Espero poder cumprir, à frente do Governo de Santa Catarina, 
aquelas tarefas que serão de minha atribuição, da forma como 
cumpri as outras que rne couberam nesta Casa. 

Ao presságio de que ao final do mandato governamental eu 
volte a esta Casa e ao Senado da República, só posso dizer, entre con­
fundido e constrangido, que os anjos digam amém. 

Ouço o nobre Sr. Senador Franco Montara. 

O Sr. franco Montoro (São Paulo)- Desejo cumprir um dever 
de rigorosa justiça. E. em nome do Movimento Democrãtico Brasi­
leiro, proda.mar aquelas qualidades que acabam de ser lembradas 
pelo Senad()r Daniel Krieger. V_ Ex~ deixa, realmente nesta Casa -, 
sem adjetivações gratuitas, mas com absoluta realidade -, o tes­
temun~o do trabalho, da dedicação, da honestidade na condução 
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das turefas que lhe foram atribuídas e, entre elas, uma das mais pe· 
sadas e das mais honrosas que pode caber a um Parlamentar: V. Ex• 
foi o Relator de uma obra constitucional, foi relator das matérias 
mais sérias e graves. Participou dos debates mais aprofundados, 
sempre com aquela elevação, seriedade que fazem de V. Ex~. sem 
favor nenhum, um Parlamentar que honra a tradição do Parlamento 
Brasileíro. Este o depoimento que, de justiça, a Oposição faz à 
pessoa e ü atuação de V. Ex•. 

O SR .. .\NTÚNJO CARLOS (Santa Catarina)~ Agradeço sen~ 
sibilizado e comovido mesmo. o depoimento do nobre Sr. Senador 
Fr<~:nco Montara. 

Tenho consciência que nele há muito do sentimento de amizade 
que nos une mas, falando como Líder do Movimento Democrãtico 
BnHileiro, a sua palavra enriquece o meu discurso e não será esqueci­
da nas tarefas que ainda deverei cumprir a serviço de Santa Catarina. 
Muito obrigado. 

O Sr. Virgílio Távora (Cearã)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço o nobre 
Sr. Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - A ARENA, pela sua lide~ 

rança, agremiação que tanto se orgulha e honra de ter em seus 
quadros V. Ex•, pela sua capacidade de trabalho, honestidade, efi· 
ciência, cultura e amor acendrado que tem à coisa pública, neste mo~ 
menta em que V. Ex• se despede provisoriamente, esperamos. do 
convívio desta Casa, oão vai enaltecer por despisciendo qualidades e 
méritos que são jã do conhecimento de todo o Pais. Mas, apenas for· 
mular votos os mais sinceros para qlle, no governo do Estado, 
V. Ex• repita a perforrnance, a façanha que teve como um dos repre­
sentantes mais ilustres que o partido possuiu nesta Casa. 

O Sr. VascoJJcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina) - Sou muito 
grato, nobre Sr. Senador Virgilio Távora, às palavras de V. Ex•, que 
traduz a pal<:~vra do meu partido, aquele que, de acordo com as dire­
trizes políticas que enunciei no dia em que fui escolhido candidato ao 
governo do Estado, há de governar comigo Santa Catarina. 

Ouço o nobre Sr. Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Senador Antônio 
Carlos, V. Ex• já ouvio, repetidas vezes, a minha voz, enaltecendo a 

sua conduta parlamentar. Seria o caso de ratificar agora, na sua 
despedida, todos aqueles conceitos emitidos. Mas nunca é demais 
repetir que V. Ex• foi, de fato, um mestre jovem mostrando a sua 
sabedoria de homem culto. A mim cabe dar um testemunho do seu 
vigor intelectual e da sua extraordinâria capacidade Osica. Quando 
da Comissão Especial incumbida de dar parecer sobre a proposta de 
Constituição, enviada pelo Presidente Castello Branco em 196.7, fui 
seu companheiro de Comissão. Designado sub~relator para o Poder 
legislativo, praticamente nada fiz, porque V.. Ex• foi uma espêcie de 
oráculo. Era o homem que, apesar da tarefa' ter sido subdividida, sua 
capacidade intelectual englob04 todos os setores. O trabalho 
uniforme que foi feito se deve, justamente, a essa notável estrutura 
íntelcctual que V. Ex• possui. Pode crer, nobre Senador Antônio 
Carlos, que apesar de jâ vivido, sofrido um mandato legislativo que 
pode ser considerado longo, nesse instante quase que não consigo 
disfarçar a minha emoção, porque há outro traço muito importante 
na sua vida e que, para mim, é também digno de ser assinalado nesse 
instante. Bom colega e amigo prestante. b fato que aqui, todas as 
horas, e às vezes quase todos os instantes, os interesses se conflitam. 
f. verdade, também, que chega· o momento de camaradagem, de 
verdadeira amizade e nisso V. Ex• foi campeoníssimo, soube fazer 
amigos como ninguém. Gostaria, imensamente, de ir a sua posse. 
Não irei porque, no dia 15 de março, o novo Governador do Estado 
do Rio de Janeiro tomará posse e terei de estar presente a essa soleni~ 

dade. Mus, em nome da admiração que nutro por V. Ex•, da amizade 
que tenho, só considerarei este aparte completo no dia em que chegar 
no PaJ.ácio.Oove.rnamental, em Florianópolis, e lhe der um abraço. 
O Senador José Sarney disse que o Senado se engrandeceu, hoje, 
quando falava o eminente Senador; eu digo que, a saída de V. Ex• vai 
deixar o Senado um pouco menor. 

O Sr. Ruy Santos(Bahia) ~Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina) - Agradeço ao 
nobre Sr. Senador Vasconcelos Torres as generosas palavras com 
que S. Ex• enriquece o meu discurso. 

Realmente trabalhamos juntos, e eu não esquecerei nunca aque~ 
ta tarde de 29 de dezembro quando examinávamos a Seção do Poder 
legislativo, no velho Palácio Tiradentes quando, juntos, tomamos 
decisões e adotamos posições que- um dia a História há de registrar, 
não para honra de V. Exf ou para minha honra, mas para honra do 
Congresso Nacional. Muito obrigado. 

Ouço o nobre Sr. Senador Gustavo Capanema. 

O Sr. Gosta'o Capan~ma (Minas Gerais) - Senador Antônio 
C::~ r los, é realmente triste ver V. Ex• partir do Senado, porque V. Ex• 
nqui foi um Senador perfeito. Perfeito na cond1,1ta política, moral, 
pesso<~l; perfeito como homem, como cidadão. V, Ex• deixa a i ma~ 
genr de um exemplo de civismo, de idealismo, de patríotisrno sínce­
ros; demonstrados a toda hora. Mas, V. E.x• foi também um Senador 
competente, o que é urn outro lado da perfeição. V. Ex• foi o.m Sena~ 
dor muito competente nos projetos que examinava, nos discursos 
que fazia, nos procedimentos parlamentares de toda hora, de todos 
os momentos. Em todas as circunstâncias, difíceis ou fâceis, V. Ex• 
revelava a sua competência, as suas qualidades intelectuais, o seu pre~ 
paro para o exercício da difícil função. A função legislativa, não é fâ~ 
ciL Muitos pensam que é fácil ser um grande parlamentar, no entan~ 
to nada há mais dificil do que isto. O Poder Executivo- eu estive ne­
le por muitos anos - é mais singelo, oferece condições melhores 
para a personalidade e..'l:pandir·sc, para a realização de uma persona­
lidade. Este Plenário e o da Câmara dos Deputados são outra coisa, 
são arenas dificeis. E V. Ex•, em tais emergências, em tais plenârios, 
se comportou sempre com uma elevação e uma competência dignas 
da maior reverência. t com essas palavras que me despeço de V. Ex•. 

O SR. ANTóNIO CARLOS (Santa Catarina) - Nobre Sr. 
Senador Gustavo Capanema, V. Ex• exagerou~se nas demonstrações 
de amizade, mas devo dizer com toda sinceridade que, se fui em ai~ 
gum momento perfeito, é porque procurei, nesses momentos, valer­
me do extraordinário exemplo de V. Ex•. 

Uma das missões mais importantes que recebi nesta Casa foi a 
de relator da Emenda Constitucional n"' I, que prorrogou o sistema 
indireto de eleições para os Governadores cujo mandato deverá 
começar a 15 de março e, depois de realizar o trabalho, em consciên­
cia, entendi de submetê-lo a um colega- a V. Ex• -pelo muito que 
tem contribuído para o aperfeiçoamento desta Casa, das instituições 
brasileiras, da vida pública do nosso País. Assim, o aparte de V. Ex• 
cons::~gra minha modesta atuação no Senado da República. 

O Sr. Ruy Santos(Bahia)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço o nobre 
Sr. Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Meu caro Konder Reis- permita­
me desrespeitar o Regimento tratando-o com intimidade - já me 
encontrava no Gabinete, com o serviço de som ligado, quando ouvi 
que V. Ex• iniciava um discurso de despedida. Apressei-me a 
comparecer ao Plenário e, no caminho, vinha a pensar se devera ou 
não dizer uma palavra a V. Ex•, tais os laços de amizade, de estima 
fraternal que nos ,unem. Conheci-o, já parlamentar, no Gabinete do 
então Ministro da Agricultura João Cleófas, que lamentavelmente jã 
não se encontra no Senado, que jã chefiou. Daí para cá, no Palácio 
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Tiradentes, nestes quatro anos no Senado, só houve oportunidade 
para consolidar tmia estima, fruto' da admiração àos seus 
excepcion:lis méritos de homem público. Não sei onde V. Ex• foi 
maior: como relator de projetos, ao dar sua opinião em Comissões, 
ou nas munifestações, sempre oportunas, no plenârio. Mas o que 
reputei sempre impoftante em V. Ex• é que, aparentemente vestido 
numa modéstia que lhe é. peculiar, esta modéstia nunca o levou a se 
omitir nos momentos em que se fazia mister ser ouvida a sua palavra. 
V. Ex• sempre falou na hora certa, com coragem. Sua austeridade, 
sua honestidade intelectual o credenciam a realizar uma grande obra 
a serviço do povo catarinense. Se com pesar nós vemos afastar·se do 
nosso meio, temos o consolo da certeza de que maiores serviços ao 
seu Estado V. Ex• vai prestar e, assim, estará servindo também ao 
Brasil. 

O SR. ANTONIO CARLOS (Santa Catarina)- Muito obriga. 
do, nobre Sen~dor Ruy Santos. Realmente. a nossa amizade é tão ve~ 
lha quanto sincera e forte. Nosso convívio acentuou-se ainda mais 
quando tivemos, nos dois últimos anos, as responsabilidades de par­
ticipar da Comissão Diretora, nesta Casa. E eu, que jâ admirava 
V. Ex• desde os tempos em que, das galerias do Palácio Tiradentes, 
como estudante de Direito, acompanhava oos trabalhO$ da Assem­
bléia Nacional Constituinte de 1946, pude buscar, na Comissão Dire­
tora do Senado, melhores e ainda maiores elementos para o conhe­
cer, como grande homem público, um extraordináriO representante 
do povo baiano. 

Muito obrigado pelas generosas palavras de V. Ex•. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- Concede-me V. Ex• um aparte:? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço o nobre 
Senador Osires Teixeira, que havia solicitado aparte antes do nobre 
Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- A rigor, nobre Senador Kon­
der Reis, era dispensável meu aparte a V. Ex:•, já que em nome da 
Liderança o aparteou o nobre Senador VirgíliÓTâvora. Todavia, a 
admiração que nutro pelo trabalho de V. Ex•, antes mesmo de vir 
par<~ o Congresso, aumentada dépois que tive o prazer do convívio 
pessoal com V. Ex•. me faz também quebrar, de certa forma, o Regi­
mento Interno, para dar o meu aparte. faço-o rapidamente, para di­
zer que çonsidero - çomo, açredito. considera toda esta Casa - a 
pasSagem de V. El(• pelo Congresso Nacional como uma trajetória 
fumin.osa, fruto da sua inteligência, do seu trabalho, da sua dedi­
cação, rruto do desejo de bem servir à Pátria, traduzido, mais uma 
vez, no reconhecimento do Executivo, no reconhecimento da 
ARENA de Santa Catarina, no reconhedmento da Assembléia 
Legislativa daquele Estado, ao elegê-lo Governador do futuroso, do 
magnífico Estado de Santa Catarina, na certe2:a de que V. Ex•, 
excelente legislador. homem de cultura, será sem dúvida nenhuma 
um grande Governador porque, sobretudo e acima de tudo, V. Ex.• é 
político. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina}- Muito obriga· 
do, nobre Senador Osires Teixeira. O depoimento de V. Ex•, nobre 
representunte de Goiás, é mais um fator capaz de ·enriquecer e$le 
discurso e, acima de tudo, de levar o testemunho do meu modesto 

· trabalho ao conhecimento do nobre povo catarinense. Muito obriga­
do. 

Ouço o nobre Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- Nobre Seno;1dor Antônio Car­
los, a Bancada do M DB já se prOnunciou, numa saudação, em apar­
te especial a V. Ex•, através de nosso Líder Senador Franco Mon· 
toro, na oportunidade em que V. Ex• se despede destu Casa. Este seu 
amigo particular e cofeg:J., representante do Estado da Paraiba, 
recorda-se, perreitamente. quando V. Ex.•, cheio- de aflições, veio 
para este Plenário relatar o quanto o pequenino e glorioso Estado 
que representa - Santa Catarina -estava atormentado com aquela 

verdadeira calamidade pública da enchente. E, imediatamente, a voz 
da Paraíba se colocou ao lado de V. Ex•, por conseguinte, ao lado de 
Santu C~tarina, para aplaudir a maneira gigantesca como V. Ex• se 
portou, tendo em vista que nós, do Nordeste, vivemos sempre esse 
drama. Sei que V. Ex• deve se lembrar bem disso. Então, agora, no 
momento em que o nobre colega se despede do Senado para ir go­
vernar o seu Estado, Santa Catarina, quero dar a V. Ex• as minhas 
çongratulações. Sempre estivemos, politic<tmente, em campos opos­
tos. V. Ex• foi um parlamentar exemplar, um Senador eminente, 
razão pela qual está recebendo essa consagração admirável e justa de 
lodo o Senado, a começar pelo primeiro aparte queJoi do nosso 
preclaro colega Senador Daniel Krieger. Portanto, o Senado da 
República está saudando V. Ex', e o povo de Santa Catarina, natural~ 
mente, sente-se orgulhoso de ver que seu representante, nesta Casa, 
no momento em que se despede, é alvo de tantos aplausos e elogios, 
recebendo conceitos judiciosos dos seus companheiros e colegas. 
Este o testemunho que a Paraíba, através da minha voz, não podia 
deix<lr de trazer a V. Ex~. como uma homenagem ao meu Eminente 
Amigo e à gloriosa Santa Catarina, que V. Ex' tão admiravelmente 
representou nesta Casa. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Santa Catarina)- Muito obriga~ 
do, nobre Sr. Senador Ruy Carneiro. V. Ex• colocou admiravel~ 
mente o seu uparte. 

As pt\hlvras que estou re~:olhendo dos meus eminentes pares são 
realmente didgido.\S a Santa Catarina. É. à minha terra que eu as ende­
reço pois ao seu nobre povo é que devo a honra de poder ter 
participado dos trabulhos do Senado Federal e agora estar-me 
preparando para governá-la. Muito obrigado. 

O Sr. Petrônio Portella {Piauí)~ Permite~me V. Ext:? 

O SR. ANTúNJO C A A: LOS (Santa Catarina)- Ouço Q meu 
eminente Líder, Presidente do meu Partido, o nobre Senador 
Petrônío Portella. 

O Sr. Petrônio PorteUa (Piauí}- Nobre Senador Antônio Car· 
los, é prorundamente contristado que vejo, hoje, nesta tarde a 
despedida de V: ExJ Perde o Senado uma das mais altas expressões 
da vida pública deste Pais. Jurista admirável, homem público, 
corajoso e probo, cidadão exemplar, ocupou V. Ext os mais altos 
postos da vida p;.trlamentar, a que 'deu brilho, dignidade, alteando, 
em verdade, a nossa classe e, pelas suas construções jurídicas, petas 
suas intervenções. que razendo com que o Congresso Nacional fosse 
respeitado e aplaudido pelo povo b(asileiro. Pouca gente, ao longo 
da História do Br:•sil. teve oportunidade de dar tanto de si à tarefa 
parlamentar. Agora, dela V. Ex• se despede, convocado que foi para 
o Governo do seu Estado. Sei que é desejo de todo homem público 
governar a SUtl terra, mas fico a perguntar a mim mesmo, se o seu i li­
gar nl1o devia ser o Senado Federal, onde, em verdade, pode ainda 
prestar ao País ussinalados serviços. Espero que do Governo do Esta· 
do, a que Y. Ex• durá a dimensão que deu à sua vida parlamentar, 
com ccrtel.a o povo o fará voltar <l esta Casa, para que continue d;.tn­
do liçõe~ de divi~mo ;.~.todos nós e, >ltravés de nós ao povo brasileiro. 
Muito {lhrig.ado ti V. Er.~ peta sua brilhante atmlçào parlamentar. E 
este agradecimento é o agradecimento dos seus companheiros de 
Bancada e o <tg_radecimento d9 seu Pa(t\do, a que V. Ex• abnegada­
mente vem servindo, ao longo de su;.l atU\\çào de homem públko. 

O SR. ANTúNIO CARLOS (Santa Catarina)- Muito obriga­
do, nobre Sr. Senador Petrônio Portella. 

Creio· que a melhor maneira de agradecer o generoso aparte de 
V. Ex•. meu lidere Presidente do meu Partido, é dizer que a V. Ex• 
devo as gr<lndes oportunidades de poder prestar serviços ao meu 
Puís, como Senador da República. A confiança que V. Ex• em mim 
depositou, fa1.endo-me relutar de i.númeras matérias que tramitaram 
nesta C<1sa, de ctut\ter importunte, e o gesto que me elevou à Jt Vice· 
Presidência do Senado Federal, à Vice·Liderança da Maioria., e tan­
tas outras dedsões de V. F-x~. como Líder e como Presidente, é que 
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me permitem hoje colher testemunhos tão valiosos e tão comovedo­
res da minha atuação. 

Assim como aqui, lá, em Santa Catarina, continuarei a ser um 
soldado do Presidente da Aliança Renovadora NacionaL 

O Sr. Eurico Rezende {Espírito Santo)- V. Ex•·me permite um 
aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço o nobre 
Sr. Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (Espirito Santo) - Quer-me parecer, 
quando se trata de render a sinceridade e a efusão de homenagens a 
um homem público do porte, das proporções de V. Ex•, não hâ voto 
de líder,~ por isso, inobstante a intervenção do Sr. Senador Petrónio 
Portella, me permito compor o elenco das vozes congratuiatórias 
dirigidas a V. Ex•. O Sr. Senador Petrônio Portella, no seu aparte, 
como que refletiu o seu sentimento de cuipa, porque todos nós cons­
tatamos que houve uma verdadeira Co-autoria para retirar V. Ex• da 
nossa intervivência, após uma jornada caracterizada pela prestação 
do melhor serviço público a esta Casa e a este Pals. Efetivamente, no 
dorso, na inspiração da boa fé, coligaram-se, para essa tarefa e com 
resultado triunfal, a Missão Petrônio Portella, o Presidente Ernesto 
Geisel, o Diretório Regional da ARENA e a nobre Assembléia Legis~ 
!ativa de Santa Catarina, Mas V. Ex•, apesar de realizar um deslo­
camento na geografia, ficarâ no mesmo lugar da História, podendo, 
ao fim do novo serviço que é exigido da sua dedicação e do seu espf­
rito público, dizer, com a consciência tranqQiJa, que cumpriu a pleni­
tude dos seus deveres. Sem nenhuma efusão meramente ílustrativa, 
podemos dizer que V. Ext, pelo menos durante a ntínha geração, foi 
um dos melhores homens p.úblícos do País. Os Anais da Casa re-­
colheram e registraram para a posteridade a presença e a atuação de 
V. E.x•, não só nas mais importantes proposições legislativas dos !zlri~ 
mos tempos, como nos acontecimentos de grande e decisiva impor~ 
tância política. Mas, entendo que onde mais se alteou o talento de V. 
Exr, de envolta com a sua tenacidade, com o seu propósito de servir 
ao País foi quando, guindado à condição de relator-geral do projeto 
da Constituição de 1967 inscreveu-se, definitivamente, na gratidão 
nacional. 

O SR. ANroNIO CARLOS (Santa Catarina) - Muito obri· 
gado, nobre Senador Eurico Rezende. O depoimenro de V. Ex• vale 
muito para mim, pela sua autoridade, pela sua bravura. pela sua 
coerência e, também, pelas demonstrações inequívocas e constantes, 
de amizade, com que me tem cumuiado. 

O Sr. Eve14sio Vieira (Santa Catarina) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço o nobre 
Sr. Senador Evelâsio Vieira. 

O Sr. EfeJ.bJo VJelr1 (Santa Catarina) - Eminente Senador 
António Carlos Konder Reis, trilhamos caminhos distintos, mas con­
vergeJltes. Não tenho a honra de pertencer ao 'lasto drculo de 
amigos de V. Ex•, embora pertencendo aos milhões de admiradores 
de V. Ex•. Sofri eleitoralmente, na (1\tima campanha, face ao presti­
gio eleitoral de V, Ex•, mas nem por isso, nesta oportunidade em que 
se despede desta Casa, preparando-se para assumir a direção do 
nosso Estado, poderia sileitciar sem dizer que nos associamos, 
também, às manifestações de que V. Ex• ê a{vo neste momC''1to. 
Figuras das mais expressivas e das mais credenciadas dirigem as pala­
vras maís meritórias ao trab~lho do pculamentar Antônio Carlos 
Konder Reis. Essas palavras, esses testemunhos eviden"ciam a trilha 
brilhante do parlamentar catarinense. Esses fatos orgulham e envaj. 
decem, sem dúvida, a todos os catarinenses, mesmo aqueles que 
divergem de V. Ex• no campo das idéias, dos métodos político-par~ 
tidários. Quero, Senador Antônio Carlos Konder Reis, nesta opor­
tunidade dizer- seria desnecessário- que Serei um homem a acom· 
panhar a sua trajetória no (:amando dos destinos do nosso Estado, e 

estarei sempre ateríto às observações dos desvios que porventura 
venham a ocorrtr. no bom sentido de colaborar para o êxito da 
administração de V. Ex•, para que Santa Catarina colha os frutos, 
motivo da nossa atuação na vida pública. Esta a manifestação, como 
imperativo de consciência, que tinhamos de fazer a par dos nossos 
votos, sinceros e honestos, de uma administração brilhante e 

j' proficua para o bem de Santa Catarina, para uma maior contribui­
, ção ao nosso querido Brasil. (Palmas.) 

O SR. ANTONIO CARLOS (Santa Catarina) - Muito 
obrigado, nobre Senador Evelásio Vieira. Devo, inicialmente, dizer 
que se sofrimento houve na campanha quanto ao meu prestígio, cer­
tamente o meu foi maior do que o de V. Ex• porque V. Ex.• foi 
vitorioso. • 

Quero consignar o meu agradecimento aos votos que formula 
pêlo êxito da tarefa que vou iniciar no dia 15. E a mim também cabe 
nesta hora, formular a V. Ext os mais sinceros votos de pleno êxito 
no exercício do mandato de Senador da República pelo nosso 
Estado. 

Certamente os nossos caminhos são convergentes pois estou 
absolutamente convencido de que, nesta Casa, todos e cada um, atra­
vés de métodos, processos ou sistemas diversos, buscam uma só 
coisa: a grandeza do Brasil, a felicidade do povo brasileiro. 

Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Jarbas Pwarlnho (Pará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço o nobre 
Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas PaSYrlnho (Pará)- Creio que V. Ex• ~e muito 
poucas outras pessoas que se encontram neste recinto - terá condi· 
ções de compreender o exato alcance do aparte que ouso pedir-lhe. E 
por serem razões muito particulares, não.desejo aprofundâ~las. Que­
ro apenas lembrar ao homem brilhante de espirito que é V. Ex•, que 
cedo li em Bilac- e Deus me permita não mutilar-lhe o pensamento 
ao reproduzi-lo de memória- que um elogio deve ser absolutamen­
te adequado ao nume ou homenageado, sob pena de correr o risco de 
não ma:is poder ser considerado um elogio. O que acabo de ouvir, 
nesta Casa, Úaqueles que conviveram com V. Ex• tantos anos, dá~me 
a exata grandeza da altitude de V. Ex• E eu lastimo, do profundo ín­
timo do meu ser - esta expressão pode ser tomada não como re­
dundância mas como anacoluto- eu lastimo que a minha convivên­
cia com V. Ex•, no Parlamento, tenha sido tão curta, porque a inteli· 
gência peregrina de V. Ex•, a cultura admirável que acaba aqui de 
ser reconhecida por todos - gregos, troianos e talvez até, alguns 
fenícios - a compostura de V. E.1:•, dC qo.e todos nós demos teste~ 
munho permanente, com que orgulho- permita-me dizer~ lhe nobre 
Senador- o seu humilde correligionário da ARENA se sentia presi­
dido por V, ·Ext, com que excepcional e inexcedível habilidade 
V. Ex• sabia articular, numa dosagem perfeita, a fidalguia do trato 
do Presidente na sessão e os imperativos do Regimento. E a abertu­
ra desta legislatura, na sua sessão inaugural, há de ficar índelêvei 
para todos nós com uma líção que V. Ex• deu, a todos, sem posar de 
mestre. Nem mesmo a veerriência inadequada com que foi formula­
da, aqui, uma questão de ordem, qu~ poderia parecer impertinente, 
conseguiu toldar a serenidade com que V. Ext se conduz, como de 
hábito, -na direção dos trabalhos desta Casa. Ficou-me, portanto1 a 
impressão precisa do homem público naquilo que ele tem de mais fas­
cinante - e é deste que eu me despeço com saudade. Vim hoje, 
propositadamente, aQui com a missão precipua de o.uvi-lo; e ouvin· 
do~o, ouvir-lhe, naturalmente, a beleza das frases construfdas com o 
estilo de um mestre da Língua. Para encerrar este aparte, gostaria de 
dirigir-me à sensibilidade do escritor Konder Reis: acaba de falar-se, 
aqui, que V. Ex• foi guindado ao Governo do Estado em prejuízo 
do Senado, e o nosso irreverente e querido Vice-Lider Eurico Rezen· 
de deu ao Líder Petrônio Portella a responsabilidade primeira por 
ess<l perpa para nós. O chavão diria: "O Senado perdeu, ma.s Santa 1 
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Catarinl.t ganhou". Eu gostaria de fugir da frase feita, nesta hora, 
para dizer~lhe que, ao escritor Konder Reis, eu lembraria, apenas, 
Ccdlia Meirelles, quando ela diz, num dos seus poemas mais lindos, 
quanto ao destino que ela discutia nesse poema: "Quanto ao destino, 
ao meu, n:w sei se o conduzo, não sei se o acompanho''. Praza aos 
cêus que V. Ex• esteja conduzindo o seu destino. 

O SR. ANTONIO CARLOS (Santa Catarina) - Muito 
obrigado, nobre Senador Jarbas Passarinho, 

Certamente, eu é que irei sentir a falta de um convívio maior 
com V. Ext, nesta Casa, para poder aprender as lições da cultura de 
V. Ex~. da sua extraordinária vocação de parlamentar e de homem 
público. Devo mesmo dizer, com a sinceridade e a lealdade que me 
caraçterizam, se, destes longos anos de vida pública em Brasília, uma 
triste1a guardo no coração, foi o não poder, por razões estranhas à 
vonto.tde de V. Ex•, certamente, e à minha vontade. talvez por falha 
minha, intensificar,amiudar os contatos com V. Ex', especialmente 
na Pasta dos negócios da Educação. Mas pode V. Ex' estar certo de 
que, mc~mo longe, eu não desaprendi a lição de admirâ-lo, de 
respeitá-lo, de procurar saber de toda luta que V. Ex' realizava, num 
~.::ampo tão difícil e tão surpreendente. No Senado, aquela observa­
ção, a binóculo - se assim posso dizer -,durante longo perfodo, 
\ransformou~se num contato maior, porque V, Ex• tem esta extraor­
dinária qualidade: saber encurtar distâncias. E foi pensando na ma­
neira como nos encontramos nesta Casa, nobre Senador Jarbas 
Passarinho, depois daquele relativo afastamento, durante o periodo 
em que V. Ex~ exerceu a Pasta da Educação, que eu, dando uma en­
trevi:;,ta uos jornalistas de Santa Catarina, escolhi o lema do meu Go­
verno: "Governar é encurtar distàndas". E V. E;~J ensínou-me mui­
to a enc~trtá~las, pelo que lhe sou muito grato. 

O Sr. L()urival Baptista (Sergipe)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS-·(Santa Catarina)- Com muito 
prazer, nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista (Sergipe:) - Não poderia, sem faltar a 
um dever, deixar' de manifestar~me nesta ocasião, felicitando o Esta­
do de San\a Catarina pela sua escolha para governâ~lo, a partir do 
prór,imo dia 15 de março, V. Ex•, eminente Senador A:1tônio Carlos 
Konder Reis, tem representado ~om' fidelidade e capacidade o povo 
cata.rinem.e, que o elegeu seguidas vezes para a Câmara dOs Depu­
tados e, em !963, para esta Casa, Na sua já kmga vida pública, tem­
se mostrado sempre um · homem sério, capaz. e imbuído de 
excepcional espírito públiCo. Desejo, assim, eminente Senador An~ 
tônio Carlos, rcssaltm os inúmeros e importantes serviÇQs que 
prestou à sua querida terra nataL que é o seu Estado, e também os 
grandes e inestimáveis trabalhos prestados, como parlamentar, ao 
Bra~il. V. Ex~ dignificou esta Casa e é com pesar que o vemos dela 
afastar-se. Não tenho dúvidas de que, na missão que lhe foi atribuída 
pelo nosso Partido e pelo eminente Presidente Ernesto Geisel, 
V. Ex•. mais uma vez, mostrará o grande homem público que é, 
propiciando a Sànta Catarina uma administração operosa, austera e 
rica de realizações. Como amigo de V, Ex• de muitos anos, após 
kmga convivência na C.lmara dos Deputados, tanto no Rio como em 
Brasííia, c, finalmente, nesta Casa, irei sentir muito a sua ausência, 
como todo:; que c-om V. Ex• conviveram, neste Senado, nOs anos em 
que aqui esteve. onde. repito. pontificou e trabalhou sempre com 
amor por Santa Catarina e pelo Brasil. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Sant~\ Catarina)- Muito obr\ga· 
do, nobre Sr. Senador Lourival Baptista. A V. Ex•. não posso e nem 
quero responder du forma com que respondi aos eminentes colegas, 
porqut: V. Ex• é meu irmão, Basta que eu lhe diga. comovido, muito 
obrig.-do. 

Ouço o nobre Sr. Senador Henrique de La Rocque, 

O Sr. Henrique de la Rocque (Maranhão)- Nobre Sr. Senador 
Konder Reis. tenho a ventura de ser, de longa data, admirador 
convicto de-v. Ex•. Acompanhei, de perto, a e:ftciente e trabalhosa 

ação parlamentar de tão notável Representante do Estado de Santa 
Catarina. E agora, quando V. Ex• troca a ação parlamentar pelo 
comando executivo do seu Estado, desejo~ lhe, de coração, qu~ lã, cp­
mo aqui, realize uma ação tranqUila, feliz e eficiente. E digo, nobre 
Senador Antônio Carlos, de coração aberto: V. Ex• representou 
sempre para mim um exemplo de patriotismo e tlle ação parlamentar. 
Lá, acredito que seja também excepcional governante de todos os fi­
lhos de Santa Catarina. E: o que lhe desejo de coração aberto, de al· 
ma cheia de fé. 

O SR. ANTÚNIO CARLOS (Santa Catarina)- Muito obriga­
do, nobre Senador Henrique de La Rocque. Amigos há tantos anos, 
colegas na Câmara, c agora o destino me reserva esta armadilha. 
Apenas alguns dias de convívio com V. Ex~, no Senado da Repúbli­
ca, onde, certamente, V. Ex• vai representar com brilho e a\ta dig­
nidade o Estado do Maranhão. Muito obrigado. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (Piauí)- V. Ex• permite urn apar-
te'? 

Ü SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço o nobre 
Sr. Senador Fausto Castelo-Branco. 

O Sr. Fausto Casteto--Branto (Piauí} - Muitas vozes ]a se 
(iz~ram ouvir aqui. Pelo tneu Piauí, indusivC:, falou o nosso Líder 
Petrônio Portella. Mas não me sentiria bem e nem me justificaria, 
perante a minha consciência, por uma questão de foro íntimo, deixar 
cfe dizer algumas palavras de congratulações pela asceirsãp de V. Ex• 
ao cargo de Governador de Estado. Mas, também, é comum diz~:r~se 
que os pássaros constroem os ninhos e os homens constroem 
amizades, V, Ex• soube construir amlz:ades, com austeridade. Desta 
amizade, quero continuar a usufruir e .desta -autoridade, desta ho­
nestidade e probidade, usufruirá o seu Estado, Santa Catarina. 

O SR. ANTÓNlO CARLOS (Santa Catarina)- Muito obriga­
do, nobre Senador fausto Castelo-Branco, V. Ex• é extremamente 
bondoso com o seu aparte e enriquece o meu discurso a voz do Piauí, 
nu. despedi_da de um representante de Santa Catarina. 

Ouço o nobre Sr. Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gom;alves (Ceará)- Sr. Senador Antônio Carlos, 
é com certo constrangimento que interrompo o Pronunciamento his­
tórico de V. Ex•, nesta hora em que se despede do Senado Federal, 
para ocupar a mais honrosa posição política que um homem público 
pode exercer, além da Presldêncía da República. Creio que V. Ex.• já 
conhece o meu pensamento a seu respeito. Quando V. Ex•. uma vez 
eleitq Vice~ Presidente desta Casa, relatou ao Plenário as manifesta~ 
ções recebidas no seu Estado natal, pela merecida investidura, tive a 
oportunidade de manifestar à V. Ex•, a um só tempo, o meu apreço 
e a minha admiração. Acompanhei a sua trajetória cintilante nesta 
Casa, desde (963, não só em plenário, mas nas Comissões permanen­
tes e, principalmente- quando V. Ex• mais se agigantou.- como 
Relator da Comissão que examinou o projeto de Constituiçào, trans­
formado, posteriormente, na Constituição de 1967. Tive a honra, em~ 
bora em plano muito inferior, de participar daquela Comissão, e vi a 
cintilância do Seu espi[ito, a profundeza dos seus conhecimentosjuri· 
dicos e, acima de tudo isso. o espirlto pübliêo com que ordenou e diri~ 
giu os trabalhos em relação aos sub~retatores. Neste instante, em que 
V. Ex• se despede desta Casa, talvez ficasse eu com um drama de 
consciência se não repetiiise a manifestação mais legítima, mais sin~ 
c~ra, do meu apreço e da rninha admiração. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS (Santa Catarina)- Muito obriga­
do, nobre Senador Wilson Gonçalves. 

V. Ex' foi companheiro desde 1963 e creio que tivemos, nesta 
Castt, destinos paralelos. Ambos fomos Vice-Lider da ARENA, 
depois, do Governo; ambos exercemos a I• Vice-Presidência desta 
Casa, cumprindo as mesmas atribuições; V. Ex•, com raro brilho e 
autoridade, e. eu, procurando esmerar-me em dedicação e amor ao 
trabalho. 
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Sou gqtto ao depoimento de V. Ex•. Apenas, desejo fazer uma 
relificaçào: a contribuição de V. Ex• ao trabalho de elaboração cons­
titucional em 1967 não foi em plano inferior. V. Ex• relatou o título 
dos direitos políticos e todos os pareceres emanadc.s de V. Ex•, com 
exceção daquele sobre a emenda relativa aos direitos e garantias indi­
viduais - em que V. E~• inclinou-se pela proposição de autoria do 
nobre Senador Milton Campos e eu preferi aquela apresentada pelo 
nobre Senudor Eurico Rezende- eu acolhi os pontos de vista de 
V. Ex•. porque eles atendiam perfeitamente aos nossos objetivos 
comuns: fuzer uma Constituição, nobre Senador Wilson ·Gonçal-ves, 
que foi tilo combatida. Mas, a grandeza do combate, hoje, é stllpe­
rada pela saudade que aquele documento inspira a todos quantoS- de­
sej<lm para o Brasil uma autênt.ica Democracia. 

Obrigado a V. Ex• nobre Senador Wilson Gonç·alves. 

O Sr. Teotônio Vilela (Alagoas)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço compra· 
zero nobre Senador Teotônio Vilela. 

O Sr. Teotônio Vilela (Alagoas) - Nobre Senador Antônio 
Carlos, com a au.<>ência de V. Ex• perco um dos melhores contatos 
parlamentares que tive nesta Casa. e ao mesmo tempo perco um 
\'izinho. Mas, Sr. Senador, de tudo que ouvi nos apartes a V. Ex.', 
uma conclusão se tira: é que a figura exemplar de parlamentar que é 
V. Ex• chega a se confundir- ouso dizer- com a dignidade da pró­
pri<l im;tituiçào a que pertençemos. Desejo a V. Ex• o mesmo tra­
balho fecundo na administração do seu Estado, um Estado que 
V. Ex• sempre tratou nesta Casa - naquela expressão muito amo­
ros<J que costumamos dizer -de torrão. V. Ex• sempre fez de Santa 
Cal<triml um peduço do seu próprio coração, e assim é que tratou 
sempre dos seus problemas, da sua cultura, do seu desenvolvimento e 
da seu futuro. Espero que ·esse futuro. seja na verdade, tão grande 
qw:wto os seus sonhos. 

O SR. ANtÚNIO CARLOS (Santa Catarina)- Muito obriga­
do, nobre Sem1dor Teotônio Vilela. V. Ex•; darido-me este aparte 
tão generoso não poderia concluir sem falar em sonhos, porque 
V. Ex• tem uma alma de poeta. Nesta hora, realmente, em que estou 
consciente das responsabilidades que vou assumir, é preciso que 
exist<lm alguns sonhos a encorajar-me, para poder sair vitorioso da­
quilo que considero um grande desafio. 

Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Dínarte Mariz (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte)- O Senado, com 
a ausência de V. Ex•. perde um dos mais capazes, mais cultos, dos 
Senadores que a Casu tem acolhido até hoje. Mas, V. Ex• vai gover­
nar o seu Estado, naturalmente levando a experiência de uma longa 
vida pública, apesur da sua aparente mocidade. Mas devo dizer que o 
Senado jamais deixará de estar presente em todos os atos da vida pú­
blica de V. Ex•, pois tenho a impressão de que esta Casa também foi 
um aprendizado para V. Ex•, e o brilho, a competência com que 
V. Ex• exerceu o seu mandato, fica rã para sempre como exemplo 
dos mais dign\ficantes que um homem público pode deixar na 
passagem por uma C usa como a nossa. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina) - Muito 
ohrigado. nobre Sen.:1dor Dinarte Mariz. V. Ex• diz muito bem, com 
u sua experiência de longos anos nesta Casa, que aqui eu devo ter 
aprendido muito par<l poder bem realizar a tarefa de governar o meu 
Est<ldo. Muito obrig;:ldo pelas genero~s expressões de V. Ex•. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- V, Ex• dá licença para 
um aparte? 

O SR. ANTÚNIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço o nobre 
Senador Nelson Ülfneíro. 

O Sr. Nelson Carttelro (Guanabara)- Senador Antônio Car· 
lo~. nossas Vidas políticas andaram, muitas vezes, no mesmo cami .. 
nho·e. em outras vezes, divergiram. Mas, isto não impediu que de 
V. Ex• gu..~rdasse eu - e guardarei sempre - a impressão do ho­
mcJtl público genuíno, do hm:nem vohado puru <i causa pública e 
i&tercss<.ldo em melhores rumos para a vida democrática do País. Seu 
Cl1tnpanheiro na Comissão de Constituição e Justiça, sou testemunhu 
da independência e da clt~rívídência dos seus pronunci<lmentos. 
Membro desta Casn hf1 quatro anos, como outrora da Câmara dos 
Deputados, quero, t~penas, fazer um voto para que V. Ex• leve pura 
o Governo de Santa Caturína o mesmo espírito público que o tem 
norteado até hoje. 

O SR. ANTONIO CARLOS (Santa Catarina) - Muito obriga­
do, nobre Senador Nelson Carneiro. O depoimento de V, Ex• ê para 
mim da maior valia. Disse V. Ex• muito bem: quantas vezes camí· 
nhamosjuntos, até mesmo em importantes missões no exterior, onde 
p<~ssamos dias, praticamente. lado a lado, representando nosso País. 
V. Ex' chefiando a delegação brasileira, e eu o acolitando. 

Em outros momentos estivemos em campo adversário, mas, sa­
be V. Ex• da constante admiração pelo trabalho realizado por 
V. Ex.•, tanto na Cii.mara dos Deputados, quanto aqui no Senado da 
República. 

Muito obrígudo a V. Ex.•. 

O Sr. Lenoir Vargas (Santa Catarina) - V. Ex.• permite, agora, 
um aparte'! 

O SR. ANTONIO CARLOS (Santa Catarina)- Ouço o nobre 
Sr. Senador Lenoír Vargas. 

O Sr. Unoir Vargas (Santa tatarina) - Meu caro SenadoF 
Antônio Carlos, meu curo Governador Antônio Carlos, fiqu~i 
em dUvida quanto à oportunidade do aparte a V. Ex•, poís, mal ini­
ciou o seu discurso, as figuras mais ilustres desta Casa, ou totalidade 
dos membros do Senado, presentes a esta Sessão, acorreram logo pa· 
ra tr<~zer o testemunho pessoal, de cada um, da admiração para com 
V. Ex• e do sentimento de que estavam possuídos, nesta hora, em 
que V. Ex• interrompe a sua atividade parlamentar, para dar cumpri· 
menta à missão que lhe foi confiada no ExeCutivo de Santa Cátarina. 
Fiquei a me perguntar, ouvindo os apartes que lhe foram dirigidos, 
como é criador o homem político; que reservas enormes possui de 
uvuliaçào, de percepção e de grandeza! r! que não faz muito, por 
duas vezes, e remem oro aqui uma delas; quando V. Ex• foi escolhido 
nosso Governador, as mesmas figuras quase, as maiores do Senado 
da República, prestaram a V. Ex•, em apartes a discurso aqui 
proferido, homenagens que sensibilizariam e que enriqueceriam o,· 
curriculum do mais alto homem público deste País. Que reservas 
enormes de criação, de reconhecimento e de avaliação têm os 
políticos! Hoje, nesta tarde, repete.se homenagem tão extensa e tão 
profunda que, por certo, há de ser o maior galardão das horas sola~ 

res que tem vivido V. Ex•, no nosso Estado e no grande cenário da 
política brasileira. Aqui, foi salientada a magniflca atuação e altitude 
de V. Ex•, quer na Presidência dos trabalhos desta Casa, quer na 
Vice-liderança, quer nas Comissões técnicas, quer, ai~da, na atuação 
em plenário a favor de Santa Catarina. Tudo isso, a nós que parti· 
cipamos da representação catarinense,. não apenas orgulha, mas tam· 
bêm envaidece, por contar com figura de tão alta .;x.pressão, como é 
V. Ex•, na vida da nossa província e no cenário da vida pública 
brasileira. Por isso, nesta tarde, quando V. Ex• faz um d~curso que, 
por certo, seria de homenagem à Casa que serviu durante tantos 
anos, embora no início do seu pronunciamento, todo o Plenário 
levantou·se para homenageá-lo. E não é estranho estejam aqui pre· 
sentes, neste momento, também, representantes de Santa Catarina, 
nu Câmara e no Senado, para altearem-se com V. 1' participando 
desta hora singular da sua vida pública. Quando V. 

1
x•, como disse, 
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interrompe a sua atividade parlamentar para, em hora tão necessária 
a Santa Catarina, conduzir, dirigir, orientar e, por certo, altear e 
engrandecer os destinos da nossa província, eu, que fui companheiro 
de V. Ex• numa magnífica campanha eleitoral, em que nos elegemos 
para o Senado da República, não considero que se interrompam as 
nossas inter·relações, porque se V. Ex• sai dessa posição, em favor 
de Santa Catarina, haverá de ter continuidade o seu trabalho na pro· 
víncia, e o nosso relacionamento, para que eu possa, dentro da 
modéstia das minhas limitações, contribuir com alguma coisa para o 
êxito do Governo de V. Ex•. Como em todas as outras posições, 
V. Ex' sempre foi de singular felicidade. Estas palavras, deixo·as, 
aqui, com profundo sentimentO de respeito a V. Ex•, à sua vida 
publica, à sua atuação com parlamentar e como homem do Executi· 
vo, a que já pertenceu e ao qual volta, tranqUilo e sereno, nesta hora 
tão importante para Santa Catarina, quando os seus destinos estarão 
entregues à darividência e ao alto espirito público de V. Ex•. 

O SR. ANTONIO CARLOS (Santa Catarina)- Muito obriga­
do, nobre Senador Lenoir Vargas. O aparte de V. Ex• registra as ma~ 
nifestações generosas do Senado e diz muito bem da hora em que eo 
deveria homenagear a Casa da qua1 me despeço. 

·Ainda estou no início da segunda folha do meu discurso, tantas 
foram as interrupções dos meus eminentes pares, consignando 
conceitos dos mais generosos e amigos, em torno da minha pessoa, e 
que, certamente, fazem crescer as minhas responsabilidades. 

V. Ex•, companheiro da campanha de 1963; companheiro aqui 
no Senado, das lutas que juntos travam.os; e companheiro especial~ 
mente naquela tarefa que estamos realizando e que continuaremos a 
realizar. V, Ex.•, de Santa Catarina, há de entender, se eu disser, ape­
nas, que a tarefa é de transformar a soma em síntese e cada vez em 
mais síntese e menos soma, V. Ex• há de, no Senado, continuar me 
ajudand'l, representando o nosso Estado, juntamente com os nossos 
eminentes pares, o meu ilustre suplente e o nobre Senador Evelâsio 
Vieira, para que eu possa ter, nesta Casa,·a somar-se aos aplausos, e 
as manifestações de simpatia, o apoio necessãtio para cumprir o meu 
dever à frente do Governo catarinense. Muito obrigado, nobre 
Senador Lenoir Vargas. 

Prossigo, Sr. Presidente. Falei da fé que aprendi nesta Casa, da 
esperança, e devo dizer que os exemplos de amor ao Brasil que hauri 
nesses longos anos completam o quadro do legado inestlmâvel que 
me há de Valer nas tarefas que íne aguardam junto ao pOVO 

caturinense. 
Ele diz bem alto esse amor, que nosso caminho continuará a ser 

o da justiça- Jnico que conduz à verdadeira paz.. 

Ele me informa, de outra parte, que a crise que avassala o 
mundo• e projeta reflexos, na forma de ações e reações, em nosso 
País, não é, essencialmente, de instituições ou de leis, se assim me 
posso expressar. 1:: uma crise de desenvolvimento - usado ~ 
vocábulo na sua expressão mais ampla; crise, entendida no seu senti­
do etimológico, do latim crisis - separação, julgamento, decisão, 
momento decisivo; e não no seu sentido corrente de dificuldade ou 
problema. Esse momento decisivo, essa separação, esse julgam~nto 
são o resuttado de utria profunda consciência, já amadurecida, 
comum a toda a humanidade, do imperativo de desenvolvimento, 
nos setores econômico, social e poUtico da sociedade. Desenvolvi­
mento marcado pela autenticidade que nos leve aos caminhos do pro­
gresso, da liberdade, da responsabilidade, da ordem e da paz. 

Mas, como tudo c busca a ao.tenticidade é dificil e penoso e 
exige, para ser alcançado, a constante confrontação entre "o que é" e 
"o que deve ser'', a colocação da humanidade em nossos dias ê repeti­
ção de aventuras dos heróis de Cervantes. 

O diálogo entre povo e dirigentes, partidos e líderes pode sér, 
numa transposição literária, comparado àquele das personagens do 
grande escritor ibérico: 

Ouçamo-lo em parte que parece suficientemente significativa, 
um pouco longa, é verdade, pelo que peço escusas ao Senado. · 

, 

Cito: 

"-O que hâ, Sancho amigo? 
Poderei assinalar este dia com u'a pedra branca ou ne­

gra? 
- Melhor serâ, respondeu Sancho, que Vossa Mercê o 

assinale com o vermelho, como marcas de câtedra, para que 
melhor o vejam os que o virem. 

- Deste modo - replicou D. Quixote, boas novas tra-
zes. 

-Tão boas, replicou Sancho, que nada mais tem a fazer 
Vossa Mercê senão esporear Rocinante e ir direto ver a Srt. 
Dulcinéa de Toboso que com mais duas donzelas suas vem 
ver Vossa Mercê. 

- Santo Deus! O que dizes, Sancho amigo? disse D. 
Quixote- vê se não me enganas nem queiras com falsas ale­
grias alegrar minhas tristezas verdadeiras. 

- Que vantagem teria eu em enganar Vossa Mercê, 
respondeu Sancho, e ainda mais estando tão perto de desco­
brir minha verdade1 Dê de esporas, Senhor, e venha, e verá 
que vem a princesa nossa ama, vestida e adornada; enfim: 
assim como ela é. Ela e suas donzelas, são um fulgor de ouro, 
são frisos de pérolas, são diamantes, são rubís, são tecidos de 
brocados do maior valor; os cabelos soltos pelos ombros, que 
são outros tantos raios de sol que brincam com o vento; e, 
sobretudo, vêm a cavalo sobre 3 cananéias rendadas, que 
nem se pode imaginar. 

- Hacanéias quererás dizer, Sancho. 
- Pouca diferença faz, respondeu Sancho, se cananêias 

ou hacanéias; mas· venham sobre o que vierem, elas vêm as 
mais galantes senhoras que se possa desejar, especialmente a 
princesa Dulcinea minha senhora, é de pumar os sentidos. 

- Vamos, Sancho meu rapaz - respondeu D. Quixote 
- e em alvíssaras com estas não esperadas boas novas, man~ 
do·te o melhor despojo que ganharei na primeira aventura 
que tiver, e se isto não te c<;>ntenta, mando-te as crias que este 
ano me deram as 3 éguas que tu sabes estão para parir no pra­
do do no5so povoado. 

- Pelas crias me interesso- respondeu Sancho-; pois 
não é certo que sejam bons os despojos da primeira aventura. 

- Nisso saíram da floresta e descobriram as 3 aldeãs. 
Passou D. Quixote os olhos por todo o caminho de Toboso e 
como nada viu senão as 3 lavradoras, ficou perturbado, e per­
guntou a Sa.ncho se as havia deixado fora da cidade, 

-Como fora da cidade? -respOndeu. Tem por acaso 
Vossa Mercê os olhos na nuca, que não vêm que são as pró­
ptias as que aqui vêm, resplandescentes. como o sol do meio­
dia'? 

- Nada vejo Sancho- disse O. Quix.ote - senão 3 la­
vradoras sobre três burricos. 

-Que Deus me livré do diabo\ -respondeu Sancho­
É possível que 3 hacanéias ou seja lã como se chamam, bran­
cas como a alva da neve, pareçam a Vossa Mercê burricos? 
Salve o Senhor, e que me pele estas barbas se tal fosse ver· 
da de. 

- Mas eu te digo, Sancho amigo- disse D. Quixote -
que é tão verdade que são burricos ou burricos, como eu sou 
D. Quixote e tu Sancho Pança; pelo menos, a mim assim me 
parece."( 1

) 

A profunda consciência de seu direito ao desenvolvimento in­
tegral tem feíto do povo o D. Quixote dos nossos dias. E nós- polí­
ticos, dirigentes e líderes - até onde temos ultrapassado a condição 
de Sanchos e como poderemos ultrapassâ·la? 

I') Mi~ucl de Ccn·antcs Saavedra ~ Ot1r-1.s Completas- Coleç\lo C tis;~! ~ 1\gui\:n 
_ 1~• hll<;;lo. 191.7- p{lg:. 1.1114. Tr<idll~lio no~sa. 
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De outro aspecto, qual será a Oulcinea do abençOado quixotis­
mo do povp? Certamente, a resposta de cada um de nós ~ condi­
cionada às nossas origens, ao nosso temperamento. às nossas con­
vicções religiosas, à nossa ideologia política, à nossa sensibilidade, 
enfim... · 

De mínha parte, Sr. Presidente, entendo que o ideal buscJdo 
pelo povo brasileiro, pois é a este que nos cabe servir, não~ bem nun­
ca serâ o personalismo estéril, a indisciplina predatória, o Jiberali~mo 
ultrapassado ou, rnuitQ menos •. o totalitarismo cruel especialmfnte 
aquele que defende a liberdade onde não impera para, impondo-se 
assassínã-la e, livre dela, imperar. Sei pois o que não i:. Resta-me 
dizer ao Senado o que julgo o que ele é. 

A "Dulcinea'~ que tem feito o povo lutar contra "moinhos de 
vento" é, sem dúvida, 0- regime de participação na composição, 
organização, controle e fiscalização dos órgãos do poder, da mãqui­
na do Estado - a cada dia mais sofisticada e absorvente e, por isso 
mesmo, mais fria e distante. Máquina que não engloba apenas o 
Poder Executivo mas abrange, sem fugir àquelas caracteristicas, o 
Legislativo e o Judiciãrio. 

Esse regime de participação, que há: de abranger os campos polt­
tico, económico e social, tem um pressuposto e um corolãrio. O pres­
suposto é a liberdade e o seu corolário lógico, a responsabilidade. A 
presença destes dois elementos assegura o caráter principal de toda a 
ação de governo nos três poderes: a autoridade. 

Essa, contudo, só pode ser exercida legitimamente, se capaz de 
autodisciplinar-se. 

Os governos revolucionários perseguiram, ainda que contiogen­
cíados por elementos adversos, herdados do passado, aquele desen­
volvimento autêntico: objetivo principal do movimento de Março de 
1964. 

O que se operou em "separação", "julgamento" e "decislo" é 
testemunho eloqí1ente do que acabo de afirmar. 

Há, contudo, muito ainda a fazer, tanto quanto numerosas e 
grandes são as realidades brasileiras. Se tivéssemos que estabelecer 
para a hora que passa uma prioridade eu a situaria na necessidade da 
disciplina que não se confunde com a submissão nem se compade~.:e 
com a passividade. · 

A minha autodisciplina, provada nesta Casa, e aquela que vou 
exigir dos meus companheiros de trabalho em Santa Catarina hão de 
se constituir no tema mais vivo de minhas preocupações. 

A observação que me ocorre para melhor traduzir meu 
pensamento é a de que não tenho notícia de escalada alguma - em 
qualquer setor da atividade humana - que tenha logrado êxito sem 
o concurso de três fatores: conhecimento, isto é, sabedoria; ritmo, 
isto é, disciplina e coerência, isto é, lógica. 

O íngreme caminho do desenvolvimento integral exige de todos 
nós o exercício dessas virtudes, que só se conquistam com disciplina, 

O Congresso Nacional, renovado e revigorado pela legitimidade 
dos mecanismos que comandaram a escolha dos seus representantes, 
se deseja, como tenho certeza que sim, contribuir para o desenvolvi­
mento autêntico do povo brasileiro, não poderá omitir-se dos deve­
res dessa díscipiina. Ela é a maior aliada da liberdade e o melhor 
instrumento da ação responsável. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se me estendi em conceitos que à 
Sabedoría desta Casa hão de transparecer prosaicos, é pelo muito 
que aprendi a querê-ia nestes longos anos de sucesSivos mandatos, 
querê-la tanto que ao despedir-me sinto-me um pouco morrer. 

A todos e a cada um dos meus eminentes pares., ao funcionalis­
mo do Senado da República, aos representantes da Imprensa. a to­
dos deixo o pouco bastante de rnim em apreço, admiração e saudade. 

Pelo que de mim for aceito por V. E:~.fs, aqui fica o meu muito 
obrigado. (Multo bem! Multo bem! Palmas prolongadas. O orador é 
efusiva mente cumprimentado.). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em nome da Mesa 
e como antigo companheiro e amigo de V. EX•, desejo solidarizar­
me com as homenagens que lhe acabam de ser prestadas, e dizer que 

todos os nossos votos são para que V. Ex', à frente do Governo de 
Santa Catarina, possa ter o mesmo êxito que aqui teve- estou certo 
de que isso acontecerã, não só para a honra. de V. Ex•, mas para a 
nossa também) que tíV"emos, na sua pessoa, um dos mais legítimos 
representantes do Se_nado Federal. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhits Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanobara) (Pronuncia o se-
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

O Congresso Nacional e a Nação são testemunhas de Qll~ há vtn­
te e qu<Uro anos segllidos, através de seis projetos de let, tenho 
tentado ampliar o quadro das anulações e nulidades de casamento, 
para que fossem solucionados aqueles dramas humanos qoe se tor~ 
naram irremediáveis. 

Infelizmente, esses projetos foram seguidamente combatidos e 
impugnados, e se espalhou pelo País a noção de que através dele o 
que se queria fazer era o divórcio disfarçado. · 
· Daí, Sr. Presidente, a iniciativa que tomei, iniciativa que não 
tem nenhum sentido partidârio, que não pertence nem ao MDB, nem 
à ARENA e, por coincidência, a emenda que encaminho à Mesa, 
tem 24 assinaturas, sendo 12 da ARENA e 12 do MDB, exatamente 
para que não preponderasse um partido sobre o outro, na iniciativa 
que encaminho à Mesa. 

Nes!e projeto, Sr. Presidente, proponho que o casamento só 
possa ser dissolvido após cinco anos de separação legal, ou sete anos 
de separação de f!ltO, sem que tenha havido reconciliação do casal. 

Não sendo projeto de natureza partidãria, também não é um 
projeto de natureza religiosa, não visa atingir a nenhum credo 
religioso, a todos respeita, dentro do postulado constitucional que a 
todos assegura a liberdade de crença no Brasil. 

Também quero, neste momento, exaltar não só a Líderanç~ d~ 
Aliança Renovadora Nacional. como tambêm a Liderança do Movl· 
men!o Democrático Brasileiro, seja na Câmara dos Deputados, seja 
no Senado Federal, por ter considerado esta uma questão aberta, 
abrindo aos seus integrantes o direito de se pronunciarem de acordo 
com ás suas convicções e a sua consciência. 

Realmente, Sr. Presidente, ao encaminhar a V. Ex• a emenda 
constitucional de que tenho a honra de ser o primeiro subscritor, 
também encaminho, de minha exclusiva responsabilidade, a respecti­
va justificaçAo. Nela assinalo, Sr. Presidente, a certa altura, o quadro 
da realidade nacional e digo que a emenda sugerida tem a vírtude de 
não dividir o País em católicos e não-católicos, nem impõe àqueles a 
dissolução do vinculo, se não o desejarem. Cinge-se ao casamento ci­
vil {ou ao registro civil do casamento religioso), deixando aos diver­
sos cultos a liberdade de acolher, ou não, os que constituírem segun­
da família legal. Apaga a imensa mancha de ilegitimidade, que día a 
dia mais se espraia pelas capitais e pelo interior do Pais, em regra 
construindo sobre os escombros de wn lar destroçado pela 
separação, legal ou de fato, dois novos lares, erigidos à sombra do 
amor, e aos quais a legislação e a jurisprudência, diante da e~ tensão 
do fato social, vão procurando amparar, desde as companheiras aos 
filhos nascidos com o sinete injusto. 

Sr. Presiden!e, ao encaminhar esta emenda à consideração do 
Congresso Nacional por intermédio de V .. Ex• e da Mesa do Senado 
Federal, estou certo de que para ela se voltarâ a solidariedade de 
Senadores e de Deputados, ansiosos de buscar uma solução para os 
desajustamentos conjugais, que não têm remédio, nas l~is vigentes. 

. Este projeto, Sr. Presidente, é muito menos amplo e muito majs 
rigoroso do que aquele que o Senado Federal, em 1900, aprovou, em 
primeira discussão, de autoria do eminente jurista e saudoso repre­
sentante por Sergipe, o Senador Martinho Garcez. 

Naquele dia, Rui Barbosã dizia "que ele se opunh.a ac projeto 
de 1900, porque contra ele estava a opinião nacional". 

Hoje, Sr. Presidente, é só perscrutar a opinião nacional, pois de 
norte a sul jâ se consubstanciou a convicção de que o desquite sem 
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hor\Lontes é uma frustração, é um desrespeito ao direito de cada 
cidadão buscar, dl!ntro da lei do seu Pais, a felicidade e a 
possibilidade de \.:Om;truír um lar legítimo. 

Estou -:erto, Sr. Presidente, de que, acima dos partidos, fora dos 
purt\dos acima e fora das religiões, o Congresso Nacional apro~ará 
este projeto que irá dar uma esperança, abrir uma clareira em cente­
nus de milhures de lares manchados pela ilegitimidade, nos quais vi­
vem sofrendo as conseqüências dessa ilegitimidade rnilh~s de filhos 
ilegítimos. 

Confio, Sr. Presidente, em que o Congresso Nacional não será 
insensível a esse apelo e, na forma regimental, cumpridas as disposi­
ções da lei, de se converterá em emenda constitucional, para que 
sobre ela, entào, seju votada a lei que a disciplinará, resguardando os 
intcn.:sses da família legítima. Porque esse projeto sobretudo não des­
trói nenhuma família, apenas possibilita a reconstrução de novas fa­
milias sobre os lares destroçados petas longas separações. Estou cer­
to de que à Congresso Nacional, que ontem não me acompanhava 
quando apresentava projetos de anulação de casamento, porque 
eram apontados como divórcio disfarçado, agora enfrentará o divór­
cio, o divórcio sem disfarce, para, cumprindo o dever de atender aos 
rcdumos da Nação, aprovar este projeto de emenda constitucional 
que consubstunciu o mínimo indispensável à tranqUilidade e à fe­
liddadc úe centena de milhares de lares brasileiros. (Muito bem! PaJ. 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- A emenda à Cons­
tituição que o nobre Senador Nelson Carneiro vem de apresentar 
será levada ao conhecimento do Congresso Nacional, em sessão para 
esse fim convocada, nos termos do Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçolves) - Concedo a pa­
lavru ao nobre 'sr. Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON J08lM (Guanabara) (Pronuncia o seguiQte 
discurso.)- Senhor Presidente, Srs. Senadores: 

Esta é a última vez que falo nesta Casa como Senador pelo Esta· 
do da Guunabara. Dentro de alguns dias, deixará de existir a unida­
de federativa cujo povo para cá me enviou em 1970 e, generosamen­
te, acaba de renovar-me o mandato. 

Com o Estado da Guanabara, no dia 15, termina o Governo do 
Sr. Antonio de Pádua Chagas Freitas. Foi um per[odo singular da ad­
ministração carioca, marcado pela austeridade, pela coragem nas de­
cisões e, no mesmo tempo, pelo dinamismo na execução de planos 
que, em três anos, relegaram para o passado o fantasma do que se 
\.:hamou o .. esvaz.i~mento econômico." 

Lssc esvaziamento decorrera da intensifica91o da mudança da 
Capil~tl Fet.h::ral para Brasil ia e alarmara os setores empresariais. 

Conquistara-se em 1960 a autonomia, tão sonhada desde o 
~Cçulo passado, e estatuída, para o momento oportuno, na primeira 
Constituíção Republicana. Mas evaporaram-se, nos primeiros anos 
do nosso Estado, como era natural, as dotações que, em beneficio do 
Rio, haviam sido alocadas nos orçamentos da Unilo. Para a nova 
Capitul do País, como previsto, foram-se transferindo seções cada 
vct. maiores da rnúquina administrativa federal. 

Feito o diagnóstico pelo novo Governo, seguiu~se a terapêutica, 
melhor, traçou-se uma estratégi~ corretiva, com quatro objetivos: 
atualização da estrutura administrativa, saneamento das finanças, ra· 
ctonalização orçamentária e ocupação do território, pnís o mapa da 
Guanabara, de território tão exiguo, ainda apresentava manchas de 
áreas desaproveitadas ou suscetíveis de aproveitamento. 

O Sr. Chagas Freitas recebeu um orçamento sobrecarregado em 
26 por cento, com restos a pagar. Erarn várias centenas de milhões de 
cruzeiros em dívidas a saldar. Em pouco tempo, entretanto, estabele~ 
cia-se rigoro,so equilíbrio orçamentário e implantava-se, na Guana· 
bara, uma d'rrojada, mas lúcida política fiscal de [CM, distribuindo­
se incentivos que subiram de 120 milhões, em 1970, a 221 milhões e 
meio, uproximadamente, em 1974. 

Urgia uma enérgica disciplina nas despesas ante os vultosos 
deflcits orçamentários. Mas, impunha-se, de outro lado, revitalizar 
rapidamente a ativida.je econômica privada, 

Qae fet., então, o Governo do Estado? A resp<>sta se acha numa 
recente publicação oficial: 

"Como era impossível intensificar a economia por 
meio de renovados investimentos governamentais, dada a de­
ficiência dos recursos públicos, a alternativa aconselhãvel 
residia no estímulo aos investimentos particulares, mediante 
o incentivo fiscal, a despeito da modesta arrecadação tribu­
tária. Concedeu-se, assim, em 1971, adiamento da cobrança, 
pelo prazo de um ano, do imposto devido tobre os produtos 
resultantes de novos investimentos. No próprio ano de 1971 
foram apresentados projetos que implicavam mais de um 
rnilhào de cruzeiros de receita postergada; em 1972, 25 mi­
lhões de cruzeiros; em 1973, 99 milhões de cruzeiros, em 
19/4, 185 milhões de cruzeiros. O valor dos projetos de inves­
timentos contemplados acusa a respeitável soma de Cr$ 
1.430.700.000,00. Estava, asf!im, extinto o propalado "esva­
ziamento'' da Guanabara. 

Novos empreendimentos surgiram nas áreas de Jacare­
paguá, Campo Grande e outras regiões industriais demarca­
das pelo Estado. Note-se que a medida não envolve perda de 
receita. A cobrança é adiada, com a extraordinária vantagem 
de obtenção de receitas adicionais, provenientes do acrés­
cimo de produção originado dos investimentos realizados. 

No intuito de estimular o aumento de produtividade dos 
empreendimentos existentes e proporcionar às empresas 
maior di~ponibilidade de capital de giro, evitando a rressão 
do crédito o Governo não teve dúvidas de sacrificar certo 
montante de receita. O prazo de recolhimento do imposto foi 
ampliado de· quinze dias para dois meses, ao comércio, e fixa­
do em três meses para a indústria. Concedeu-se, também, 
uma redução de alíquota incidente sobre o acréscitno real da 
produção. No período de 1971 a 1974, a cessão da receita tri· 
butária, estimada em CrS 648.340,000,00, contribuiu para um 
acréscimo da arrecadação de Cr$ 2.013.697.000,00, Observe­
se, ainda, que, no montante de CrS 648.340,000,00, a perda 
da receita, no vaiar de CrJ 290.000.000,00, foi no período ini:­
cial de implantação da dilação do prazo da cobrança tribu­
tária. A diferença de Cr$ 358.340.000,00 corre por conta da 
redução de alíquotas. Essa redução não somente constitui um 
prêmio ao aurnento de produtividade, mas atende ao apelo 
do Governo Federal de declínio da taxação do lCM, im­
plantado em 196 7, com uma alíquota excessivamente elevada. 

Eis como o Governo póde reativar a economia da Gua· 
mibara, propiciando ao Estado retomar o programa de inves­
timento público, sem incorrer em deflcits orçamentários." 

O Sr. Vasconcelos Torre!! (Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite 
umç~ ' 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr: Vasconcelos Torrei (Rio de Janeiro)- V. Ex• declarou 
que fala pela última vez como representante do Estado da Guana­
bara. Não é o meu caso, porque vou continuar Senador pelo Estado 
do Rio de Janeiro. E~ de braços abertos que a Unidade federada den­
tro de poucos dias vai-se reunir- não gosto da palavra "fusão", pre­
firo reunião - à outra, da qual inexplicavelmente estava separada. 
Era a contradição da Geografia, da História, da Política. Mas, 
agora, repito, de braços abertos estaremos nós, os seis Senadores. V. 
Ex• há de recordar que, não só deste plenário como através da 
imprensa, manifestei claramente a minha idéia de que, extinguindo­
se os Estados, os mandatos senatoriais também devçríam terminar. 
Agora bá esta situação, que não nos compete mais examinar e sim 
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acatar~ mas que é cadn1xula, que~ anOCmala, ma tamb6m, na vcrda~ 
de, passageira: único Estado com seis Senadoret. Na próxima lcaisla· 
tura, em 19?8, ainda persistirá.- não diria a excrescência, termo um 
pouco forte; mas persistirã a anomalia. De qualquer maneira, tenho 
certeza de que nossos esforços estarão sempre reunidos no sentido de 
dotar a nova unidade da Federação do que ela precisa, c que o Seoa· 
do pode fazer. Mas veja V. Ex• que ao apartear trago ulim a mafC& 
aa insuspeiçiio porque sendo um elemento tinho. samente da Ali~' ça 
Renovadora Nacional do meu Estado, faço questão a&ora de 
comungar com sua palavra de elogio ~o Governador Antônio P ua 
de Chagas Freitas - e não é a primeira vez; já o dizem discurso mes­
mo de V. Ex.• - porque acho que o bom polltiw não é aquele que 
vive apenas nas águas do negativismo. As obras do Sr. Chagas Frei· 
tas são tão evidentes que chegam a agredir seus crfticos; aqueles que 
dizem que S. Ex• nada fez, passam justamente pelos viadutos, ~lu 
passarelas, pelos túneis. São os olhos que constatam a grandiosi~de 
da obra administrativa de Chagas Freitas. Faço questão, tamb6m, de 
mais uma vez dizer da impressão causada à. todos nós no que tange à 
honradez, à boa aplicação dos dinheiros públicos, daquele de quem 
tive a honra de ser colega como Deputado federal, a quem admiro, 
que é um empresário vitorioso que dispõe de dois jornais com 
"cheiro de povo". Mas cheiro de povo mesmol Quem conhece a ~ê.rea 
do Grande Rio, como eu, que anda normalmente peJas embarcações 
da Baia de Guanabara, que vai à baixa fluminense, v!, invariavel­
mente, - principalmente nas classes menos favorecidM - um cida­
dão empunhando O Dia ou A Notrda. 1:: um dever de justiça, meu 
caro Senador Danton Jobim, essas palavras que pronuncio. Foi um 
grande GoYernador e o seu exemplo hê. de ficar. Eu me congratulo 
com V. Ex• e estou solidãrio, em genero, n6mero e caso com os 
elogios que V. Ex• endereça - faço questão aqui de aplicar o ad.jetí· 
vo-ao grande Governador Chagas Freitas! 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Agradeço o aparte 
de V. Ex• que, certamente, não me surpreendeu, porque durante os 
discursos que pronunciei nesta Casa sobre a administraçio de 
Chagas Freitas, acompanhando~o pari paiMI sempre tive a palavra 
confortadora de um adversârio da estirpe de V. Ex• que, conhecenà._o 
bem a Cidade do Rio de Janeiro, vinha dar o seu testemunho da exce­
lente Administração que ali se fazia, uma administraçlo, diga .. sc des­
de logo, antidemagógica. Esta a Yerdade. Uma administraçio que 
silrpreendeu a muitos, principalmente os que nio conheciam, devida­
mente, o Sr. Antônio de Pádua Chagas Freitas. 

Para ter-se uma idéia Sr. Presidente, da grave crise que o Estado 
atravessava, ao inaugurar-se o Governo atual, basta a verifica.çio de 
que em 1971 o nosso crescimento econc5mico foi apenas de ),7 por 
cento, vale dizer, cerca da metade do nosso crescimento demográfico. 
Pois esse alarmante índice negativo passou a 9,5 por cento jt em 19?2 
e, em 1973, saltou para 23 por cento, com centenas de indústrias ins­
talando-se e ampliando-se no Estado, sobretudo na zona Oeste, que 
era aquela parte, da Guanabara, sem dúvida esquecida. 

Entretanto poderão dizer que em 1974, o indicador do cres­
cimento da economia carioca desceu, verticalmente. para l 1 por cen­
to. 

A que se deve, por~m. essa queda? 
À ex.pectativa da fusão anunciada, no ano passado, durante a Se­

mana Santa. Pararam os investimentos. Cautelosamente, o capital 
empreendedor retraiu-se, e ni\o sem razão, ante as incertezas do 
futuro. 

Mesmo assim, lndices da Fundaçio Gett1Jio Vargas mostram 
que a ex.pansão econômica da Guanabara - 11 por cento - foi a 
maior no concerto dos Estados federados. 

Durante os quatro anos da Administração que se encerra no dia 
15, a arrecadação estadual, mesmo com a diminuição do ICM, ele-: 
vou-se a 280 por cento, o que bastaria para atestar o txito do sua aes· 
tão econômico-financeira, definida pelo binômio:· competbcia e 
austeridade. 

~curioso, Sr. Presidente, que a Guanabara desapareça do mapa 
da Federação ex.atamente quando alcança as dimenaõcs de Estado 

autônomo e auto-sufipiente, em que se transformou o Munic(pio 
tutelado, durante doís s~ulos, pelo Poder Central. Este cuidava 
somente dos problemas urbanos ou edilícios da nobre cidade em que 
se instalara e que, na profecia de Estâcio de Sá, deveria ser "a rainha 
das províncias e o empório das riquezas do mundo", 

Ocupei vezes numerosaS esta tribuna para levar ao conhe­
cimento do Senado e do País o imenso esforço que se estava fazendo 
na Guanabara, o único Governo, na Federação Brasileira, confiado 
ao MDB. Chamei a atenção para a seriedade e a inteligencia com que 
eram equacionados e resolvidos problemas cruciais e q~e se eterniza· 
vam. 

Aí estã, reconstruído de ponta a ponta, o majestoso elevado da 
AYenida Paulo de Frontin. Aí estã, totalmente recuperado, o 
grandioso sistema de abastecimento de âgua do Guandu. Af estã 
prestes a terminar a abertura do emissário submarino, cujo plano se 
teve de reformular de todo. Aí estâ a abertura dos t6neis Noel Rosa e 
Henrique Valadares, em vias de conclusão. Aí estã a nova Lapa, 
dominada pelos Arcos, tão carioca, tão velho-Rio, jâ imortalizada 
pelos compositores populares, como João de Barros - a humana e 
acolhedora Lapa em que Chagas Freitas sonha conciliar, no melhor 
espírito do Rio, a tradição e o progresso. 

Na publicação recente - "Guanabara, seu último GoYerno 
como Estado" - o Governador Chagas Freitas descreve e explica a 
sua obra. 

Mais eJoqUentemente, na entanto, fala a grande imprensa do 
Rio de Janeiro, representada pelo Jomal do BrasU e pelo O Globo. 

O primeiro, em vârios editoriais, tem feito justiça à obra do Go­
verno que estâ por encerrar-se. O segundo, num de seus prestigiosos 
negrüos de primeira pãgina, tamb~m lhe rende justiça, num preito 
imune de suspeição, pois não poupou criticas a alguns aspectos da 
gestão Chagas Freitas. 

No editorial intitulado "O Legado da Guanabara", do dia 6 do 
corrente, diz o grande diário brasileiro que "o Governo da fÚsão 
encontrará no que foi o Estado da Guanabara "uma obra 
administratiYa com bastante saldo favorável para, em boa parte, 
suavizar as inevitáveis dificuldades da imensa tarefa .a iniciar-se no 
próximo dia 15". 

Afirma ainda O Globo que "além desse resultado fisico, que sal· 
ta aos olhos, encontrarâ o Governo Faría Lima um legado de correto 
procedimento ético no trato da coisa pública, ao longa dos l'lltimos 
quatro anos". 

Vejam bem: são palavras de um jornal que jamais poupou o Sr. 
Chagas Freitas. 

E prossegue: "A gestão do Sr. Chagas Freitas não só manteYe o 
níyel de identificação com a causa da Guanabara, mas ainda pro-­
curou acresceniar à viabilidade estadual novos requisitos de ordena­
mento e racionalização. Partindo do geral para o particular, das Ji. 
nhas mestras para os projetos específicos, isso significou progredir 
no saneamento financeiro e orçamentâ.rio, progredir nos conceitos 
de ocupação do espaço carioca, reformular a màquina administra ti· 
va no sentido de desburocratizá-la e agilizâ~la, aperfeiçoar enfim ta­
do um sistema de responsabilidades de concepção e execução que an­
tes sofria os efeitos naturais do nosso noviciado federativo". 

··A Guanabara-diz o editorial- perde o seu status de 14 anos 
com a caixa do Tesouro bem provida, a arrecadação funcionando em 
termos satisfatóriO$, os empreiteiros e fornecedores pagos em dia, os 
servidores com os seus vencimentos já reajustados no índice federal, 
o equilibrio financeiro realizado". 

.. A atividade econômica do Estado foi dotada de um cólegiado 
orientador, o Conselho de Desenvolvimento, inclusive com vistas a 
aproveitar melhor as vocações da atroflada zona oeste carioca. E lo­
grou apresentar indicativos francamente animadores de expando, 
sobretudo no campo industrial, graças a uma politica fiscal que 
procurou investir na receita e, entre outras coisas ao proftcuo 
entrosamento das autoridades financeiras com o setor privado.'' 
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"No setor da obra Pública o Governo ~hagas Freitas teve o 
mérito espe<:ial de não descurar dos projetos inacabados, e eram mui­
tos. Em vez disso, deu·1hes prioridade, como nos casos do emissãrio 
submarino, da recuperação do Guandu, do elevado da Paulo de 
Frontin, da estrada Lagoa-Barra." 

Depois de fazer algumas restrições, compreensíveis num -jornal 
que timbrou em manter uma linha·de orientação critica ao Governo 
do Sr. Chagas Freítas, remato O Globo seu editorial com a seguinte 
sentença, que é eloqüente por si mesmo, e que poderia ser, sem dúvi­
da, inscrita em bronze, num monumento que futu-ramente se erigisse 
ao Estado da Guanabara e ao seu último Governador: 

"Dentre as coisas que não aconteceram, ressalte-se a ausência 
de escândalos administrativos. Os cariocas chegam a este fim-de-li· 
nha estadual respirando uma atmosfera de respeito." 

Esse juízo casa~se, a primor, com as palavras do eminente 
economista Otãvio Gouveia de Bulhões, em manifestação ao 111timo 
Governador da Guanabara, que se resume nesta frase, divulgada pe­
lo Jornal do Brasil dias atrãs: "A orientação firme e austera do Go­
vernador é que permitiu ao Estado alargar suas grandes 
potencialidades do desenvolvimento''. 

Ainda hoje, chega-nos, Sr. Presidente, pelos jornais do Rio, a 
nolícia da aprovação, pelo Tribunal de Contas do Estado, das contas 
do Governador. Aprovação unânime, embora nenhum conselheiro, 
com exceção apenas de um, haja sido nomeado pelo Sr. Chagas Frei­
tas; vieram todos de Governos anteriores. 

Bem assim, vale registrar as palavras que, em nome do empresa­
riado carioca, acaba de pronunciar o Presidente da Associação 
Comercial da Rio de Janeiro, Sr. Raul de Góes, na óltima reunião do 
Conselho dessa tradicional entidade: 

"Oeixarâ S. Ex• uma Cidade com o p6 no futuro: deixa~ 
rã uma obra que beneficiou. todas as ãreas do nosso territó­
rio. As Zonas Norte e Sul e os centros rurais do Estado senti­
ram a ação de seu Governo, através da construção de inúme­
ras escolas, da abertura de novas avenidas, da inauguração e 
remodelação de praças, na conStrução de túneis, de viadutos 
e passarelas, de centros de saúde e de amparo à infância des­
valida, do aparelhamento e reforço do abastecimento de 
água, da rci:formu1ação da estrutura de importantes serviços 
de interesse da comunidade e do estímUlo e da ajuda que deu 
implantação da Cidade Industrial, hoje em auspicioso flores~ 
cimento. Com os próprios recursos do erãrio estadual, deu 
continuidade-o Sr. Chagas Freitas - diz o Presidente da 
Associação· Comercial - às obras do Metrô, contribuindo, 
assim, para' que se possa solucionar, sem outras delongas e 
com recursos maciços, o efetivo problema do transporte de 
massas." 

Poderia reproduzir aqui trechos da bela homilia que pronunciou 
o eminente Cardeal-Arcebispo D. Eugênio Sales, na missa de ação de 
graças, de que tomou a iniciativa e que oficiou, pelo feliz t~rmino do 
mandato do atual Governador, bem assim as palavras que foram di­
tas no culto que a prestigiosa Confederação Evangélica ofereceu com 
a mesma intenção. 

Convém recordar agora que ainda mais alto, mais expres­
sivamente que todos, Sr. Presidente, falou no último pleito o povo 
carioca, que maCiçamente sufragou, a lS de novembro, os que deram 
seu apoio decidido a Chagas Freitas. Hoje, podemos afirmar que o 
povo consagrou nas urnas o governo honrado e competente do Movi­
mertto Democrãlico Brasileiro, na Guanabara, que soube colocar aci­
ma de interesses peSsoais o interesse do êxito de seu Partido na mis­
são de: governo que recebeu e, ao interesse de seu Partido, empenhou­
se em sobrepor o interesse da Guanabara e o interesse do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem f Palmas.) 

Q SR. PRESIDENTE- (Wilson GonçaJvH)- Tem a palavra o 
nobre Senador Ro,berto Saturníno. (Pauu.) 

S. Ex• não está presente . 

... . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs) (Pronuncia o ...,Unte dl .. 
cuno.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Correu longe a alta expressão governamental que afirmou, com 
franqueza e coragem, em época não distante, que "o Brasil vai betÜ, 
mas o povo vai mal." Eu me permito glosá-la, realisticamente, dizen­
do que o País é rico, mas o povo não é. 

Não pretendo, com tal glosa, senão abordar urna falha gritante 
na formação da força de trabalho dos brasileiros e cujas conseqUên~ 
cias tão fortemente influenciam o nosso progresso e o nosso desen­
vúh ímento, eis qüe nos vemos privados de elementos fundamentais 
para a produção de alto teor e para a formação da verdadeira rique­
za nacional. 

Todos, mas toda gente-, mesmo, sabemos da importância que 
resulta da incorporação maciça e dignamente remunerada, da íncot~ 
poraçào racional da juventude nacional nos mercados de trabalho, 
sejam aqueles que já existem, sejam aqueles que outras tknicas e ou­
tras tecnologias vão criando, e sempre criarão, a cada dia que passa. 
Constituímo·nos numa sociedade de consumo, e, como tal, nosso 
progresso depende da ei\istência de consumidores efetivamente 
q'ualificados, entre os quais, é óbvio, não se podem incluir os que 
vegetam na faixa enormíssima do salário mínimo. 

Em um simples relance sobre o problema - pois em v~r~ade ~ 
desnecessário, para a concl.usão, descer-se a profundidades zmensas, 
-mostra a importância social c: econômica que tem e terá a legítima 
formação profissional de nossa juventude,, equipando-a de conheci­
mentos e de técnicas que possam levá-la a oferecer à sociedade que 
integra aquela colaboração profícua e benfaseja sem cujo concurso 
serã impossível firmarmo-nos entre as nações desenvolvidas. 

A última e recente reforma do ensino, que se cont~m no bojo da 
Lei de Diretrizes e Bases, e cuja aplicação mal e mal se processa, - e 
essa é uma realidade que htt de ser admitida - está demonstrando, 
na prãtica, e por toda parte, a impossibilidade material de atingir-se 
o objetivo visado. São pouquíssimos, no pais inteiro, os estabeleci­
mentos de ensino do segundo grau que logram, e ainda assim mais 
ou menos, cooperar valiosamente na preparação profissional da 
juventude. O que se vê, quase que sem exceções dignas de mérito, ~a 
existência de cursos de datilografia e de modesto ensino de 
rudímentos de eletrônica, com o que se pretende, senão burlar a lei. 
fingir que se a está cumprindo. 

Realmente, o curso ginásio-colégio, de ontem, os primeiro e se­
gundo graus, de hoje, continuam a ser meros estágios legais que 
antecedem o ingresso nas Faculdades superiores. Não foram, no 
passado, e não são, agora, centros formadores de profissionais, 
como aqueles de que tanto carece o Pais, e que tanto queria o nobre 
ex-Ministro Jarbas Passarinho. 

De um lado- sejamos justos! -a Lei pretendeu mais do que a 
estrutura do ensino médio pode dar. De outro- sejamos igualme~te 
justos! - não se partiu, com' calor e com entusiasmo, dizendo a ver~ 
dade e provando-a, para eliminar, de nossos equívrn:Qs de cultura, o 
preconceito inconcebível de que só é socialmente vâlido o titulo de 
doutor. 

Claro, claríssimo, que o Brasil precisa de doutores, em todas as 
ciências. Precisa de cientistas e de pesquisadores, em todos os cam­
pos. Carece de cultura e de competências criadoras, que nos liber­
tem, c'om o tempo, do regime que tanto nos empobrece: o regime do 
"royalty", sobre o qual ainda falaremos nesta Casa. 

Nem por isso, contudo, é menos verdade, deixamos de precisar, 
em números altíssimos e com a maior urgência, de trabalhadores que 
possuam a legítima qualificaçã-o profissional, pois só o trabalhador 
verdadeiramente qualificado pode nào só realizar as tarefas que 
especificamente lhe tocam como pode ser justamente remunerado, 
integrando~se, com a família, no genuíno contexto social do Pals. 

A cada hora sobem os custos do ensino superior, sem que isso 
envolva necessariamente, e sempre a melhoria dos cursos ministra~ 
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dos. E, talvez mais, grave ainda, o que se multiplica, e de forma assus~ 
tadora, tão assustadora que o Ministério da Educação está começan~ 
do a agir com redobrada energia, ê a constituição de novas fa~ 
culdades que bem poderíamos dispensar, pois elas não estão formao, 
do profissionais de que carecemos, senão que se transformaram em 
fábricas de diplomas de doutores, tão ao gosto de um rastaquerismo 
que nào logramos eliminar. 

Doutores em profusão ... em profissões que não oferecem a seu~ 
titulares mercado de trabalho, mas que conferem diplomas qu~ 
aleiam paredes e ant:is que afeminam as mãos! -· J 

Cabe uo Governo, como toca às elites, conscientizar os nossos 
jov~:ns da importância global do técnico de nível médio, devidamente 
qualificado, na solução dos problemas brasileiros. Todos temos 
responsabilidade comuns na criação de uma nova mentalidade, den­
tro da qual os moços se compenetrem da dignidade do trabalho, da 
importância de sua colaboração, da eminência de sua cooperação, 
sem que tal participação - para fins sociais ou politicos ou culturais 
ou m:.tteriais- fique na dependência ridícula e estranha do diploma 
nu parede e do anel no dedo. 

Ao lado dos muitos doutores de que precisamos é preciso que 
existam os mílharcs e milhares, mLlitas centenas de milhares mesmo, 
de profissionais senhores de qualificação especifica, no nfvel médio, 
a quem possamos entregar as largas e imensas tarefas que lhes são 
próprias. 

É indispensável, e é urgente, e é imperioso, que se derrube o 
"tabu" do doutorismo, porque, em verdade, não se pode continuar 
pensando que só o título de doutor recomenda o homeml 

No Japão, na França, na Itália como no México, na Inglaterra 
como na Alemanha- onde quer que seja- e os Estados Unidos e 
outros países nos dão o exemplo definitivo - o técnico de nivel mf:­
dio, rigorosamente qualificado, está definitivamente inserido .no 
.. slatus" de sua sociedade. Eles só se diferenciam dos doutores de 
suas terras nas horas de trabalho, pois o seu .. habitat" não -é o escri­
tório citadiuo. No mais, como é natural e como ê justo, integram a 
mesma sociedade. Silo homens e mulheres dos mesmos clubes, das 
mesmas associações, dos mesmos festivais, das mesmas horas de la­
ter c de rl!creio. 

Porque dispõem de renda elevada - profissionais qualificados 
que·são- inserem-se, necessariamente, no contexto humano e social 
onde labutam. Todos formam um todo, que todos estimam e 
respeitam. 

Pensar assim, e lutar por ideal assim, não é nem subestimar nem 
desfazer dos doutores. Precisamos deles, e cada vez mais. Mas pre­
cisamos de doutores úteis à cOletividade, e não os doutores apenas 
.<tenhoÍ'es de títulos vãos. 

Temos, ninguém o ignora, necessidade de médicos, de agrôno­
mos, de engenheiros, de dentistas. Sabemos que mais da metade do 
Brasil não conhece, nem de vista, profissionais assim. Mas, desgra­
çadamente, em outros campos anôdinos, temos doutores até para 
e.xportar! 

Mas é angustiante, e aflitiva, e quase desumana, a carência de 
profissionais de nível médio, realmente qualificados. com que nos 
defrontamos. E os pr.ofissionais que estão sendo formados no ensino 
de segundo grau não são, essencialmente profissionais qualificados. 

A solução, a nosso ver, demanda dois procedimentos. 
De um lado, a mobilização, especificadamente através dos 

Ministérios da Educação e do Trabalho, de todos os veículos de 
comunicação e de todas as boas vontades patrióticas no sentido de 
que se alerte a mocidade para a importância social e econômica do 
técnico de nível médio dentro das realidades brasileira e m1.1ndial. De 
outro. que o Governo, por si e com os seus recursos, e chamando em 
seu auxílio as forças vivas da produção, intensifique a oferta de 
cursos de efetiva formação profissional de nível médio. 

Já temos, e com esplêndidos frutos, alguma experiência. 
Bast<lria citar a obra edificada pelo SENAI e pelo SENAC, à qual se 
somam algumas realizações da iniciativa privada, para provar que 

temos como oferecer o verdadeiro ensino profissionalizante, e~ 
termos de ren~abilidade no trabalho. 

O fato de vivermos sob o sistema capitalista, que não é nem 
poderia mesmo ser o sistema liberal clássico, onde as imposições do 
"laisse:t-faire", do "laissez-aller" venham a prevalecer impôe~nos 
rUmar. celeremente, no duplo objetivo que focalizei: mudar a menta­
lnt.éle' coletiva, mostrando e provando que não é só o doutor que se 
qU'àlifica na sociedade; e promovendo, em larga escala, pragmática e 
eficaz, á presença do real ensino profissionalizante. 

Isto ê, em largos traços, o mlnimo que devemos ao Brasil de 
hoje ao futuro de nossa Pátria! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Tem a palavra o 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pro ... ncia 
(} seguinft> discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Na última Sessão Solene do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, o Senho( Desembargador Romeu Silva produziu 
memorável discurso, que passo a ler para que conste dos· Anais da 
Casa: 

.. Sentimos todos nós que este é de algum modo um 
momento de despedida. E como todo momento dessa nature­
za, pejado de intensa e dehsa emoção. Emoção que bem pode 
íludir as reservas de energias de que procuramos prover-nos 
com o fito de, ainda contendo~nos com certa violência, 
atingir afin<~l o termo do discurso, que por ísso mesmo só 
com forte relutância aceitamos pronunciar. Despedida tanto 
mais melancólica ·quanto ê manifesto que nos defrontamos 
com um ftm que não é fim, crepúsculo em que se fundem 
sombras e claridades, alvorecer e ocaso simultaneamente. 
Despedida, enfim, que não é despedida. Desafia-nos real~ 
mente o sentido trágico, a funda angústia de.ser e do mesmo 
passo não ser. E isto porque não é a fatalidade do puro pere~ 
cimento ou aniquilamento absoluto que temos diante de nós, 
mas o ato voluntário, e portanto lívre, de sobrevivência na 
superação de nós mesmos, do que somos hoje, através da 
inserção no tronco vigoroso de uma nova unidade federativa. 
~ instante que não tem símile em nossa história e que 
indiscutivelmente se reveste de glória e grandeza, porque, se e 
instante de perecer, é também instante de gerer. Há mesmo 
um singular lance de abnegação e heroismo nisso de semtos 
capa.zes ainda de doat à Pâtria, depois de tudo quanto lhe 
oferecemos desde os primeiros dias, aquilo que at~ aqui não 
precisara exigir de nós. Nada menos, nada mais que o saçri· 
ficio do próprio ser ou individualidade histórico-poHtica. Ser 
que tem a mesma idade que o da naCionalidade, pois ambos 
emergiram para a existência histórica no ciclo das expedições 
aventureiras - o da nacionalidade em 1500 e o da provincia 
em 1503 -com Vespúcio a apadrinhar um e outro. Já se 
disse com rondada razão que "o Brasil com«ou pela terra 
fluminense". 

Assim que, se primeiro foram o Monte Pasc4il.l e o ilhtu 
da Coroa Vermelha, logo após sCriamos nós ~ali em Cabo 
frio com sua próspera feitoria. Lá por~m não iria o pals al~m 
de um seguro e ando abrigo para aguada e pouso no longo 
e perigoso caminho das Jndias de tesouros fabulosos. Aqui, 
não. Aqui era a terra mesma que, desamparada da mie­
pátria, brotava de sí e por si própria, exUberante como suaS 
florestas e consciente das suas potencialidades, da aua rjquc­
za, até dos seus mistérios, do seu futuro, em suma- e provo­
cando já a cobiça desmedida que a arrebataria ao abandono e 
indiferença a que a votara o descobridor iludido e nada empe­
nhado em aproveitá~la. E fato capital em nossa formação: 
Cabo Frio era de outra parte o teuitório que o orgulhoso c 
indomável tamoio cultuava como berço da sua taÇS', guardan­
do-o e defendendo-o como um santuário. Seria tamb6m o seu 
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túmulo na última batalha qu~. com Japuguassú à frente e a 
humilh.ar-se para tentar salvá-lo, daria ao velho e rancoroso 
inimigo, que, aliando felonia e brutalidade, não deixaria pas­
sar a oportunidade de exterminá-lo impiedosament~. A partir 
dalf estendia-se o seu vasto impêrio até a região de Angra dos 
Reis e Parati, que aqueles bravos, heróis homéricos da 
epopéia de lperoig, converteriam em ponta avançada das li­
nhas de resistência com que deteriam a gente vicentina, pri­
vando-a do melhor quinhão das terras sem fim que EI-Rei 
doara generosamente ao desinteressado Martim Afonso. Era 
ainda ali a fronteira que separava o tamoio do altivo e 
invencível goitacá. Goitacâ que, galgando a serra em Canta­
galo para o fim de alcançar Valença e dilatando os stus domí­
nios 'até a linha Itaocara-Pádua-Miractma-Jtaperuna, con­
quistará para nós uma ârea imensa, que de outro modo esta­
ria hoje provavelmente incorporada a Minas. Ao mesmo tem­
po em que se opunha rijamente, repelindo-o e detendo-o, ao 
fero aimoré, que, se descesse um pouco mais, teria anexado 
ao Espírito Santo toda a rica capitania de Paraíba do Sul. So­
mos desse modo o que nos fez o soberbo holocau.sto dessas 
duas valentes nações, os primeiros não arredando pé diante 
do invasor ao sul, os segundos barrando-lhe o passo ao norte. 
O mesmo t lembrar que não somos obra de um simples acaso 
ou do caprich"O erradio de conquistadores vorazes, mas da 
ii1qexível determinação dessas duas tribos, que não se deixa­
riam abater senão quando a tarefa magnífica de nossa. forma­
ção chegara ao fim. Somos {!e fato a resultante de duas or­
dens de fatores fundamentais ou altamente condicionadores 
dos demais. Dois, antropológicos, que, por decisivos, são os 
que mais contam: tamoios e goitacâs - resistência e herois­
mo fecundos e fecundantes, sem os quais- não tcriamos con­
quistado a existência. E dois, geopolíticos: a cordilheira, às­
pera e imponente, como uma espinha dorsal, e o rio Paraíba, 
com 0'3 seus afluentes, como um sistema sangUínio. 

Meio século depois é que Estácio de Sá. iria erguer, i nos­
sa ilharga, a sua cidade-capital. Esta seria efetivamente a sua 
missão, que ex.erceria de forrna inigua1â.vet ao longo de qua­
tf('l séculos. ·Nascia porém em circunstâncias diferentes e para 
exercer outro papel na evolução histórica da nação. Cons­
tituiríamos a provín'cia logo nas primeiras horas, ao passo 
que ela seria dC imediato, desde a fundação, a cidade cuja 
vocação era transformar-se na metrópole de que todos nós 
nos orgulhamos. A metrópole aliás ocuparia apenas pequena 
parte da Guanabara, bastante em todo o caso para nela edifi­
car-se, mais que uma cidade, um centro de poder efetivo, que 
garantisse a posse de todo o sul ao descobridor e ainda a se­
gurança da navegação do Atlântico neste lado do hemisfério, 
objetivo este que de resto interessava sobretudo à Espanha, 
empenhada em preservar as comunicações com as colônias, 
de modo especial toni o Peru. A baixada, a serra abrupta nas 
duas vertentes, o Paraiba, todo o seu ubêrrimo vale juntamen­
te com Q dos seus afluentes, não menos férteis, tudo isso, que 
representa a maior porção, foi, ao contrário, desde a des­
coberta. a província, que nasceu portanto i pane e como 
realidade totalmente autônotOa e inconfundJve1. Ao sul, no 
acidentado caminho para os campos mineiros de Sabará e 
Cataguazes, iam-se fundando povoações e instalando~se 

poderosos e ativos clãs latifundiários. No norte foi por fim a 
penetração pastoril, os currais que Aires Maldonado e seus 
companheiros de empresa construiriam, à semelhança das 
caiçaras dos indios, nos extensos e graminosos "campos~dos­
goitacâs", Com pouco mais chegaria ali o açó.car. E com um 
pouco mais ainda, espessos cafezais cobririam, como um 
imenso manto verde, todo o território da provincia, várzeas 
e morros, de ponta a ponta. E é com este cafe que a província 
sustentará o esplendor do Império, alimentando~lhe econo-

·' 

mia e progresso. Acima de tudo, é com este cate que ela 
contribuirá decisivamente para que conquistemos a vitóri:l 
na guerra contra o tirano paraguaio. 

Legítimo era em conseqUência o orgulho da provincia 
em face da Corte, pela qual não se ·deixaria absorver nem 
dominar. Era antes o contrário, por assim dizer, que sucedia. 
E não lhe invejava nada. Seus barões residiam em palácios 
que não temiam confronto com nenhum outro. E em suas 
fazendas e engenhos ofereciam ao [rnperador, quando os visi· 
tava, o mesmo cpnforto e a mesma nneue a que estava habi~ 
tuado na Quinta da Boa Vista ou em Petrópolis. Senhores da 
opulência, que lhes proporcionava viagens de polimento à 
Europa, de preferência a Paris, ou lhes permitia contratar 
preceptores estrangeiros para s~us filhos- natural era de ou­
tro lado que formassem. o núcleo principal da elite que con­
duziria os nossos destinos durante toda a era imperial. Para 
que lembr!lr, um por um, aquela constelação de nomes 
imarcescíveis se um só represent<!- a todos: Caxias é a um tem­
po o maior dos fluminenses e o maior dos brasileiros. Mas 
não é unicamente no lmpério que isto ocorrerá. A Repítb1ica 
foi em larga parte fruto do idealismo e da ação de Lop~s Tro­
vão, Silva Jardim, Quintino e José do Patrocinio, E pro­
clamada ela, onde descobrir vultos que excedam os de 
Alberto Torres, Portela, Backer, Oliveira Botelho, ou Nilo 
Peçanha? Ainda em nossos dias, para só aludirmos aos que já 
não existem e aos que se retiraram já do prOscênio político, 
quem maior que Sebastião de Lacerda, Raul Fernandes, Ari 
Parreiras, Soares Fitho? Ou que essas· admirflveis figuras de 
condestáveis que sào o Marechal D~nys e o Brigadeiro 
Eduardo Gomes? Ou que esse eminente jurista e perfeito líder 
parlaJ!lentar que é Prado ·Kelly, ou esse arguto e hábil ho­
mem público que é Acúrcio Torres? ~ preciso destacar nas 
artes, nas ciências e na literatura um Parreiras, um Miguel 
Couto, um Casemiro, ou, para mencionarmos somente dois 
entre os contemporâneos, um Alberto Lamego e um José 
Cândido de Carvalho? E tantos e tantos outros, mortos e vi­
vos, aos quais a nossa cultura deve tanto como aos que mais 
a enriqueceram. Ocioso seria destacá-los, quando é conhe­
cida, e proclamada em consenso geral, essa contribuição 
surpreendentemente rica, no passado e na atualidade, da inte­
ligência fluminense à inteligência nacional. 

No que nos toca em panícular, conforta saber que 
saímos de cena levando a certeza de que em nenhuma cir· 
cunstância traímos o dever institucional de que nos. inves­
timos - dever que coincide com a insana tarefa de conciliar 
o lmut,vel com o mut'-n1, o str com o dever ~er, numa pa­
lavra, norma, prOCHIO social e justiÇII. Não foram poucas 
nem secundârías as transmutações que presenciamos nesse 
mundo que desde muito tempó não anda de mãos dadas com 
a estabilidade. Assim que partimos de urna estrutura mar­
cadamente unitâ.ria, em que, num certo momento, tentamos 
conjugar autonomia local e monarquismo centralista, e che­
gamos a um regime federativo de sentido literalmente cen­
trífugo, do qual mal acabamos de sair para um federalismo 
de sentido inverso, isto é, de caráter pronunciadamente cen· 
trípelo. Ao Império vimos suceder a República, cuja história, 
refletindo uma tendência universal, se confunde com a de um 
ininterrupto ascender do executivo na direção de uma pro· 
gressiva e onímoda &upremacia, como incvitâ.vel imperativo 
do nosso desenvolvimento, que nos està conduzindo de uma 
pacata e pacífica sociedade de tipo agrário para uma insa­
tisfeita e trepidante sociedade de tipo urbano-industrial. Não 
constituimos uma ex.ceÇão- e ?Or que haveríamos de consti­
tuir?- numa humanidade bâ llm século em crise e desespe­
radamente à procura de novlis configurações sócio~políticas. 
De resto aquelas mudanças de essência poJftica nio traduzem 

. ~; ,. 
-~~---
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mais que as mutações que se operarn na realidade social- e 
mostram·se tantO mais radicais quanto mais profundas são 
as últimas. Enfim, a evidência que salta aos olhos, guindada 
jã à definitiva consagração do lugar comum, ê que o mundo 
vem mudando e com ele naturalmente o desempenho do juiz 
ou, o que dá no mesmo, a natureza e dimensão dos conflitos e 
tensões que lhe cumpre decidir e compor. Conflitos e tensões 
que parecem crescer em número e intensidade, -e o homem 
a dar a impressão de ser impotente para varrê· los da face di 
terra, impondo·lhes solução ou lhes diminuindo o ímpeto 
lhes limitando o alcance. Para comprová·lo não ê mister mai 
que inquirir os nossos arquivos, onde se descobrem feitos d 
toda casta e significação, numa gama cujos matizes espe· 
lham, ainda que nem sempre claramente, a antítese existente 
entre esses dois mundos que se enfrentam - o mundo que 
estã morrendo e o mundo que está nascendo. 

De fato, acuni.ulam-se ali, umas ao lado das outra!l, de­
mandas que têm origem nas causas mais diferentes, a~ê 
opostas, e que vào de um a outro ext~emo naquela escala de 
situações históricas. Litígios em torno de escravos e do 
mesmo passo as novas e sumárias reclamações trabalhistas, 
assim como feitos com base na velha parceria agrícola e junta· 
mente questões oriundas da projeção recente da tutela social 
ao trabalhador ruraL A mesma família, essa irtstituição sa· 
grada em todas as civilizações, que estará acontecendo em 
substância com ela1 Cada vez mais despojada do limbo da sa· 
cramentalidade, estará acaso deixando de ser o fechado uni· 
verso ético-jurídico do rígido autoritarismo patriarcal, depois 
de passar por um estágio intermediário, para ingressar numa 
outra fase de relações mais ou menos livres e transitórias? E a 
ser assim, não será de estranhar que o dívórcio- esse diverti· 
menta por excelência de ricos vadios -venha a tornar·se pa~ 
radoxalmente panacéia de museu, superado porventura pc;1o 
procedimento mais simples do desquite consensual e por 
novas definíções jurídicas, em boa parte pretorianas, cujo es· 
copo ê desmarear os filhos alheios ao casamento e proteger a 
mulher, de modo particular a concubina. O desmedido cresci· 
menta das sociedades de capitais, com toda sua carga de 
egoismo ad lnflnitum e seu constante expansionismo, que não 
se detém nem mesmo à vista das fronteiras nacionais, toda 
essa estrutura complicada e absolutamente atual em profun· 
didade e latitude, que relegou como cousa do passado as pru­
dentes e escrupulosas sociedades de pessoas, cujas atividades 
mal transcendiam os limites das pequenas cidades em que 
tinham suas sedes. Um sistema fiscal de linhas simplistas a ce­
der o passo a .outro de extrema complexidade e ainda a 
evoluir, com pretensão a transformar~se, senão em todo o di­
reito, ao menos em sua parcela de mais relevo e ressonância, 
graças principalmente à preferência das nações ocidentais 
pelo tributo como um dos mais eficazes instrumentos de urna 
política de lentas transformações sociais, em contraste com 
os países socialistas, que confiam antes tais mudanças à ex.clu. 
siva iniciativa ou a~ão direta e intensiva do Estado. E assim 
por díante. Para tudo afinal resumir: novas formas sociais, 
novos institutos, novo direito a surgir a todo instante - e 
isto em períodos que se vào abreviando cada vez mais. A 
todo esse processo de essência positivamente revolucionária 
assistimos longa e imperturbavelmente. ~ diante dele, com 
todos os seus abalos e interrogações, nesse mundo alucínante· 
mente movediço, jamais o nosso tribunal esteve aquém da 
sua função constitucional. AÕ contrário, manteve·se sempre 
à altura dela, a despeito de todos os obstáculos e deficiéncias, 
que representam a nota humana que qualquer instituição 
carrega fatalmente consigo. e; pois com orgulho que r~cor· 
damos os nomes de todos esses austeros e inexcedíveis juízes 
que por aqui passaram, alçando tão alto o múnus a que nos 

consagramos, eles e nós, numa sucessão sem dtsvios nem ru~ 
turas, em que nQs coube em sorte sermos o último elo. Despe­
dimo-nos deles sem distinguir nenhum e envolvendo a todos 
no IDUmo poderoso e comovido sentimento de respeito e gra­
tid~, ou, numa única palavra, que é a que melhor quadra 

· aGU:i: na mesma infinita veneração. 
,~rtt:·-· Vamos assim cerrando as portas. Este será o último ato 
solene dó Poder Judiciário neste Estado - e bem pode ser 
que do próprio Estado. Dentro de poucos dias nova unidade 
federativa sucederá a este, tomando-lhe o lugar, ainda que 
lhe conservando o nome: what's in a name1 Nova era começa, 
a inaugurar nova existência, na qual não estaremos mais so~ 
zinhos. Já agora a bela e altiva metrópdle soma o seu destino 
ao da nobre e orgulhosa província. Aglutinam-se desse modo 
forças que até agora se desenvolveram paralelas, mas inde­
pendentemente, embóra obedientes às determinantes de um 
contínuo e espontâneo processo de integração sóCio-eco­
nômico. Pediu~nos contudo a Pátria mais que isto. h preciso 
que tal processo, por natureza lento e incompleto, seja· 
substituído por um outro de fusão política - ou de integra~ 
ção imediata e total. Anima-nos a convicção de que não rene~ 
garemos o passado nessa obra comum de edificação de um fu­
turo que se antecipa de prosperidade e grandeza. Foi sempre 
aliás a comunidade maior o alvo de nossos esforços e de 
nossas lutas. Já dissemos que uma vez a arrancamos ao 
abandono acordando a ambição do estrangeiro com o ouro 
vermelho extraído de uma das árvores das suas opulentas flo­
restas. De outra feita foi o ouro verde a nossa vital contribui­
ção para a vitória numa guerra de vida e morte. Pois ainda 
agora quis a Providência aproximar o momento presente aos 
que acabamos de invocar. Realmente, numa época tão grave 
para a humanidade, com todos os povos a correr riscos, foi a 
província ainda que, nos derradeiros minutos de. vida 
autônoma, levou à Pátria a renovada e alvissareira esperança 
de que vencerá com suas indômitas energias quantos fatores 
adversos com que porventura venha a defrontar-se nesse 
mundo enlouquecido. O ouro negro que jorra em GaroUpa, 
mais que a incalculável e invejada riqueza que nos ensejará 
virar a mão ao nosso bafanço de pagamentos, é na realidade· 
o emissário de auspiciosas ·promessas que nos enviam os 
misteriosos e potentes numes que governam a vida das 
nações. Seja porém o que quer que enfrente o Brasil, o novo 
Estado, soma das riquezas e energias dos dois que o geraram, 
não lhe faltará com o seu trabalho e o seu patriotismo. 
Proteja-o Deus assim na boa como na má fortuna." 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Dada a aproxima­
ção do tempo final da presente sessão, a Mesa não pode mais conce­
der a palavra a oradores inscritos. 

Na presente sessão, terminou o prazo para apresentação de 
eméndas ao Projeto de Resolução nll 2, de 1975, de autoria dos Srs. 
Senadores Franco Montoro e Petrônio Portella, que "dá nova reda­
ção ao caput do art. 93 do Regimento Interno". 

Ao projeto, foi apresentada emenda, pelo Senador Cattete 
Pinheiro', cuja leitura será feita pelo Sr. l<'-Sccretâ.rio. 

f:. lida a seguinte 

EMENDA N• I (de plenário) 

Ao Projeto de Resolução n<' 2, de 1975. 

Dê~se a seguinte redação ao § 69 do art. 93 do Regimento 
Interno: 

.. Art. 93. 
§ 611' Ao mandato de Presidente e Vice-Presidente das 

Comissões aplicar·se·á o disposto no art. 62." 
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Justificaçio 

O art. 62, do ~egimento Jl)terno, fixando o período de mandato 
dos. membros da Mesa, reproduz dispositivo expresso na alínea h, do 
art. 30 da Constituição. 

A presente emenda tem por objetivo estender esse princípio ao 
mandato dos Presidentes e Vice~Presidentes das Comissões 
Permanentes. 

Sala das Seasões, em 10 de março de 1975.- Cattete Pinheiro. 

O SL PRESIDENTE (Wilson GonÇJ.Ives) - A matéria serã 
despachada às Comissões de Constituição e Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Lembro aos no· 
bres Srs. Senadores que o Congresso Nacional estâ convocado para 
uma sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à leitura das Mensagens n9s 
I S. 16ef7/1975. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação em turno único, do Requerimento n'? 9, de 1975, de 
autoriã do Sr. Senador Vasconcelos Torres, requerendo a transcri. 
çào, nos Anais do Senado Federal, das mensagens do Présidente 
Ernesto Geise1 encaminhadas ao Presidente de Portugal, General 
Costa Gomes e aos lideres dos três Movimentos de Libertação 
Angolanos. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 10, de 1975, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Tori'es, requerendo a transcri­
ção; nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do Comandan­
te da Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN), General 
Tú1io Chagas N9gueira, por ocasião da entrega do esoadim da turma 
"Integração Nacional", em 17 de dezembro de 1974. ' 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Estã encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 6• SESSÃO, EM lO DE MARÇO DE 1975 
(Poblieo6o no DCN -Seçio 11- dell-3-75) 

RETJFICAÇOES 

Na justificação do Projeto de Lei do Senado n9 13J75, que 
.. autoriza a incorpora~o do Banco Nacional de Crédito Coopera ti· 
v~ S.A. (BNCC) ao Banco do Brasil S.A., e dá outras providências: 

Na pâgina 255, 2• coluna, no quinto parágrafo dajustifieação, 

Onde se lê: 

O seu balancete de 3!·1·75 acusa um capital subscrito de 
CrS 1.100.000.000,00- Cr$ 60 mil pela União e CrS SJ mil pelas 
Cooperativas- estando integralizado um total de CrS 84.300.500 

O seu balancete de 31·1-75 acusa um capital subscrito de 
Cr$ I. 100.000.000,00 - Cr$ 60 mil pela União e CrS 50 mil pelas 
Cooperativas estando integralizado um total de 
CrS 84.300.500.00. 

Na página 265, 2• coluna, na Ordem do Dia designada para a 
sessão seguinte, no item M 3, 

Onde se lê: 

-3-

Votação, em turno ónico, do Requerimento n' 14, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador :"lelson Carneiro, solicitando o desarqui· 
vamento do Projeto de Lei do Senado n<1 3, de 1973, de sua autoria, 
que altera a proporção estabelecida no artigo 132 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, reconhecendo ao trabalhador o direito a férias 
de trinta dias, e dá outras providências. 

Leia-se: 

Votação, em. turno único, do Requerimento n9 14, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o desarqui­
vamento do Projeto de lei do Senado n~> 3, de 1974, de sua autoria, 
que altera a proporção estabelecida no artigo 132 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, reconhecendo ao trabalhador o direito a ferias 
de trinta dias, e dá outras providêm:ias. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 16, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, itens 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
na forma do artigo 21', letra a, do Ato n~' 2, de 1913, da Comissão 
Diretora, 

Resolve exonerar, a pedido, Bento José Bugarin, Técnico em Le­
gislação e Orçamento, Classe "B", SF.NS-934.7, do Quadro Per~ 
manente do Senado Federal, a partir de 28 de fevereiro de 1975. 

Senado Federal, em 10 de março de 1975.- Magalhães Pinto., 
Presidente. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DIRETORA 

Ata da I• Rewúio O"""""', reoll.ucla 
.... s ....... ~de 1975 

Sob a presidi!:ncia do Senhor Senador Magalhies Pinto, Presi­
dente, presentes os ~nhores Senador Wilson Gonçalves, Primeiro­
Vice·Praidente, Senador Benjamim Farah, Scgundo~Vice--Presidtn­
te, Senador Dinarte Mariz. Primeiro--Secretário, Senador Maroos 
Freire, Segundo-Secretário. Senador Lourival Baptista, Terceiro-Se­
cretário, e Senador Lenoir Vargas, Quarto-Secretàrio, às 11:10 
horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

Declarandc abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro~Secretàrio, que apresenta à Comissão 
consulta formulada pela Diretora da Subsecretaria de Pessoal, sobre 
pagamento de Gratificação de Função aos servidores do Senado 
Federal regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

Sem votos discordantes, a Comissão decide ençarriinhar o 
dm:umento ao Sr. Consultor Jurídico, para emitir parecer preliminar. 

Prosseguindo com a palavra, o Senhor Primeiro~Secr-;târio lt, 
submetendo à Comissão, documento de autoria dos Senhores Dou­
tor Luiz Vieira de Carvalho e Doutor Juarez Abdulmassih, Diretor 
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da Subsecretaria de Assistência Médica e Social, e Chefe do ServiçO 
Médico daquele órgão da Secretaria, respectivamente, apresentando 
considerações e sugestões relativas às atividades ali desempenhadas. 

Em decisão unânime a Comissão resolve designar os Senhores 
Segundo-Vice-Presiderlte e Terceiro-Secretârio para examinar a ma. 
téria. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretârio apresenta~, à 
deliberação da Comissão processos de pagamento relativos a d~s­
pesas efetuadas pelo Centro Gráfico. realizadas até o mês.de dez. e~­
bro do ano passado, à conta de Exercícios Findos, encaminhad s 
pela Sr• D. Ninon Accioly Borges, Vice·Presidente do Conselho e 
Supervisão do Centro Grã fico (CEGRAF). 

'Pela unanimidade dos presentes, a CC!missão deliberá sejam os 
documentos entregues ao Sr, Diretor-Geral da Secretaria do Senado 
Federal, para informar sobre a existência de r~cursos orçamentários 
para saldar os débitos. · 

O Senhor Primeiro·Secretário propõe à Comissão, que a aprova 
sem votos em contrário, medlda determinando ·que apenas terão 
direito ao uso de carro oficial os titulares dos gabinetes previstos no 
art. 337 da Resoh.lçào nt 58/72 (Regulamento Administrativo). 

A Comissão decide, ainda, incumbir o Sr. Diretor-Geral de estu~ 
dar a questão do transporte dos demais Diretores da Ca.sa1 

consubstanciando seu trabalho em proposta a ser submetida ao Presi· 
dente do Senado Federal, inclusive alterando a legislação específica, 
se necessário. 

O Senhor Primeiro~Secretário apresenta proposta de criação de 
um Setor de Apoio Administrativo na estrutura da Primeira-Secreta· 
ria. 

O Senhor Segundo-Vice~ Presidente faz entrega à Comissão de 
anteprojeto de Resolução alterando o disposto no art. 337 da 
Resolução nq 58/12 (Regulamento Administrativo), 

O Senhor Presidente designa o Senhor Primeiro~ Vice--Presidente 
para estudar as proposições dos Senhores Primeiro-Secretário e Se­
gundo-Vice-Presidente e, em colaboração com a Secretaria-Geral da 
Mesa, consubstanciá-las em um iinico Projeto de Resolução a ser 
apresentado à. Comissão para delibera,ção, 

O Senhor Presidente anuncia a se@:uinte distribuição: 
- Ao Sr. Diretor-Geral, para informar sobre a possibj)jdade 

do aproveitamento de servidores da Casa, expediente do Diretor· 
Executivo do Centro Gráfico (CEGRAF), versando a contratação 
de Revisores para aquele órgão do Senado Federat 

- Ao Sr. Diretor-Geral, para informar sobre a conveniência, 
expediente do Diretor da Subsecretaria df Serviços Gerais, recomen­
dando a alienação de veículos do Serviço de Transportes, 

Em votação unânime, a Comissão aprova solicitação da Sr' D. 
Ninon Accioly Borges, Vice-Presidente d.o Conselho de Supervisão 
do Centro Gráfico, para realização de obra fec~ando o teto da.Grá­
fica I, a fim de ligar aquele próprio ao prédio 11. 

Todos os seus Membros de acordo, a Comissão indefere requeri­
mento em que Messias de Souza Costá. Te:énico Legislativo, Classe 
A, do Quadro Permanente, solicita pagamento por Sessões 
Extraordinárias e Conjun'tas. 

Finalmente, a ComissãO Diretora resolve. criar Comissào 
Encarregada dos Estudos para a Transferência do P':ssoal da ~e· 
presentação do Senado Fedetal da- Guanabata para Brasfiia,_ cons­
tituida pelos Senhores Senador Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário, 
Senador Marcos Freire, Segundo-Secretário,· e Senador Lóurival 
Baptista, Terceiro-Secretário, sob a presid!ncia do primeiro. . 

Nada mais havendo a tratar, às 13,20 horas, o Senhor Presiden· 
te declara encerrados os trabalhos, lavrando eu. Dinarte Mariz, Pri· 
rneiro-Secretário designado para Secretariar a ReunÜlo a preserlte 
Ata que, em seguida, t assinada pelo Senhor Presidente e' vai à 
publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 5 de março de 1975. -
Magalhies Pinto, Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

lacumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagein n9 90, 
de 1974, que submefe à deliberação do Congresso Nacional o 
teXto do DecretQ-Ieí n.;o 1.360, de 22 de novernbro de 1974, que 

-:;,' •'dlspõe sobre a implantaçio gradualfsta do Plano de Cla.t­
sificação de Cargos de que trata a Lei n9 5.9ZO, de 19 de H:tem­
bro de 1913, e dá outras provld~nclas". 

1• Reunião (Instalação), realizada 
em 06 de março de 197:5 

Aos seis dias do mês de março do ano de mil novecentos e seten· 
ta e cínco, às onze horas, no Auditório "Milton Campos", no 
Senado federal, presentes os Senhores Senadores tattete Pinheiro, 
Jarbas Passarinho, Helvídio Nunes, Virgilio Távora, Mattos Leão, 
Benjamim Farah. Lázaro Barbosa e Ruy Carneiro e mais os Senho­
res Deputados João Alves, Cid Furtado, Alceu Collares, José Bonifá­
cio Neto e Marcos Tito, reóne-se a Comissão Mista incumbida de es­
tudo e Parecer sobre a Mensagem nq 90, de 1974 (CN), que submete à 
deliberação do Congresso Nacional, texto do Decreto· lei nq 1.360, de 
22 de novembro de J 974, que. "dispõe sobre a implantação gradual 
do Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei nq 5.920, de 19 
de setembro de 1973, e dá outras providências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum assume a 
Presidência, interinamente, o Senhor Senador RLiy Carneiro que. 
após declarar instalada a Comissão manda instalar, digo, distribuir 
as cédulas de votação para a escolha dos seus dirigentes e designa o· 
Senhor Deputado Cid Furtado para funcionar comO eSàUtrnadOI"". 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Cattete Pinheiro , ........ , ............ , ...... 12 votos 
Em branco ..... . 

Para Vice-Presidente: 
Senador Ruy Carneiro 
Em branco ... , .............. , .......... , ....... , . 

1 voto 

t2 votos 
l "oto 

Em cumprimento ao deliberado o Senhor Senador Ruy Car~ 
neiro proclama eleitos Presjdente e Vice-Presidente da Comissão, res~ 
pectivamente, os Senhores Senadores Cattete Pillhelto e Ruy Carnei-
ro e convida o primeiro a assumir a direção dos trabalhos. · 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Cattete Pinheiro 
agradece em seu nome e no do Více·Presidtnte a honra com que fo· 
ram distinguidos e designa o Senhor Deputado João Alves para rela­
tar a Mensagem. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a 
reunião e, para constar, eu, José Washington Chaves, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
Senhor Presidente e demais Membros da Comissão e vai à publica­
ção nas seçôes 1 e li do Dl,rio do Conereuo N•cloúaJ, 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Ruy Carneiro 
Relator: João Alves 

Senadores Deputados 

ARENA 

I. José.Guíomard I. João Alves 
2. Cattete Pinheiro. 2. Braga Ramos 
3. Jarbas Passarinho 3. Antonio Mariz 
4. Helvídio Nunes 4. Janoârio Feitosa 
5. Virgílio Távora 5. Gastào MUller 
6. Arnon de Mello · 6. Cid Furtado 
7. Jtalívio Coelho 
8. Mattos Leão 
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MDB 
l. Benjamim Farah I. Alceu Collares 
2. Lázaro Barbosa 2. José Bonifácio Netto 
3. Ruy Carneiro 3. Freitas Nobre 

4. Marcos Tito 
5. Humberto Lucena 

CALENDÁRIO 

Dia04-l2-?4- E: lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 19-03-75- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. t 10, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 19-3-75 na ComissãQ Mista; 
Até dia 19-4-7S no CQngresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, es­

peciais e de inquérito- Andar Térreo- Anexo II - Senado Fede­
ral. -Assistente: José Washington Chaves- Telefone: 24-8l05 -

· Ramais 314 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre • Menupm ~ 097, 
de 1974 (CN), que submete A dellberaçio do Coa1......, Na· 
cional texto do Dec.reto-lel Jl9 1.367, de Ol de deumbro de 
1974, que uprorroaa o prazo 1 que se refere o ardao lt da Lei 
nq 4.694, dell de junho de l%5". 

J• Reunlio (l..Waçio), realizada 
em 07 de m1rço de 1975 

As dezessete horas do dia sete de março de mil novecentos e se­
tenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro, Alexandre Costa, VirgOio Tévora, Hei~ 
tor· Dias, Tarso Dutra, GiJvan Rocha, Roberto Saturnino c os 
Senhores Deputados Rômulo Galvão, Siqueira Campos, Humberto 
Lucena, Jarbas Vasconcelos e Nelson Thibau, reúne·sc a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nt 097, de 
1974 (CN), do Senhor Presidente da República, que submete à apre­
ciação do Congresso Nadonal o texto do Decreto-lei n' 1.367, de 02 
de dezembro de 1974, que "prorroga o prazo a que se refere o artígo 
{9 da Lei n' 4.694, de 21 de junho de 1965". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jessé Freire, Saldanha Derzi, Mattos Leão, Amaral 
Peixoto e os Senhores Deputados Minoro Miyamoto, Gastão Müller, 
Bento Gonçalves, José Frota e Theodoro Mendes. 

De acordo com o que preceitua o parâgrafo 29 do artigo I O do 
Regimento Comum, assume a Presidência o Senhor Senador Tarso 
Dutra que, constatando a existência de quonam, declara abertos os 
trabalhos, passando, em cumprimento a esse dispositivo, à eleição do 
Presidente e do Vice·Presidente. Distribuídas as ddulas, o Senhor 
Presidente convida para funcionar como escrutinador o Senhor Sena­
dor Heitor Dias. 

Procedida ·a eleição, verifica·se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Siqueira Campos ." ...................... , .. 11 voto• 
Em branco ................................ , , . . • . . . . 01 vOto 

Para VIce-Presidente: 
Senador Virgílio Távora ............•............... , 1 I votos 
Em branco ................... , ............ , .....•.• Ot voto 

São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, rcapecti· 
vamente, os Senhores Deputado Siqueira Campos e o Senador Viral­
lio Tãvora. 

O Senhor Deputado Siqueira Campos, após haver usumido a 
Presidência, agradece a honra com que foi distinsuido e, na forma do 

que estabelece o parágrafo 3v do artigo lO· do Regimento Comum) 
designa para relatar a matéria o Senhor Deputado Humberto 
Lucena. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, lavrando eu, 
Cláudio Vital Rebouças Lacerda, funcionârio designado Assistente 
da Comissão, na forma do estabelecido no parâgrafo 2~' do artigo 
LO do Regimento Comum, a Ata da presente Reunião, que, de acor. 
do com o artigo 19, do citado Regimento, será submetida à apre­
ciação da Comissão. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Siqueira Campos 
Vice--Presidente: Senádor Virgflío Távora 
Relator: Deputado Humberto Lucena 

L Cattete Pinheiro 
2. Alexandre Costa 
3. VirgOio Távora 
~- Jessé Freire 
S. Heitor D~as. 
6. Saldanha Derzi 
1. Mattos Leão 
8. Tarso Dutra 

I. Gilvan Rocha 
2. Roberto Saturnino 
3. Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Deputadoa 

l. Humberto Soutq 
2. Rômulo Galvilo 
3. Minoro Miyamoto 
4. Siqueira Campos 
5. Gastão Müller 
6. Bento Gonçalves 

1. Humberto Lucena 
2. 1os6 Frota 
3. Jarbas Vasconcelos 
4. Nelson Thibau 
5. Theodoro Mendes 

CALENDÁRIO 

Dia 6-3-75- É lida a Mensagem, em Sessão Conjuntaj 
Até dia 26-3-75- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. I JO do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 26-3-75, na Comissão Mista; 
Até dia 27-4-74, no Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões. Mistas~ 

Especiais e de Inquérito - Andar Térreo - Anexo 11 - Senado 
Federal. -Assistente: a•udlo VItal Rebouças Lacerda -Telefone: 
24-8105 - Ramais 307 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de.estudo e parecer sobre a mensae;em nq 96, 
de 1974 (CN), que submete à deliberaçio do Congresso Nacio­
nal o texto do Decretc:Hei n~' 1.368, de 03 de dezembro de 
1974, que -'altera ll redação do§ 29 do artigo 1q do Detreto--lei 
n~' 1.348, de 24 de outubro de 1.974, e dá outras pro?ldbc:las.'' 

t• Reunfio (Instalação), realiuda 
em 07 de março de 197!. 

Aos sete dias do mês de março do ano de mil novecentos e seten­
ta e cinco, às dezesseis horas, no Auditórío "Milton Campos", no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José Lindoso, 
Renato Franco, Helvídio Nunes, Luiz Cavalcante, Eurico Rezende, 
Osires Teixeira e Ruy Carneiro, e os Senhores Deputados Magno 
Bacelar~ Parsifal Barroso, Henriqbe Córdova, Joel Ferreira e Walber 
Guimarães reOne--se a Comissão Mista incumbida de estudo e Pare--



Março de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se~ào 11) Quinta~feira l3 0331 

cer sobre a Mensagem nQ 96, de 1974 (CN'), que submete à delibera~ 
ção do Congresso Nacio{lal o texto do De-creto~Íei n9 1.368, de 3 de 
dezembro de 1974, que "Altera a redação do§ 29 do artigo 29 do De. 
ereto-lei n9 1.348, de 24 de outubro de 1974, e dá outras providên~ 
cias". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume~ 
Presidência, interinamente, o Sr. Senador Luiz Cavalcante que, ap~s 
declarar instalada a Comissão, manda distribuir as cédulas de vot -
cão para a escolha dos seus dirigentes e designa o Senhor Senad r 
Osires Teixeira para funcionar como escrutlnador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Ruy Carneiro ........................... 11 votos 
Senador Renato Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 voto 

Ptua Vice--Presidente: 

Deputado Parsifal Barroso ' ....................... li votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Senhor Senador Luiz 
Cavalcante proclama eleito Presidente e Vice-Presidente, respectiva~ 
mente, os Senhores Senador Ruy Carneiro e Deputado· Parsif!ll 
Barroso e convida o primeiro a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Ruy Carneiro 
agradece em seu nome e no do Vice-Presidente a honra com que f o~ 
ram distinguidos e: designa o Senhor Senador Eurico Rezende para 
relatar a Ménsagem. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a reu· 
niào e, para constar, eu, José Washington Chaves, Assistente .de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
Presidente e demais Membros da Comissão e vai à publicação nas Se­
ções I e H do Di~riodo"Congre.sso Nacional. 

. COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Parsifal Barroso 
Relator: Eurico Rezende 

Senadores 

I. José Lindoso 
2. Renato Franco 
3. Helvídio Nunes 
4. Luiz Cavalcante 
5. Luiz Viana 
6. Eurico Rezende 
7. Osires Teixeira 
8. Accioly Filho 

1. Ruy Carneiro 
2. Danton Jobim 
J. Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

CALENDÁRIO 

Deputados 

I. Magno Bacelar 
2. Parsifal Barroso 
3. Raimundo Diniz 
4. Henrique Córdova 
5. Norton Macedo 
6. Nune:s Rocha 

1. Joe1 Ferreira 
2. Vinidus Cansanção 
3. Milton Steinbruch 
4. Frederico Bra:Ildão 
S. Walber Guimarães 

Dia 05-3.75 -É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; . 
Até dia 26·3~75- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. tiO do Regimento Comum. 

PRAZO 

Atf: dia 26~3-75, na Comissão Mista; 
Até dia 28~-75; no Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe-­

ciais e de Inquérito- Andar Térreo- Anexo 11 - Senado Federal. 
-Assistente: Josê Washington Chaves- Telefone: 24-8105- Ra-
mais 314 e 303. · 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 02, 
de 1975 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto--lei RI' 1.369, de S de dezembro de 
1974, que .. fixa normas para remessa de recufsos em moeda es-­
trangeira e pagamento de despesas no exterior, e dá outras pnr 
-,Jdências''. 

t• Reualio (Instalada), reaUzada 
Em 07 de março de J975 

Às dezessete horas e trinta minutos do dià. sete de março do ano 
de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores José Esteves, Henrique de la 
Rocque, Virgílio Távora, Eurico Rezende, Gustavo Capanema, 
Lenoir Vargas, Adalberto Sena e Orestes Quércia e os Senhores 
Deputados Nogueira de Rezende, Sílvio Venturolli, Jutahy Maga­
lhães, Aldo Fagundes e Antônio Carlos Oliveira, reúne-se a 
Comissão Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem n9 02, de 
1975 (CN), que "fixa normas para remessa de recursos em moeda es­
trangeira e pagamento de despesas no exterior, e dá outras pro­
vidêncills". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Gustavo Capanema, que declara insta­
lada a Comissão . 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Wilson Campos, Mendes Canale e Dirceu Cardoso e os Se­
nhores· Deputados José de Assis, Marão Filho, Antônío Ueno, Israel 
Dias Novaes, Rubem Dourado e Marcondes Gadelha. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente es~ 
clarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice~ Presidente. 
Distribuidas as cédulas o Senhor Presidente com,ida para funcionar 
como escrutinador o Senhor Senador Lenoir Vargas. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Henrique de La Rocque ..... , ........ . 
Em branco ................................ . 

Para Vice-Presidente 

12 votos 
OI voto 

Senador Adalberto Sena ....... , . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco .............................. , . . . . . . . . ' OI voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente os Senhores Senado1es Henrique de La ROcque e Adalberto 
Sena. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Henrique de La 
Rocque, agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e 
designa para relatar a matéria o Senhor Deputado Sílvio Venturolli. 

Nada mais havendo a tra.tar. encerra-se a reunião e para cons­
tar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Crul, Assistente de Co­
missãO, lavrei a presente Ata que, tida e aprovada, é assinada ·pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

1ncUmbida de estudo e par~cer sobre a Mensagem n'1 95, 
de 1974 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto--lei nq 1.366, de 29 de not·embro de 
1974,que ''altera a Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), e dá ou­
tras providências''. 

J• REUNIÃO (INSTAlAÇÃO) REAliZADA 
. EM 7 DE MARÇO DE 1975 

Às quinze horas do dia sete de março do ano de mil novecentos 
e setenta e cinco, no Auditório '"Milton Campos", presentes os Se­
nhores Senadores José Lindoso, Cattete Pinheiro, Helvídio Nunes, 
Paulo Guerra, Arnon de Mello, Ruy Santos, Leite Chaves e Roberto 
Suturnino e os Senhores Deputados Inocêncio Oliveira, Fernando 
Magalhães. Francelino Pereira, Gomes do Amaral e José Camargo, 
reúne~se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n'>' 95. de 1974 (CN}, que "altera a Tarifa Aduaneira do 
Bra-sil (T AB), e dá outras providências'•. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Virgílio Távora, ftalívio Coelho e Evandro Carreira e os 
Senhores Deputados Ossian Araripe, Juvêncio Dias, Paulo Ferraz, 
Amaury Müller, Joel Uma e Antônio José. 

De acordo com o Regimento Comum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e ~o Vi­
ce-Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor -Presidente 
convida Para funcionar como escrutinadOr o Senhor Deputado 
Fra.ncetino Pereira. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidentet 
Senador Paulo Gue~ra 
Em branco ... , ..... 

Para Vice-Presidente: 
Deputado José Camargo 
Em branco ..... , ............... . 

12 votos 
1 voto 

t2 votos 
1 voto 

Sãb declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente. os Senhores Senador Paulo Guerra e o Deputado José 
Camargo. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Pauto Guerra, 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Deputado Fernando Magalhães. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
Senhor Presidente, demais Membros da Comissão y vai à publicação. 

COMPOSIÇÃO 

P(esidente: Senador Pauto Guerra 
Vice-Presidente: Deputado José Camargo 
RelJtor: Deputado Fernando Magalhães 

Seqadores Deputados 
ARENA 

\. José Lindoso I. Inocêncio Otiveira 
2. Cattete Pinheiro 2. Fernando Magalhães 
J. Helvídio Nunes J. Ossian Araripe 
4. Virgílio Távora 4. Juvêncio D_ias 
5. Paulo Guerra S. Paulo Ferraz 
6. Arnon de Mello 6. Francelino Pereira 
7. Ruy Santos 
8. ltalívio Coelho 

MDB 
I. EvandmCarreira 1. Amaury MUIIer 
2. Leite Chaves 2. Gomes do Amaral 
3. Roberto Saturnii}O 3. Jose Camargo 

4. Joe\ Lima 
5. Antônio José 

CALENDÁRIO 

Dia S.J+ 75- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 25-3-75- Apr~sentaçào do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 1\0, do Regimento Comum.. 

PRAZO 

Até dia 25-3+ 75 na Comis!iào Mista; 
Até dia 26+4-75 no Congresso Nacional. 
Su~secretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe­

ciais e de Inquérito- Andar Térreo- Anexo li- Senado Federal. 
-Assistente: Haroldo Peteira Fernandes- Telefone: 24·8tOS -
Ramais 674 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pareçer sobre a Mensaaem n' 04, 
de l97S (CN), que submete A dellberaçio do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-Lei n'>' 1.371, de 9 de dezembro de 
1974, que ~~altera a Jegislaçio do Imposto de Remia". 

Jt Reuniilo (lnstalaçio ), realltlda 
em 10 de março de 197!: 

Aos dez dias do mês de março do ano de mil, novecentos e seten­
ta e cinco. às dez horas e trinta minutos, no Auditório "Milton 
Campos", no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Renato Franco, José Sarney, Milton Cabral1 Paulo Guerra, Ruy 
Santos, Osires TeiKeira, Roberto Saturnino e os Senhores Deputados 
Gonzaga Vasconcelos, Jarmund Nasser, Helio Campos, Fernando 
Cu11ha, Jorge Moura, reúne-se a Comissão Mista incumbida de es-. 
tudo e Parecer sobre a Mensagem n11 04, de l975 (CN), que submete à 
deliberação do Congresso Nacional o tex.to do Decreto-Lei n' 1.371, 
de 9 de dezembro de 1974, que "Altera a Legislação do Imposto de 
Renda'' 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jessé Freire, Tarso Dutra, Leite Chaves e Nelson Carnei~ 
ro e os Deputados Aécio Cunha, Valdomiro Gonçalves. Igo Losso1 

Harry Sauer, Sebastião Rodrigues e Airton Soares. 
De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 

Presidência o Senhor Senador Renato Franco que, após declarar ins~ 
talada a Comissão, manda distribuir as cédulas de votação para a es-­
colha dos seus dirigentes e designa o Senhor Deputado Helio Cam~ 
pos para funcionar como escrutinado r. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resu1tado: 

Para Presidente: 
Deputado Jarmund ;\lasser 
Em branco 
Para Vi~e-Presíd~nte: 
Senador Ruy Santos 
Em branco ...... . 

li votos 
I voto 

11 votos 
1 voto 

Em cumprimento ao deliberado o Presidente interino proclama 
eleitos os Senhores Deputado Jarmund Nasser e Senador Ruy 
Santos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, convidando o 
primeiro a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Jarmund Nasser 
agradece em seu nome e no do Vice~ Presidente a honra com que fo­
ram distingUidos e desígna o Senhor Deputado Harry Sauer para 
relatar à Matéria. 
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Nada mais havendo li tratar, o Senhor Presidente encerra a reu~ 
níào e, para cQnstar, eu. Josê Washington Chaves, Assistente de 
Comissão, lavreí a presente Ata que, lida e aprovada, é. assinada pelo 
P:residente e demais Membros da Comissão e vai à publicação nas Se~ 
ções I e li do Diário do Congresso Nacional. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarmund Nasser 
Vice-Presidente: Ruy Santos 
Relator: Harry Sauer 

Senirdores 

J, Renato Franco 
2. José Sarney 
3. Jessé Freire 
4. Mílton Cabral 
5. Paulo Guerra 
6. Ruy Santos 
7. Osires TeixeirJ 
8. Tarso Outra 

Deputados 
ARENA 

l, Aécio Cunha 
2. Gonzaga Vasconcelos 
3, Jarmund Nasser 
4. Va!domiro Gonçalves 
5. l'go Losso 
6. Helio Campos 

I. Roberto Saturnino l. Harry Sauer 
2. leite Chaves 2. Sebastião Rodrigues 
3. Nelson Carneiro 3. Fernando Cunha 

4. Airton Soares 
5. Jorge Moura 

CALENDÁRIO 

Dia 6-3-75- ~lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até día 26-3-75- Apresentação--do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 26-3-75 na Comissão Mista; 
Até dia 29-4-75 no Congresso Nacional. 

Sub~ecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, 
Especiais e de Inquérito - Andar Térreo- Anexo li - Senado 
feder<~!. - Assistente: José Washington Chaves - Telefone: 
24-8105- Ramais 674e 303. 
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